
HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	MINAS	GERAIS
Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	nº	110	-	Bairro	Santa	Efigênia

Belo	Horizonte-MG,	CEP	30130-100
-	http://hc-ufmg.ebserh.gov.br

Processo	nº	23537.043107/2024-75

CONJUR	-	Edital	de	Pregão	-	Bens	-	Dec	11.462	-	atualizado	em	10/06/2025

PREGÃO	ELETRÔNICO	SRP	N.º	90026/2025
(Processo	Administrativo	n.º:	23537.043107/2024-75).

OBJETO:	Registro	de	Preços	para	eventual	aquisição,	em	regime	de	consignação,	de	em	regime	de	consignação,
de	órteses,	próteses	e	materiais	especiais	para	o	Serviço	de	Ortopedia,	com	comodato	para	os	itens	25	a	29.

CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO:	Menor	preço.

MODO	DE	DISPUTA:	Aberto

DATA	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	18/07/2025

HORÁRIO	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	09:30h		(Horário	de	Brasília)

LOCAL:	www.gov.br/compras

UASG:	155021

	

A	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares	 –	 Ebserh,	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Minas
Gerais,	 sediado(a)	 na	 Avenida	 Professor	 Alfredo	 Balena,	 nº	 110	 -	 Belo	 Horizonte/MG	 -	 CEP	 30.130-100,	 CNPJ
15.126.437/0015-49,	 UG-155021,	 na	 pessoa	 do	 Agente	 de	 Licitação/Comissão	 de	 Licitação	 designado	 pela	 Portaria
constante	dos	autos,	 torna	público	para	conhecimento	dos	 interessados	que	na	data,	horário	e	 local	acima	 indicados
realizará	 licitação,	 para	 registro	 de	 preços,	 na	 modalidade	 PREGÃO,	 na	 forma	 ELETRÔNICA,	 nos	 termos	 do
Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh,	 versão	 2.0,	 aprovado	 por	 meio	 da	 Resolução	 n.º	 155/2022	 do
Conselho	 de	Administração	 (RLCE	2.0),	 da	 Lei	 n.º	 13.303,	 de	 30	 de	 junho	de	 2016,	 do	Decreto	 n.º	 8.945,	 de	 27	 de
dezembro	de	2016,	 da	Lei	 n.º	 14.133,	 de	1º	 de	 abril	 de	2021	 (aplicada	aos	procedimentos	para	 operação	da	 sessão
pública,	a	partir	de	sua	abertura	até	a	etapa	de	homologação)	e	do	Decreto	n.º	11.462,	de	31	de	março	de	2023.

Para	comprovação	da	capacidade	econômico-financeira	é	facultado	ao	Hospital	das	Clínicas	da	UFMG/Ebserh	verificar
a	 pré-qualificação	 econômico-financeira	 das	 empresas	 participantes	 deste	 procedimento	 licitatório	 bem	 como	 pré-
qualificar	as	que	tenham	apresentado,	em	processos	licitatórios	promovidos	por	essa	instituição,	o	balanço	patrimonial,
demonstração	de	 resultado	de	 exercício	 e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 já
exigíveis	e	apresentados	na	forma	da	lei,	nos	termos	do	edital	de	Chamamento	Público	01/2023.

As	 empresas	 interessadas	 em	 participar	 do	 processo	 de	 pré-qualificação	 permanente	 poderão	 acessar	 o	 edital	 de
CHAMAMENTO	PÚBLICO	PARA	PRÉ-QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA	DE	FORNECEDORES	disponível	no
endereço	 eletrônico:	 https://www.gov.br/ebserh/pt-br/hospitais-universitarios/regiao-sudeste/hc-ufmg/acesso-a-
informacao/licitacoes-e-contratos/chamamento-publico.

1. OBJETO

1.1. O	objeto	da	presente	licitação	é	a	escolha	da	proposta	mais	vantajosa	para	registro	de	Preços	para	eventual
aquisição,	 em	 regime	 de	 consignação,	 de	 em	 regime	 de	 consignação,	 de	 órteses,	 próteses	 e	 materiais
especiais	para	o	Serviço	de	Ortopedia,	com	comodato	para	os	itens	25	a	29,	conforme	condições,	quantidades	e
exigências	estabelecidas	neste	Edital	e	seus	Anexos.

1.2. A	 licitação	 será	 dividida	 em	 grupos,	 formados	 por	 um	 ou	 mais	 itens,	 e	 itens	 avulsos	 conforme	 tabela
constante	no	Termo	de	Referência,	facultando-se	ao	licitante	a	participação	em	quantos	grupos	forem	de	seu	interesse,
devendo	oferecer	proposta	para	todos	os	itens	que	o	compõem.

1.3. Caso	 haja	 divergência	 entre	 o	 descritivo	 dos	 itens	 no	 Edital	 e	 seus	 Anexos	 e	 no	 Portal	 de	 Compras	 do
Governo	Federal,	prevalecerá	o	descritivo	constante	no	Edital	e	seus	Anexos.

2. REGISTRO	DE	PREÇOS

2.1. As	 regras	 referentes	 aos	 órgãos	 gerenciador	 e	 participantes,	 bem	 como	 a	 eventuais	 adesões	 são	 as	 que
constam	da	minuta	de	Ata	de	Registro	de	Preços.

3. PARTICIPAÇÃO	NO	PREGÃO

3.1. Poderão	 participar	 deste	 Pregão	 os	 interessados	 que	 estiverem	previamente	 credenciados	 no	 Sistema	 deCONJUR - Edital de Pregão - Bens - Dec 11.462 51074770         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 1
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Cadastramento	 Unificado	 de	 Fornecedores	 -	 Sicaf	 (Instrução	 Normativa	 SEGES/MP	 n.º	 3/2018)	 e	 no	 Sistema	 de
Compras	do	Governo	Federal	(www.gov.br/compras),	por	meio	de	Certificado	Digital	conferido	pela	Infraestrutura	de
Chaves	Públicas	Brasileira	–	ICP	–	Brasil.

3.1.1. Os	interessados	deverão	atender	às	condições	exigidas	no	cadastramento	no	Sicaf	até	o	terceiro	dia	útil
anterior	à	data	prevista	para	recebimento	das	propostas.

3.2. O	 licitante	 se	 responsabiliza	 exclusiva	 e	 formalmente	 pelas	 transações	 efetuadas	 em	 seu	 nome,	 assume
como	 firmes	 e	 verdadeiras	 suas	 propostas	 e	 seus	 lances,	 inclusive	 os	 atos	 praticados	 diretamente	 ou	 por	 seu
representante,	excluída	a	responsabilidade	do	provedor	do	sistema	ou	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação	por
eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por	terceiros.

3.3. É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	 cadastrais	 nos	 sistemas
relacionados	 no	 item	 anterior	 e	 mantê-los	 atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo
proceder,	imediatamente,	à	correção	ou	à	alteração	dos	registros	tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem
desatualizados.

3.4. A	não	observância	do	disposto	no	item	anterior	poderá	ensejar	desclassificação	no	momento	da	habilitação.

3.5. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as
sociedades	cooperativas	mencionadas	no	art.	34	da	Lei	n.º	11.488/2007	-	quando	permitida	a	sua	participação	-,	para	o
agricultor	familiar,	o	produtor	rural	pessoa	física	e	para	o	microempreendedor	individual	-	MEI,	nos	limites	previstos	da
Lei	Complementar	n.º	123/2006.

3.5.1. O	 tratamento	 favorecido	 estabelecido	nos	 arts.	 42	 a	 49	da	Lei	Complementar	 n.º	 123/2006	 somente
será	aplicável	ao	item/grupo	cujo	valor	estimado	não	seja	superior	à	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de
enquadramento	 como	 empresa	 de	 pequeno	 porte,	 que	 é	 de	 R$	 4.800.000,00	 (quatro	 milhões	 e	 oitocentos	 mil
reais),	nos	termos	do	art.	3º,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	sendo	que	nas	contratações	com	prazo
de	vigência	superior	a	1	(um)	ano,	será	considerado	o	valor	anual	do	contrato	(Acórdão	1193/2024-TCU-Plenário).

3.6. Não	poderão	disputar	esta	licitação:

3.6.1. aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);

3.6.2. estrangeiros	 que	 não	 tenham	 representação	 legal	 no	 Brasil	 com	 poderes	 expressos	 para	 receber
citação	e	responder	administrativa	ou	judicialmente;

3.6.3. empresa	 que	 se	 enquadre	 em	 alguma	 das	 vedações	 previstas	 no	 art.	 69	 do	 RLCE	 2.0	 e	 na	 Lei	 de
Diretrizes	Orçamentárias,	quais	sejam:

3.6.3.1. suspensa	no	âmbito	da	Rede	Ebserh;

3.6.3.2. declarada	 inidônea	 pela	 União,	 por	 Estado	 ou	 pelo	 Distrito	 Federal,	 enquanto	 perdurarem	 os
efeitos	da	sanção;

3.6.3.3. impedida	de	licitar	e	de	contratar	com	a	União;

3.6.3.4. constituída	por	sócio	de	empresa	que	estiver	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

3.6.3.5. cujo	administrador	seja	sócio	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

3.6.3.6. constituída	por	 sócio	que	 tenha	 sido	 sócio	 ou	administrador	de	empresa	 suspensa,	 impedida	ou
declarada	inidônea,	no	período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

3.6.3.7. cujo	 administrador	 tenha	 sido	 sócio	 ou	 administrador	 de	 empresa	 suspensa,	 impedida	 ou
declarada	inidônea,	no	período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

3.6.3.8. que	 tiver,	nos	seus	quadros	de	diretoria,	pessoa	que	participou,	em	razão	de	vínculo	de	mesma
natureza,	de	empresa	declarada	inidônea;

3.6.3.9. cujo	administrador	ou	sócio	seja	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh;

3.6.3.10. cujo	 administrador	 ou	 sócio	 detentor	 de	 mais	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 capital	 social	 seja
integrante	de	órgão	estatutário	da	Ebserh;

3.6.3.11. cujo	 administrador	 ou	 sócio	 detentor	 de	 mais	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 capital	 social	 seja
integrante	 do	 Ministério	 da	 Educação	 ou	 de	 Instituições	 Federais	 de	 Ensino	 Superior	 e	 congêneres
signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

3.6.3.12. integrante	de	órgão	estatutário,	 empregado,	 servidor	 cedido	ou	exercício	na	Ebserh,	bem	como
integrante	 do	 Ministério	 da	 Educação	 ou	 de	 Instituições	 Federais	 de	 Ensino	 e	 congêneres	 signatários	 de
contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

3.6.3.13. quem	tenha	relação	de	parentesco,	até	o	terceiro	grau	civil,	com:

a) integrantes	de	órgãos	estatutários	da	Ebserh;

b) empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh	cujas	atribuições	envolvam	a	atuação	na
área	responsável	pela	licitação	ou	estejam	envolvidos	no	respectivo	processo	de	contratação;CONJUR - Edital de Pregão - Bens - Dec 11.462 51074770         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 2
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c) autoridade	do	Ministério	da	Educação;

d) autoridade	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de
gestão	com	a	Ebserh.

3.6.3.14. cujo	proprietário,	mesmo	na	condição	de	sócio,	tenha	terminado	seu	prazo	de	gestão	ou	rompido
seu	vínculo	com	a	Ebserh	há	menos	de	6	(seis)	meses.

3.6.3.15. licitante	 que	 atue	 em	 substituição	 a	 outra	 pessoa,	 física	 ou	 jurídica,	 com	 o	 intuito	 de	 burlar	 a
efetividade	 da	 sanção	 a	 ela	 aplicada,	 desde	 que	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a	 utilização	 fraudulenta	 da
personalidade	jurídica	do	licitante;

3.6.4. pessoas	jurídicas	reunidas	em	consórcio;

3.6.5. empresa	consorciada,	isoladamente	ou	por	meio	de	mais	de	um	consórcio;

3.6.6. organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição;

3.6.7. sociedades	cooperativas.

3.7. As	vedações	previstas	no	item	3.6.3	serão	também	aplicadas	ao	licitante	que	atue	em	substituição	a	outra
pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,	inclusive	a	sua	controladora,
controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a	 utilização	 fraudulenta	 da	 personalidade
jurídica	do	licitante.

3.8. Será	verificado	o	enquadramento	dos	licitantes	como	parte	relacionada	para	o	fim	de	aplicação	da	Política
de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh,	disponível	em	www.gov.br/ebserh.

3.9. Ao	participar	do	pregão,	o	licitante	declara	estar	ciente	de	que	deve	observar	o	Código	de	Ética	e	Conduta
da	rede	Ebserh,	disponível	em	www.gov.br/ebserh.

4. IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTOS

4.1. Até	2	(dois)	dias	úteis	antes	da	data	fixada	para	a	ocorrência	do	certame,	qualquer	pessoa	poderá	impugnar
ou	solicitar	esclarecimentos	a	este	edital.

4.2. Caberá	ao	Agente	de	Licitação,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio	e	pelos	responsáveis	pela	elaboração	deste
Edital	e	 seus	Anexos,	decidir	 sobre	a	 impugnação	ou	 solicitação	de	esclarecimentos	no	prazo	de	até	1	 (um)	dia	útil,
sendo	assegurado,	na	sequência,	o	prazo	de	1	(um)	dia	útil	para	a	apresentação	das	propostas	pelos	licitantes,	se	for	o
caso.

4.3. A	impugnação	ou	pedido	de	esclarecimento	deverá	ser	apresentado	por	forma	eletrônica,	pelo	e-mail	ul.hc-
ufmg@ebserh.gov.br,		até	às	23h59min	da	data	limite.

4.4. Não	serão	conhecidas	as	impugnações	ou	pedidos	de	esclarecimentos	interpostos	após	o	prazo	previsto	no
item	4.1,	bem	como	os	que	não	forem	apresentados	na	forma	estabelecida	no	item	4.3	deste	Edital.	

4.5. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.

4.5.1. A	 concessão	 de	 efeito	 suspensivo	 à	 impugnação	 é	 medida	 excepcional	 e	 deverá	 ser	 motivada	 pelo
Agente	de	Licitação,	nos	autos	do	processo	de	licitação.

4.6. As	respostas	aos	pedidos	de	esclarecimentos	serão	divulgadas	pelo	sistema	e	vincularão	os	participantes	e	a
Ebserh.

4.7. Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.

5. APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO

5.1. Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de
julgamento.

5.2. Os	 licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o
percentual	de	desconto,	conforme	o	critério	de	 julgamento	adotado	neste	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos
para	abertura	da	sessão	pública.

5.2.1. Os	anexos	de	proposta	deverão	ser	encaminhados	apenas	pelo	licitante	provisoriamente	classificado	em
primeiro	lugar.

5.3. Caso	 a	 fase	 de	 habilitação	 anteceda	 as	 fases	 de	 apresentação	 de	 propostas	 e	 lances,	 os	 licitantes
encaminharão,	na	forma	e	no	prazo	estabelecidos	no	item	anterior,	simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e	a
proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,	observado	o	disposto	nos	itens	9.11	e	9.13.1	deste	Edital.

5.4. No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

5.4.1. está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	edital	e	seus	anexos,	bem	como	de	que	a	proposta
apresentada	 compreende	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na
Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	 infralegais,	 nas	 convenções	 coletivas	 de	 trabalho	 e	 nosCONJUR - Edital de Pregão - Bens - Dec 11.462 51074770         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 3



termos	de	 ajustamento	de	 conduta	 vigentes	na	data	de	 sua	 entrega	 em	definitivo	 e	 que	 cumpre	plenamente	 os
requisitos	de	habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;

5.4.2. não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de
16	 anos,	 salvo	 menor,	 a	 partir	 de	 14	 anos,	 na	 condição	 de	 aprendiz,	 nos	 termos	 do	 artigo	 7º,	 XXXIII,	 da
Constituição;

5.4.3. não	 possui,	 em	 sua	 cadeia	 produtiva,	 empregados	 executando	 trabalho	 degradante	 ou	 forçado,
observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;

5.5. O	 licitante	organizado	em	cooperativa	 -	quando	permitida	a	sua	participação	 -	deverá	declarar,	ainda,	em
campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os	seguintes	requisitos:

5.5.1. a	 constituição	 e	 o	 funcionamento	 da	 cooperativa	 observam	 as	 regras	 estabelecidas	 na	 legislação
aplicável,	em	especial	a	Lei	n.º	5.764/1971,	a	Lei	n.º	12.690/2012,	e	a	Lei	Complementar	n.º	130/2009;

5.5.2. a	cooperativa	apresenta	demonstrativo	de	atuação	em	regime	cooperado,	com	repartição	de	receitas	e
despesas	entre	os	cooperados;

5.5.3. qualquer	cooperado,	com	igual	qualificação,	é	capaz	de	executar	o	objeto	contratado,	vedado	à	Ebserh
indicar	nominalmente	pessoas;

5.5.4. o	objeto	da	licitação	se	refere,	em	se	tratando	de	cooperativas	enquadradas	na	Lei	n.º	12.690/2012,	a
serviços	especializados	constantes	do	objeto	social	da	cooperativa,	a	serem	executados	de	forma	complementar	à
sua	atuação.

5.6. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa	 -
quando	permitida	a	sua	participação	-	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os
requisitos	 estabelecidos	 no	 artigo	 3º	 da	 Lei	 Complementar	 n.º	 123/2006,	 estando	 apto	 a	 usufruir	 do	 tratamento
favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49.

5.6.1. No	item	exclusivo	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do
campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame,	para	aquele	item.

5.6.2. Nos	itens	em	que	a	participação	não	for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a
assinalação	 do	 campo	 “não”	 apenas	 produzirá	 o	 efeito	 de	 o	 licitante	 não	 ter	 direito	 ao	 tratamento	 favorecido
previsto	na	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	mesmo	que	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade
cooperativa.

5.6.3. O	 tratamento	 favorecido	 estabelecido	nos	 arts.	 42	 a	 49	da	Lei	Complementar	 n.º	 123/2006	 somente
será	aplicável	ao	item/grupo	cujo	valor	estimado	não	seja	superior	à	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de
enquadramento	 como	 empresa	 de	 pequeno	 porte,	 que	 é	 de	 R$	 4.800.000,00	 (quatro	 milhões	 e	 oitocentos	 mil
reais),	nos	termos	do	art.	3º,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	sendo	que	nas	contratações	com	prazo
de	vigência	superior	a	1	(um)	ano,	será	considerado	o	valor	anual	do	contrato	(Acórdão	TCU	1193/2024-Plenário).

5.7. A	 falsidade	 da	 declaração	 de	 que	 trata	 os	 itens	 5.4	 a	 5.6	 sujeitará	 o	 licitante	 às	 sanções	 previstas	 neste
Edital.

5.8. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou,	na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	as
fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento,	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos	no
sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.

5.9. Não	haverá	ordem	de	classificação	na	etapa	de	apresentação	da	proposta	e	dos	documentos	de	habilitação
pelo	 licitante,	 o	 que	 ocorrerá	 somente	 após	 os	 procedimentos	 de	 abertura	 da	 sessão	 pública	 e	 da	 fase	 de	 envio	 de
lances.

5.10. Serão	 disponibilizados	 para	 acesso	 público	 os	 documentos	 que	 compõem	 a	 proposta	 dos	 licitantes
convocados	para	apresentação	de	propostas,	após	a	fase	de	envio	de	lances.

5.11. Desde	 que	 disponibilizada	 a	 funcionalidade	 no	 sistema,	 o	 licitante	 poderá	 parametrizar	 o	 seu	 valor	 final
mínimo	 ou	 o	 seu	 percentual	 de	 desconto	 máximo	 quando	 do	 cadastramento	 da	 proposta	 e	 obedecerá	 às	 seguintes
regras:

5.11.1. a	aplicação	do	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	de	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá
tanto	em	relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	ao	lance	que	cobrir	a	melhor	oferta;	e

5.11.2. os	 lances	 serão	 de	 envio	 automático	 pelo	 sistema,	 respeitado	 o	 valor	 final	mínimo	 estabelecido	 e	 o
intervalo	de	que	trata	o	subitem	acima.

5.12. O	 valor	 final	 mínimo	 ou	 o	 percentual	 de	 desconto	 final	 máximo	 parametrizado	 no	 sistema	 poderá	 ser
alterado	pelo	fornecedor	durante	a	fase	de	disputa,	sendo	vedado:

5.12.1. valor	 superior	 a	 lance	 já	 registrado	 pelo	 fornecedor	 no	 sistema,	 quando	 adotado	 o	 critério	 de
julgamento	por	menor	preço;	e

5.12.2. 	percentual	de	desconto	 inferior	a	 lance	 já	 registrado	pelo	 fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o
critério	de	julgamento	por	maior	desconto.
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5.13. O	 valor	 final	 mínimo	 ou	 o	 percentual	 de	 desconto	 final	 máximo	 parametrizado	 na	 forma	 do	 item	 5.11
possuirá	 caráter	 sigiloso	 para	 os	 demais	 fornecedores	 e	 para	 a	 Ebserh,	 podendo	 ser	 disponibilizado	 estrita	 e
permanentemente	aos	órgãos	de	controle	externo	e	interno.

5.14. Caberá	ao	 licitante	 interessado	em	participar	da	licitação	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico
durante	o	processo	licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância
de	mensagens	emitidas	pela	Ebserh	ou	de	sua	desconexão.

5.15. O	 licitante	 deverá	 comunicar	 imediatamente	 ao	 provedor	 do	 sistema	 qualquer	 acontecimento	 que	 possa
comprometer	o	sigilo	ou	a	segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.

6. PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA

6.1. O	 licitante	 deverá	 enviar	 sua	 proposta	 mediante	 o	 preenchimento,	 no	 sistema	 eletrônico,	 dos	 seguintes
campos:

6.1.1. valor	unitário	do	item;

6.1.2. quantidade;

6.1.3. marca;

6.1.4. fabricante;

6.1.5. descrição	 complementar	 do	 objeto,	 contendo	 as	 informações	 similares	 à	 especificação	 do	 Termo	 de
Referência.

6.1.5.1. Na	 descrição	 complementar	 do	 objeto	 não	 poderão	 constar	 elementos	 ou	 informações	 que
identifiquem	o	licitante	ou	em	relação	aos	quais	o	sistema	apresente	campo	próprio	para	preenchimento,	tais
como:	marca;	fabricante	do	produto;	dentre	outros.

6.2. O	licitante	não	poderá	oferecer	proposta	em	quantitativo	inferior	ao	máximo	previsto	para	contratação.

6.3. Não	será	admitida	a	previsão	de	preços	diferentes	em	razão	de	local	de	entrega	ou	de	acondicionamento,
tamanho	de	lote	ou	qualquer	outro	motivo.

6.4. Quando	dois	ou	mais	itens	compuserem	um	grupo,	torna-se	obrigatória	a	cotação	para	todos	os	itens	que	o
compõem.	

6.5. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	o	licitante.

6.6. Nos	valores	propostos	estarão	inclusos	todos	os	custos	operacionais,	encargos	previdenciários,	trabalhistas,
tributários,	comerciais	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.

6.7. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva
responsabilidade	do	licitante,	não	lhe	assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão
ou	qualquer	outro	pretexto.

6.8. Se	o	regime	tributário	da	empresa	implicar	o	recolhimento	de	tributos	em	percentuais	variáveis,	a	proposta
deverá	considerar	a	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.

6.9. Se	a	execução	do	objeto	envolver	a	aplicação	de	normas	que	impliquem	desoneração	tributária,	a	proposta
deverá	considerar	a	desoneração.

6.10. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

6.11. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em
conformidade	com	o	que	dispõe	o	Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	o	compromisso	de	executar	o	objeto
licitado	nos	seus	termos,	bem	como	de	fornecer	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	em
quantidades	e	qualidades	adequadas	à	perfeita	execução	contratual,	promovendo,	quando	requerido,	sua	substituição.

6.12. O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 180	 (cento	 e	 oitenta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua
apresentação.

6.13. Os	 licitantes	 devem	 respeitar	 os	 preços	máximos	 estabelecidos	 nas	 normas	 de	 regência	 de	 contratações
públicas	federais,	quando	participarem	de	licitações	públicas.

6.13.1. Caso	o	critério	de	julgamento	seja	o	de	maior	desconto,	o	preço	já	decorrente	da	aplicação	do	desconto
ofertado	 deverá	 respeitar	 os	 preços	 máximos	 estabelecidos	 nas	 normas	 de	 regência	 de	 contratações	 públicas
federais.

6.14. O	 descumprimento	 das	 regras	 supramencionadas	 por	 parte	 dos	 contratados	 pode	 ensejar	 a
responsabilização	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	e,	após	o	devido	processo	legal,	gerar	as	seguintes	consequências:
assinatura	de	prazo	para	a	adoção	das	medidas	necessárias	ao	exato	cumprimento	da	lei,	nos	termos	do	art.	71,	inciso
IX,	 da	 Constituição;	 ou	 condenação	 dos	 agentes	 públicos	 responsáveis	 e	 da	 empresa	 contratada	 ao	 pagamento	 dos
prejuízos	ao	erário,	caso	verificada	a	ocorrência	de	superfaturamento	por	sobrepreço	na	execução	do	contrato.
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7. ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES	

7.1. A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 automaticamente	 em	 sessão	 pública,	 por	 meio	 de	 sistema
eletrônico,	na	data,	horário	e	local	indicados	neste	Edital.

7.2. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,
anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.

7.2.1. Será	desclassificada	a	proposta	que	identifique	o	licitante.

7.2.2. A	 desclassificação	 será	 sempre	 fundamentada	 e	 registrada	 no	 sistema,	 com	 acompanhamento	 em
tempo	real	por	todos	os	participantes.

7.2.3. A	não	desclassificação	da	proposta	não	impede	o	seu	julgamento	definitivo	em	sentido	contrário,	levado
a	efeito	na	fase	de	aceitação.

7.3. O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	da
fase	de	lances.

7.4. O	 sistema	 disponibilizará	 campo	 próprio	 para	 troca	 de	 mensagens	 entre	 o	 Agente	 de	 Licitação	 e	 os
licitantes.

7.5. 	Iniciada	a	etapa	competitiva,	os	licitantes	deverão	encaminhar	lances	exclusivamente	por	meio	do	sistema
eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.

7.6. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.

7.7. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as
regras	estabelecidas	neste	Edital.

7.8. O	licitante	somente	poderá	oferecer	lance	de	valor	inferior	ou	percentual	de	desconto	superior	ao	último	por
ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema

7.9. O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos
lances	intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	de	R$	0,01	(um	centavo).

7.10. O	licitante	poderá,	uma	única	vez,	excluir	seu	último	lance	ofertado,	no	intervalo	de	quinze	segundos	após	o
registro	no	sistema,	na	hipótese	de	lance	inconsistente	ou	inexequível.

7.11. O	procedimento	seguirá	de	acordo	com	o	modo	de	disputa	adotado.

7.12. Caso	 seja	 adotado	para	o	 envio	de	 lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	 “aberto”,	 os	 licitantes
apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	prorrogações.

7.12.1. A	 etapa	 de	 lances	 da	 sessão	 pública	 terá	 duração	 de	 dez	 minutos	 e,	 após	 isso,	 será	 prorrogada
automaticamente	pelo	sistema	quando	houver	lance	ofertado	nos	últimos	dois	minutos	do	período	de	duração	da
sessão	pública.

7.12.2. A	prorrogação	automática	da	etapa	de	lances,	de	que	trata	o	subitem	anterior,	será	de	dois	minutos	e
ocorrerá	sucessivamente	sempre	que	houver	lances	enviados	nesse	período	de	prorrogação,	inclusive	no	caso	de
lances	intermediários.

7.12.3. Não	havendo	novos	 lances	na	forma	estabelecida	nos	 itens	anteriores,	a	sessão	pública	encerrar-se-á
automaticamente,	e	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	conforme	a	ordem	final	de	classificação.

7.12.4. Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugar	for	de
pelo	menos	5%	(cinco	por	cento),	o	Agente	de	Licitação,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir	o	reinício
da	disputa	aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.

7.12.5. Após	 o	 reinício	 previsto	 no	 item	 supra,	 os	 licitantes	 serão	 convocados	 para	 apresentar	 lances
intermediários.

7.13. Caso	seja	adotado	para	o	envio	de	 lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	 fechado”,	os
licitantes	apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

7.13.1. A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	terá	duração	inicial	de	quinze	minutos.	Após	esse	prazo,	o	sistema
encaminhará	aviso	de	 fechamento	 iminente	dos	 lances,	 após	o	que	 transcorrerá	o	período	de	 tempo	de	até	dez
minutos,	aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.

7.13.2. Encerrado	 o	 prazo	previsto	 no	 subitem	anterior,	 o	 sistema	abrirá	 oportunidade	para	que	 o	 autor	 da
oferta	de	valor	mais	baixo	e	os	das	ofertas	com	preços	até	10%	(dez	por	cento)	superiores	àquela	possam	ofertar
um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.

7.13.3. No	procedimento	de	que	trata	o	subitem	supra,	o	licitante	poderá	optar	por	manter	o	seu	último	lance
da	etapa	aberta,	ou	por	ofertar	melhor	lance.

7.13.4. Não	 havendo	 pelo	 menos	 três	 ofertas	 nas	 condições	 definidas	 neste	 item,	 poderão	 os	 autores	 dos
melhores	lances	subsequentes,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	três,	oferecer	um	lance	final	e	fechado
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em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.

7.13.5. Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	itens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances
segundo	a	ordem	crescente	de	valores.

7.14. Caso	 seja	 adotado	 para	 o	 envio	 de	 lances	 no	 pregão	 eletrônico	 o	 modo	 de	 disputa	 “fechado	 e	 aberto”,
poderão	 participar	 da	 etapa	 aberta	 somente	 os	 licitantes	 que	 apresentarem	 a	 proposta	 de	 menor	 preço/	 maior
percentual	de	desconto	e	os	das	propostas	até	10%	(dez	por	cento)	superiores/inferiores	àquela,	em	que	os	licitantes
apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	até	o	encerramento	da	sessão	e	eventuais	prorrogações.

7.14.1. Não	havendo	pelo	menos	3	(três)	propostas	nas	condições	definidas	no	item	7.14,	poderão	os	licitantes
que	apresentaram	as	três	melhores	propostas,	consideradas	as	empatadas,	oferecer	novos	lances	sucessivos.

7.14.2. A	 etapa	 de	 lances	 da	 sessão	 pública	 terá	 duração	 de	 dez	 minutos	 e,	 após	 isso,	 será	 prorrogada
automaticamente	pelo	sistema	quando	houver	lance	ofertado	nos	últimos	dois	minutos	do	período	de	duração	da
sessão	pública.

7.14.3. A	prorrogação	automática	da	etapa	de	lances,	de	que	trata	o	subitem	anterior,	será	de	dois	minutos	e
ocorrerá	sucessivamente	sempre	que	houver	lances	enviados	nesse	período	de	prorrogação,	inclusive	no	caso	de
lances	intermediários.

7.14.4. Não	havendo	novos	 lances	na	forma	estabelecida	nos	 itens	anteriores,	a	sessão	pública	encerrar-se-á
automaticamente,	e	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	conforme	a	ordem	final	de	classificação.

7.14.5. Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugar	for	de
pelo	menos	5%	(cinco	por	cento),	o	Agente	de	Licitação,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir	o	reinício
da	disputa	aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.

7.14.6. Após	 o	 reinício	 previsto	 no	 subitem	 supra,	 os	 licitantes	 serão	 convocados	 para	 apresentar	 lances
intermediários.	

7.15. Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances
segundo	a	ordem	crescente	de	valores.

7.16. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado
em	primeiro	lugar.

7.17. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor
lance	registrado,	vedada	a	identificação	do	licitante.

7.18. No	caso	de	desconexão	com	o	Agente	de	Licitação,	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	Pregão,	o	sistema
eletrônico	poderá	permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.

7.19. Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o	Agente	de	Licitação	persistir	por	tempo	superior	a	dez
minutos,	a	sessão	pública	será	suspensa	e	reiniciada	somente	após	decorridas	vinte	e	quatro	horas	da	comunicação	do
fato	pelo	Agente	de	Licitação	aos	participantes,	no	sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.

7.20. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.

7.21. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	uma
vez	encerrada	a	etapa	de	lances,	será	efetivada	a	verificação	automática,	junto	à	Receita	Federal,	do	porte	da	entidade
empresarial.	O	sistema	identificará	em	coluna	própria	as	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	participantes,
procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	for	empresa	de	maior	porte,	assim	como	das
demais	 classificadas,	 para	 o	 fim	 de	 aplicar-se	 o	 disposto	 nos	 arts.	 44	 e	 45	 da	 Lei	 Complementar	 n.º	 123/2006,
regulamentada	pelo	Decreto	n.º	8.538/2015.

7.21.1. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem
na	faixa	de	até	5%	(cinco	por	cento)	acima	da	melhor	proposta	ou	melhor	lance	serão	consideradas	empatadas	com
a	primeira	colocada.

7.21.2. A	melhor	classificada	nos	termos	do	subitem	anterior	terá	o	direito	de	encaminhar	uma	última	oferta
para	 desempate,	 obrigatoriamente	 em	 valor	 inferior	 ao	 da	 primeira	 colocada,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 minutos
controlados	pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.

7.21.3. Caso	a	microempresa	ou	a	empresa	de	pequeno	porte	melhor	classificada	desista	ou	não	se	manifeste
no	prazo	estabelecido,	serão	convocadas	as	demais	 licitantes	microempresa	e	empresa	de	pequeno	porte	que	se
encontrem	 naquele	 intervalo	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento),	 na	 ordem	 de	 classificação,	 para	 o	 exercício	 do	 mesmo
direito,	no	prazo	estabelecido	no	subitem	anterior.

7.21.4. No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte
que	se	encontrem	nos	intervalos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	será	realizado	sorteio	entre	elas	para	que
se	identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.

7.21.5. O	 tratamento	 favorecido	 estabelecido	nos	 arts.	 42	 a	 49	da	Lei	Complementar	 n.º	 123/2006	 somente
será	aplicável	ao	item/grupo	cujo	valor	estimado	não	seja	superior	à	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de
enquadramento	 como	 empresa	 de	 pequeno	 porte,	 que	 é	 de	 R$	 4.800.000,00	 (quatro	 milhões	 e	 oitocentos	 mil
reais),	nos	termos	do	art.	3º,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	sendo	que	nas	contratações	com	prazo
de	vigência	superior	a	1	(um)	ano,	será	considerado	o	valor	anual	do	contrato	(Acórdão	1193/2024-TCU-Plenário).CONJUR - Edital de Pregão - Bens - Dec 11.462 51074770         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 7
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7.22. Só	 poderá	 haver	 empate	 entre	 propostas	 iguais	 (não	 seguidas	 de	 lances),	 ou	 entre	 lances	 finais	 da	 fase
fechada	do	modo	de	disputa	aberto	e	fechado.

7.22.1. Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no
art.	60	da	Lei	n.º	14.133/2021,	nesta	ordem:

7.22.1.1. disputa	final,	hipótese	em	que	os	licitantes	empatados	poderão	apresentar	nova	proposta	em	ato
contínuo	à	classificação;

7.22.1.2. avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente
ser	utilizados	registros	cadastrais	para	efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações;

7.22.1.3. desenvolvimento	 pelo	 licitante	 de	 ações	 de	 equidade	 entre	 homens	 e	mulheres	 no	 ambiente	 de
trabalho,	conforme	regulamento;

7.22.1.4. desenvolvimento	pelo	 licitante	de	programa	de	 integridade,	conforme	orientações	dos	órgãos	de
controle;

7.22.2. Persistindo	o	empate,	será	assegurada	preferência,	sucessivamente,	ao	objeto	executado	por:

7.22.2.1. empresas	brasileiras;

7.22.2.2. empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;

7.22.2.3. empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	n.º	12.187/2009.

7.22.3. Persistindo	o	empate,	será	realizado	sorteio.

7.22.3.1. O	sistema	compras.gov.br	irá	realizar	o	sorteio	de	forma	automática,	verificando,	primeiramente,
se	há	proponentes	em	situação	de	empate	real	e	realizando,	entre	eles,	o	sorteio	automático.

7.23. O	valor	estimado	para	a	contratação	será	tornado	público	apenas	e	imediatamente	após	o	encerramento	do
envio	de	lances,	sem	prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e	das	demais	informações	necessárias	à
elaboração	das	propostas.

7.24. Encerrada	 a	 etapa	 de	 envio	 de	 lances	 da	 sessão	 pública,	 na	 hipótese	 da	 proposta	 do	 primeiro	 colocado
permanecer	acima	dos	preços	máximos	por	grupo	e	por	 item	ou	 inferior	 ao	desconto	definido	para	a	 contratação,	 o
Agente	de	Licitação	negociará	com	o	primeiro	colocado	condições	mais	vantajosas.

7.24.1. A	negociação	poderá	ser	feita	com	os	demais	licitantes,	segundo	a	ordem	de	classificação	inicialmente
estabelecida,	quando	o	primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta
permanecer	acima	dos	preços	máximos	por	grupo	e	por	item	definidos	pela	Ebserh.

7.24.2. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.

7.24.3. O	 resultado	 da	 negociação	 será	 divulgado	 a	 todos	 os	 licitantes	 e	 anexado	 aos	 autos	 do	 processo
licitatório.

7.24.4. O	Agente	de	Licitação	 solicitará	 ao	 licitante	mais	bem	classificado	que,	 no	prazo	de	1	 (um)	dia	útil,
envie	a	proposta	adequada	ao	último	lance	ofertado	após	a	negociação	realizada,	acompanhada,	se	for	o	caso,	dos
documentos	complementares,	quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.

7.24.5. É	 facultado	 ao	 Agente	 de	 Licitação	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação
fundamentada	 feita	 no	 chat	 pelo	 licitante	 ou,	 quando	 não	 disponível,	 pelo	 endereço	 de	 e-mail	 constante	 no
edital,	antes	de	findo	o	prazo.

7.25. Se,	 depois	 de	 adotada	 a	 providência	 referida	 no	 item	 anterior,	 não	 for	 obtido	 valor	 igual	 ou	 inferior	 ao
orçamento	estimado	para	a	contratação,	será	revogado	o	item	ou	a	licitação.

7.26. Exitosa	a	negociação	do	preço,	o	Agente	de	Licitação	iniciará	a	fase	de	julgamento.

8. FASE	DE	JULGAMENTO

8.1. O	 Agente	 de	 Licitação	 verificará	 se	 o	 licitante	 provisoriamente	 classificado	 em	 primeiro	 lugar	 atende	 às
condições	 de	 participação	 no	 certame,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 impeça	 a	 participação	 no
certame	ou	a	futura	contratação,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

a) Sicaf;

b) Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).

8.2. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,
por	força	da	vedação	de	que	trata	o	artigo	12	da	Lei	n.º	8.429/1992.

8.3. Caso	se	constate	a	existência	das	vedações	transcritas	nos	itens	3.6.3.4,	3.6.3.5,	3.6.3.6,	3.6.3.7,	3.6.3.8	e
3.6.3.15,	a	inabilitação	deverá	ser	precedida	de	realização	de	diligências	para	verificar	se	houve	tentativa	de	fraude	por
parte	das	empresas	apontadas,	por	meio	dos	vínculos	societários,	linhas	de	fornecimento	similares,	datas	de	abertura,
dentre	outros,	sendo	necessária	a	convocação	do	fornecedor	para	manifestação	previamente	à	sua	desclassificação.
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8.4. Constatada	 a	 existência	 de	 vedação,	 o	 licitante	 será	 reputado	 inabilitado,	 por	 falta	 de	 condição	 de
participação.

8.5. Caso	 o	 licitante	 provisoriamente	 classificado	 em	 primeiro	 lugar	 tenha	 se	 utilizado	 de	 algum	 tratamento
favorecido	às	ME/EPPs,	o	Agente	de	Licitação	verificará	se	faz	jus	ao	benefício,	em	conformidade	com	os	itens	3.5.1	e
5.6	deste	edital.

8.6. Verificadas	 as	 condições	 de	 participação	 e	 de	 utilização	 do	 tratamento	 favorecido,	 o	 Agente	 de
Licitação	examinará	a	proposta	classificada	em	primeiro	 lugar	quanto	à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do
preço	para	contratação	neste	Edital	e	em	seus	anexos,	observado	o	disposto	no	artigo	29	a	35	da	Instrução	Normativa
SEGES/MP	n.º	3/2018.

8.7. Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:

8.7.1. contiver	vícios	insanáveis;

8.7.2. não	obedecer	às	especificações	técnicas	contidas	no	Termo	de	Referência;

8.7.3. apresentar	preços	inexequíveis	ou	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação;

8.7.4. não	tiverem	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Ebserh;

8.7.5. apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	deste	Edital	ou	seus	anexos,	desde	que
insanável.

8.8. É	indício	de	inexequibilidade	das	propostas	valores	inferiores	a	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	orçado
pela	Ebserh.

8.8.1. A	inexequibilidade,	na	hipótese	de	que	trata	o	caput,	só	será	considerada	após	diligência	do	Agente	de
Licitação,	que	comprove:

8.8.1.1. que	o	custo	do	licitante	ultrapassa	o	valor	da	proposta;	e

8.8.1.2. inexistirem	custos	de	oportunidade	capazes	de	justificar	o	vulto	da	oferta.

8.9. A	Ebserh	poderá	realizar	diligências	para	aferir	a	efetividade	das	propostas	ou	exigir	dos	licitantes	que	ela
seja	 demonstrada,	 bem	 como	 para	 facultar	 a	 correção	 de	 vícios	 sanáveis,	 sem	 que	 se	 prejudique	 a	 atribuição	 de
tratamento	isonômico	entre	os	licitantes.

8.9.1. Qualquer	 interessado	 poderá	 requerer	 que	 se	 realizem	 diligências	 para	 aferir	 a	 exequibilidade	 e	 a
legalidade	das	propostas,	devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita.

8.9.2. São	considerados	vícios	sanáveis,	entre	outros,	os	defeitos	materiais	atinentes	à	descrição	do	objeto	da
proposta	e	 suas	especificações	 técnicas,	 incluindo	aspectos	 relacionados	à	execução	do	objeto,	 às	 formalidades,
aos	requisitos	de	representação,	às	planilhas	de	composição	de	preços,	à	inexequibilidade	ou	ao	valor	excessivo	de
preços	unitários	quando	o	julgamento	não	é	realizado	sob	o	regime	de	empreitada	por	preço	unitário	e,	de	modo
geral,	aos	documentos	de	conteúdo	declaratório	sobre	situações	preexistentes,	desde	que	não	alterem	a	substância
da	proposta.

8.10. O	Agente	de	Licitação	poderá	convocar	o	licitante	para	enviar	documento	digital	complementar,	por	meio	de
funcionalidade	disponível	no	sistema,	no	prazo	de	1	(um)	dia	útil,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.

8.10.1. É	 facultado	 ao	 Agente	 de	 Licitação	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação
fundamentada	feita	no	chat	pelo	licitante	ou,	quando	não	disponível,	pelo	endereço	de	e-mail	constante	no	edital,
antes	de	findo	o	prazo.

8.11. Caso	 o	 Termo	 de	 Referência	 exija	 a	 apresentação	 de	 amostra,	 o	 licitante	 classificado	 em	 primeiro	 lugar
deverá	apresentá-la,	conforme	disciplinado	no	Termo	de	Referência,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.

8.12. No	 ato	 da	 apresentação	 da	 amostra	 a	 licitante	 poderá	manifestar	 a	 intenção	 de	 acompanhar	 o	 teste	 da
amostra	 apresentada.	 A	manifestação	 de	 intenção	 de	 acompanhamento	 do	 teste	 deverá	 ser	 solicitada	 por	meio	 dos
emails:	 ul.hc-ufmg@ebserh.gov.br,	 informando	 o	 item	 cotado.	 A	 Administração	 avaliará	 a	 solicitação	 do	 fornecedor
considerando	a	privacidade	do	paciente.

8.13. Os	resultados	das	avaliações	serão	divulgados	por	meio	de	mensagem	no	sistema.

8.14. No	caso	de	não	haver	entrega	da	amostra	ou	ocorrer	atraso	na	entrega,	sem	justificativa	aceita	pelo	Agente
de	Licitação,	ou	havendo	entrega	de	amostra	fora	das	especificações	previstas	neste	Edital,	a	proposta	do	licitante	será
recusada.

8.15. Se	 a(s)	 amostra(s)	 apresentada(s)	 pelo	 primeiro	 classificado	 não	 for(em)	 aceita(s),	 o	 Agente	 de	 Licitação
analisará	a	aceitabilidade	da	proposta	ou	lance	ofertado	pelo	segundo	classificado.	Seguir-se-á	com	a	verificação	da(s)
amostra(s)	e,	assim,	sucessivamente,	até	a	verificação	de	uma	que	atenda	às	especificações	constantes	no	Termo	de
Referência.

8.16. Caso	 o	 Termo	 de	 Referência	 defina	 a	 possibilidade	 de	 exigência	 de	 amostra	 no	 período	 de	 vigência	 do
contrato	ou	da	ata	de	registro	de	preços,	será	aplicado	o	procedimento	previsto	neste	edital,	no	que	couber.
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8.17. Definido	o	 resultado	do	 julgamento,	a	Ebserh	poderá	negociar	 condições	mais	vantajosas	com	o	primeiro
colocado,	observado	o	procedimento	previsto	no	item	7.24.

8.18. Encerrada	a	negociação,	será	iniciado	o	procedimento	de	habilitação.

9. FASE	DE	HABILITAÇÃO

9.1. Os	documentos	previstos	neste	Edital,	necessários	e	suficientes	para	demonstrar	a	capacidade	do	licitante
de	realizar	o	objeto	da	licitação,	serão	exigidos	para	fins	de	habilitação,	nos	termos	do	65	a	69	do	RLCE	2.0.	

9.2. Quando	 permitida	 a	 participação	 de	 empresas	 estrangeiras	 que	 não	 funcionem	no	País,	 as	 exigências	 de
habilitação	 serão	 atendidas	 mediante	 documentos	 equivalentes,	 inicialmente	 apresentados	 em	 tradução	 para	 o
português,	salvo	se	comprovada	a	inidoneidade	da	entidade	emissora.

9.2.1. Na	hipótese	de	o	 licitante	 vencedor	 ser	 empresa	estrangeira	que	não	 funcione	no	País,	 para	 fins	de
assinatura	do	contrato	ou	da	ata	de	registro	de	preços,	os	documentos	exigidos	para	a	habilitação	serão	traduzidos
por	tradutor	juramentado	no	País	e	apostilados	nos	termos	do	disposto	no	Decreto	n.º	8.660,	de	29	de	janeiro	de
2016,	ou	de	outro	que	venha	a	substituí-lo,	ou	consularizados	pelos	respectivos	consulados	ou	embaixadas.

9.3. Quando	permitida	a	participação	de	consórcio	de	empresas,	serão	observadas	as	seguintes	exigências:

9.3.1. comprovação	 de	 compromisso	 público	 ou	 particular	 de	 constituição	 de	 consórcio,	 subscrito	 pelos
consorciados;

9.3.2. indicação	 de	 empresa	 líder	 do	 consórcio,	 que	 será	 responsável	 por	 sua	 representação	 perante	 a
Ebserh;

9.3.3. admissão,	 para	 efeito	 de	 habilitação	 técnica,	 do	 somatório	 dos	 quantitativos	 de	 cada	 consorciado	 e,
para	efeito	de	habilitação	econômico-financeira,	do	somatório	dos	valores	de	cada	consorciado;

9.3.4. impedimento,	na	mesma	licitação,	de	participação	de	empresa	consorciada,	isoladamente	ou	por	meio
de	mais	de	um	consórcio;

9.3.5. responsabilidade	solidária	dos	integrantes	pelos	atos	praticados	em	consórcio,	tanto	na	fase	de	Seleção
de	Fornecedor	quanto	na	de	Gestão	do	Contrato;

9.3.6. habilitação	 técnica,	quando	exigida,	por	meio	do	 somatório	dos	quantitativos	de	cada	consorciado	e,
para	 efeito	 de	 habilitação	 econômico-financeira,	 quando	 exigida,	 por	 meio	 do	 somatório	 dos	 valores	 de	 cada
consorciado;

9.3.7. constituição	e	registro	do	consórcio,	antes	da	celebração	do	contrato;

9.3.8. a	 substituição	 de	 consorciado	 deverá	 ser	 expressamente	 autorizada	 pela	 Ebserh	 e	 condicionada	 à
comprovação	 de	 que	 a	 nova	 empresa	 do	 consórcio	 possui,	 no	mínimo,	 os	mesmos	 quantitativos	 para	 efeito	 de
habilitação	 técnica	 e	 os	 mesmos	 valores	 para	 efeito	 de	 capacidade	 econômico-financeira	 apresentados	 pela
empresa	substituída	para	fins	de	habilitação	do	consórcio.

9.4. Quando	 permitida	 a	 participação	 de	 cooperativas,	 serão	 observadas	 as	 seguintes	 exigências
complementares:

9.4.1. a	 relação	 dos	 cooperados	 que	 atendem	 aos	 requisitos	 técnicos	 exigidos	 para	 a	 contratação	 e	 que
executarão	 o	 contrato,	 com	 as	 respectivas	 atas	 de	 inscrição	 e	 a	 comprovação	 de	 que	 estão	 domiciliados	 na
localidade	da	sede	da	cooperativa,	respeitado	o	disposto	nos	arts.	4º,	inciso	XI,	21,	inciso	I	e	42,	§§	2º	a	6º	da	Lei
n.º	5.764/1971;

9.4.2. a	 declaração	 de	 regularidade	 de	 situação	 do	 contribuinte	 individual	 –	 DRSCI,	 para	 cada	 um	 dos
cooperados	indicados;

9.4.3. o	registro	previsto	no	art.	107	da	Lei	n.º	5.764/1971;

9.4.4. a	comprovação	de	integração	das	respectivas	quotas-partes	por	parte	dos	cooperados	que	executarão	o
contrato;

9.4.5. os	 seguintes	 documentos	 para	 a	 comprovação	 da	 regularidade	 jurídica	 da	 cooperativa:	 a)	 ata	 de
fundação;	 b)	 estatuto	 social	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou;	 c)	 regimento	 dos	 fundos	 instituídos	 pelos
cooperados,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia;	 d)	 editais	 de	 convocação	 das	 três	 últimas	 assembleias	 gerais
extraordinárias;	e)	três	registros	de	presença	dos	cooperados	que	executarão	o	contrato	em	assembleias	gerais	ou
nas	reuniões	seccionais;	e	f)	ata	da	sessão	que	os	cooperados	autorizaram	a	cooperativa	a	contratar	o	objeto	da
licitação;	e

9.4.6. a	última	auditoria	contábil-financeira	da	cooperativa,	conforme	dispõe	o	art.	112	da	Lei	n.º	5.764/1971
ou	uma	declaração,	sob	as	penas	da	lei,	de	que	tal	auditoria	não	foi	exigida	pelo	órgão	fiscalizador.

9.5. Os	documentos	exigidos	para	fins	de	habilitação	deverão	ser	anexados	via	plataforma	Portal	de	Compras	do
Governo	Federal	(Compras.gov.br)	e/ou	SICAF.

9.6. Os	documentos	exigidos	para	fins	de	habilitação	poderão	ser	substituídos	por	registro	cadastral	emitido	pela
Ebserh,	desde	que	o	registro	tenha	sido	feito	em	obediência	ao	disposto	no	RLCE	2.0.
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9.7. Será	 verificado	 se	 o	 licitante	 apresentou	 declaração	 de	 que	 atende	 aos	 requisitos	 de	 habilitação,	 e	 o
declarante	responderá	pela	veracidade	das	informações	prestadas,	na	forma	da	lei.

9.8. 	O	licitante	deverá	apresentar,	sob	pena	de	desclassificação,	declaração	de	que	suas	propostas	econômicas
compreendem	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição
Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	 infralegais,	 nas	 convenções	 coletivas	 de	 trabalho	 e	 nos	 termos	 de
ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.

9.9. A	habilitação	será	verificada	por	meio	do	Sicaf,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.

9.9.1. Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	requisitos	mediante	apresentação
dos	 documentos	 originais	 não-digitais	 quando	 houver	 dúvida	 em	 relação	 à	 integridade	 do	 documento	 digital	 ou
quando	a	lei	expressamente	o	exigir.	(Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018,	art.	4º,	§1º,	e	art.	6º,	§4º).

9.10. É	 de	 responsabilidade	 do	 licitante,	 sob	 pena	 de	 desclassificação,	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados
cadastrais	 no	 Sicaf	 e	 mantê-los	 atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo	 proceder,
imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à	 alteração	 dos	 registros	 tão	 logo	 identifique	 incorreção	 ou	 aqueles	 se	 tornem
desatualizados.	(Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018,	art.	7º,	caput).

9.11. A	 verificação	 pelo	Agente	 de	 Licitação,	 em	 sítios	 eletrônicos	 oficiais	 de	 órgãos	 e	 entidades	 emissores	 de
certidões	constitui	meio	legal	de	prova,	para	fins	de	habilitação.

9.11.1. Os	documentos	exigidos	para	habilitação	que	não	estejam	contemplados	no	Sicaf	serão	enviados	por
meio	 do	 sistema,	 em	 formato	 digital,	 no	 prazo	 de	 1	 (um)	 dia	 útil,	 prorrogável	 por	 igual	 período,	 contado	 da
solicitação	do	Agente	de	Licitação,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	no	chat	pelo	licitante	ou,	quando	não
disponível,	pelo	endereço	de	e-mail	constante	no	edital,	antes	de	findo	o	prazo.

9.11.2. Na	 hipótese	 de	 a	 fase	 de	 habilitação	 anteceder	 a	 fase	 de	 apresentação	 de	 propostas	 e	 lances,	 os
licitantes	encaminharão,	por	meio	do	sistema,	simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e	a	proposta	com	o
preço	ou	o	percentual	de	desconto,	observado	o	disposto	no	art.	36,	§	1º,	e	no	art.	39,	§	1º,	da	Instrução	Normativa
SEGES/ME	n.º	73/2022.

9.12. A	verificação	no	Sicaf	ou	a	exigência	dos	documentos	nele	não	contidos	somente	será	feita	em	relação	ao
licitante	vencedor.

9.12.1. Os	documentos	relativos	à	regularidade	fiscal	somente	serão	exigidos,	em	qualquer	caso,	em	momento
posterior	ao	julgamento	das	propostas,	e	apenas	do	licitante	mais	bem	classificado.

9.12.2. Respeitada	a	exceção	do	subitem	anterior,	relativa	à	regularidade	fiscal,	quando	a	fase	de	habilitação
anteceder	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento,	a	verificação	ou	exigência	do	presente
subitem	ocorrerá	em	relação	a	todos	os	licitantes.

9.13. Após	a	entrega	dos	documentos	para	habilitação,	não	será	permitida	a	substituição	ou	a	apresentação	de
novos	 documentos,	 salvo	 em	 sede	 de	 diligência,	 para	 (art.	 66	 do	 RLCE	 2.0	 e	 art.	 39,	 §	 4º,	 da	 Instrução	Normativa
SEGES/ME	n.º	73/2022):

9.13.1. atestar	condição	pré-existente	à	abertura	da	sessão	pública	do	certame;

9.13.2. complementação	de	informações	acerca	dos	documentos	já	apresentados	pelos	licitantes	e	desde	que
necessária	para	apurar	fatos	existentes	à	época	da	abertura	do	certame;	e

9.13.3. atualização	de	documentos	cuja	validade	tenha	expirado	após	a	data	de	recebimento	das	propostas.

9.14. Na	 análise	 dos	 documentos	 de	 habilitação,	 o	 Agente	 de	 Licitação	 poderá	 sanar	 erros	 ou	 falhas	 que	 não
alterem	 a	 substância	 dos	 documentos	 e	 sua	 validade	 jurídica,	mediante	 decisão	 fundamentada,	 registrada	 em	 ata	 e
acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.

9.15. Na	hipótese	de	o	 licitante	não	atender	às	exigências	para	habilitação,	o	Agente	de	Licitação	examinará	a
proposta	subsequente	e	assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda
ao	presente	edital,	observado	o	prazo	disposto	no	subitem	9.13.1.

9.16. Serão	disponibilizados	para	acesso	público	os	documentos	de	habilitação	dos	 licitantes	convocados	para	a
apresentação	da	documentação	habilitatória,	após	concluídos	os	procedimentos	de	que	trata	o	item	9.16.

9.17. A	comprovação	de	regularidade	 fiscal	e	 trabalhista	das	microempresas	e	das	empresas	de	pequeno	porte
somente	será	exigida	para	efeito	de	contratação,	e	não	como	condição	para	participação	na	licitação	(art.	4º	do	Decreto
n.º	8.538/2015).

9.18. Quando	a	fase	de	habilitação	anteceder	a	de	julgamento	e	já	tiver	sido	encerrada,	não	caberá	exclusão	de
licitante	 por	 motivo	 relacionado	 à	 habilitação,	 salvo	 em	 razão	 de	 fatos	 supervenientes	 ou	 só	 conhecidos	 após	 o
julgamento.

9.19. No	 caso	 de	 inabilitação,	 haverá	 nova	 verificação,	 pelo	 sistema,	 da	 eventual	 ocorrência	 do	 empate	 ficto,
previsto	nos	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida	para	aceitação
da	proposta	subsequente.

9.20. Não	 serão	 aceitos	 documentos	 de	 habilitação	 com	 indicação	 de	 CNPJ/CPF	 diferentes,	 salvo	 aqueles
legalmente	permitidos.
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9.21. Se	a	licitante	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	licitante	for	a	filial,
todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	para	atestados	de	capacidade	técnica	e	no	caso	daqueles
documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.

9.21.1. Os	 atestados	 de	 capacidade	 técnica	 poderão	 ser	 apresentados	 em	 nome	 da	 matriz	 ou	 da	 filial	 da
licitante.

9.21.2. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	licitante	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.

9.22. Os	documentos	a	serem	apresentados	para	a	comprovação	da	habilitação	jurídica	são	os	seguintes:

9.22.1. No	caso	de	empresário	 individual:	 inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	 a	 cargo	da
Junta	Comercial	da	respectiva	sede;

9.22.2. Em	 se	 tratando	 de	 microempreendedor	 individual	 –	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de
Microempreendedor	Individual	-	CCMEI,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio
eletrônico	www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.22.3. No	caso	de	sociedade	empresária:	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente
registrado	 na	 Junta	 Comercial	 da	 respectiva	 sede,	 acompanhado	 de	 documento	 comprobatório	 de	 seus
administradores;	

9.22.4. No	 caso	 de	 sucursal,	 filial	 ou	 agência:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis	 onde
opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

9.22.5. No	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do
local	de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

9.22.6. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

9.22.7. Os	documentos	acima	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	relevantes	ao	objeto	desta
Licitação	e	à	composição	societária	atual	da	empresa	ou	da	última	consolidação.	

9.23. Os	 documentos	 a	 serem	 apresentados	 para	 a	 comprovação	 da	 habilitação	 fiscal,	 seguridade	 social	 e
trabalhista	são	os	seguintes:

9.23.1. prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;

9.23.2. prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 estadual	 e/ou	 municipal,	 se	 houver,	 relativo	 ao
domicílio	ou	sede	do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

9.23.3. prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB)	e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	referente	a	todos	os	créditos	tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	n.º	1.751/2014,	do	Secretário	da
Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.

9.23.4. prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social	 e	 ao	 FGTS,	 que	 demonstre	 cumprimento	 dos
encargos	sociais	instituídos	por	lei;

9.23.5. prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação
de	certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	n.º	5.452/1943;

9.23.6. cumprimento	do	disposto	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	Federal.

9.24. Os	 documentos	 relacionados	 à	 capacidade	 econômico-financeira	 e	 qualificação	 técnico-profissional	 e/ou
técnico-operacional,	quando	exigidos,	estão	previstos	no	Termo	de	Referência.

9.25. O	 licitante	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	 diferenciado	 previstos	 na	 Lei	 Complementar	 n.º	 123/2006,	 estará	 dispensado	 da	 prova	 de	 inscrição
no	cadastro	de	contribuintes	estadual.

9.26. A	declaração	do	vencedor	acontecerá	no	momento	imediatamente	posterior	à	fase	de	habilitação.

9.26.1. A	existência	de	restrição	relativamente	à	regularidade	fiscal	e	 trabalhista	não	 impede	que	o	 licitante
qualificado	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte	 seja	declarada	vencedora,	uma	vez	que	atenda	a
todas	as	demais	exigências	do	Edital.

9.27. Caso	a	proposta	mais	vantajosa	seja	ofertada	por	 licitante	qualificado	como	microempresa	ou	empresa	de
pequeno	porte,	e	uma	vez	constatada	a	existência	de	alguma	restrição	no	que	tange	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista,
ele	será	convocado	para,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	após	a	declaração	do	vencedor,	comprovar	a	regularização.	O
prazo	 poderá	 ser	 prorrogado	 por	 igual	 período,	 a	 critério	 da	 Ebserh,	 quando	 requerida	 pelo	 licitante,	 mediante
apresentação	de	justificativa.

9.28. A	 não-regularização	 fiscal	 e	 trabalhista	 no	 prazo	 previsto	 no	 item	 anterior	 acarretará	 a	 decadência	 do
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direito	 à	 contratação,	 sem	 prejuízo	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Edital,	 sendo	 facultada	 a	 convocação	 dos	 licitantes
remanescentes,	na	ordem	de	classificação.	Se,	na	ordem	de	classificação,	seguir-se	outra	microempresa,	empresa	de
pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa	com	alguma	restrição	na	documentação	fiscal	e	trabalhista,	será	concedido	o
mesmo	prazo	para	regularização.

9.29. Havendo	 necessidade	 de	 analisar	 minuciosamente	 os	 documentos	 exigidos,	 o	 Agente	 de	 Licitação
suspenderá	a	sessão,	informando	no	chat	a	nova	data	e	horário	para	a	continuidade.

9.30. Será	 inabilitado	 o	 licitante	 que	 não	 comprovar	 sua	 habilitação,	 seja	 por	 não	 apresentar	 quaisquer	 dos
documentos	exigidos,	ou	apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Edital.

9.30.1. O	licitante	será	convocado	para	manifestação	previamente	à	sua	inabilitação.

9.30.2. Não	atendidas	as	exigências	de	habilitação	pelo	licitante,	o	Agente	de	Licitação	examinará	a	proposta
subsequente	e	assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	aos
requisitos	deste	Edital.

9.31. O	licitante	provisoriamente	vencedor	em	um	item,	que	estiver	concorrendo	em	outro	item,	ficará	obrigado	a
comprovar	os	requisitos	de	habilitação	cumulativamente,	 isto	é,	somando	as	exigências	do	item	em	que	venceu	às	do
item	em	que	 estiver	 concorrendo,	 e	 assim	 sucessivamente,	 sob	 pena	 de	 inabilitação,	 além	da	 aplicação	 das	 sanções
cabíveis.

9.31.1. Não	havendo	a	comprovação	cumulativa	dos	requisitos	de	habilitação,	a	inabilitação	recairá	sobre	o(s)
item(ns)	 de	 menor(es)	 valor(es)	 cuja	 retirada(s)	 seja(m)	 suficiente(s)	 para	 a	 habilitação	 do	 licitante	 nos
remanescentes.

9.32. Constatado	 o	 atendimento	 às	 exigências	 de	 habilitação,	 será	 realizada	 consulta	 ao	 Cadin,	 sendo	 que	 a
existência	de	 registro	 constitui	 fator	 impeditivo	para	que	o	 licitante	 seja	declarado	 vencedor,	 nos	 termos	do	 art.	 6º,
inciso	III,	e	art.	6º-A,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

9.32.1. Pode	 ser	 realizada	diligência	 para	 oportunizar	 a	 comprovação	de	 regularização	da	 situação	que	deu
causa	à	inclusão	no	Cadin,	nos	termos	do	art.	2º,	§§	5º	e	6º,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

9.33. Inexistindo	registro	no	Cadin	ou	comprovada	a	regularização	da	situação	que	deu	causa	ao	registro,	será	o
licitante	declarado	vencedor.

10. RECURSOS

10.1. A	interposição	de	recurso	referente	ao	julgamento	das	propostas,	à	habilitação	ou	inabilitação	de	licitantes,
à	anulação	ou	revogação	da	licitação,	observará	o	disposto	no	art.	165	da	Lei	n.º	14.133/2021.

10.2. O	prazo	recursal	é	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.

10.3. Quando	o	recurso	apresentado	impugnar	o	julgamento	das	propostas	ou	o	ato	de	habilitação	ou	inabilitação
do	licitante:

10.3.1. a	 intenção	 de	 recorrer	 deverá	 ser	 manifestada	 durante	 o	 prazo	 concedido	 na	 sessão	 pública,	 não
inferior	a	10	minutos,	de	forma	imediata	após	o	término	do	julgamento	das	propostas	e	do	ato	de	habilitação	ou
inabilitação,	em	campo	próprio	do	sistema,	sob	pena	de	preclusão;

10.3.2. o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da
ata	de	habilitação	ou	inabilitação;

10.3.3. na	 hipótese	 de	 adoção	 da	 inversão	 de	 fases,	 o	 prazo	 para	 apresentação	 das	 razões	 recursais	 será
iniciado	na	data	de	intimação	da	ata	de	julgamento.

10.4. Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.

10.5. O	recurso	será	dirigido	à	autoridade	que	tiver	editado	o	ato	ou	proferido	a	decisão	recorrida,	a	qual	poderá
reconsiderar	sua	decisão	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	ou,	nesse	mesmo	prazo,	encaminhar	recurso	para	a	autoridade
superior,	a	qual	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	contado	do	recebimento	dos	autos.

10.5.1. Os	 prazos	 previstos	 neste	 item	 podem	 ser	 prorrogados,	 de	 forma	 excepcional,	 por	 decisão
fundamentada	da	autoridade	competente.

10.6. Os	recursos	interpostos	fora	do	prazo	não	serão	conhecidos.

10.7. O	prazo	para	apresentação	de	contrarrazões	ao	recurso	pelos	demais	licitantes	será	de	3	(três)	dias	úteis,
contados	da	data	da	 intimação	pessoal	ou	da	divulgação	da	 interposição	do	recurso,	assegurada	a	vista	 imediata	dos
elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.

10.8. O	 recurso	 e	 o	 pedido	 de	 reconsideração	 terão	 efeito	 suspensivo	 do	 ato	 ou	 da	 decisão	 recorrida	 até	 que
sobrevenha	decisão	final	da	autoridade	competente.

10.9. O	acolhimento	do	recurso	invalida	tão	somente	os	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.

10.10. Os	 autos	 do	 processo	 permanecerão	 com	 vista	 franqueada	 aos	 interessados	 no	 sítio
eletrônico	 https://www.gov.br/ebserh/pt-br/hospitais-universitarios/regiao-sudeste/hc-ufmg/acesso-a-
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informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes.

11. ENCERRAMENTO	DA	LICITAÇÃO

11.1. Encerradas	 as	 fases	 de	 julgamento	 e	 habilitação,	 e	 exauridos	 os	 recursos	 administrativos,	 o	 processo
licitatório	 será	 encaminhado	 ao	Diretor	 de	Administração	 e	 Infraestrutura,	 no	 caso	 da	Administração	Central,	 ou	 ao
Gerente	Administrativo,	no	caso	das	unidades	hospitalares,	que	poderá:

11.1.1. determinar	o	retorno	dos	autos	para	saneamento	de	irregularidades;

11.1.2. revogar	a	licitação	por	motivo	de	conveniência	e	oportunidade;

11.1.3. proceder	à	anulação	da	licitação,	de	ofício	ou	mediante	provocação	de	terceiros,	sempre	que	presente
ilegalidade	insanável;

11.1.4. adjudicar	o	objeto	e	homologar	a	licitação.

11.2. Nos	casos	de	anulação	e	revogação,	deverá	ser	assegurada	a	prévia	manifestação	dos	interessados.

12. ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

12.1. Homologado	 o	 resultado	 da	 licitação,	 o	 licitante	 mais	 bem	 classificado	 terá	 o	 prazo	 de	 05	 (cinco)	 dias,
contados	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para	assinar	a	Ata	de	Registro	de	Preços,	cujo	prazo	de	validade	encontra-
se	nela	fixado,	sob	pena	de	decadência	do	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	no	RLCE	2.0.

12.2. O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	mediante	solicitação	do	licitante
mais	bem	classificado,	desde	que:

12.2.1. a	solicitação	seja	devidamente	justificada	e	apresentada	dentro	do	prazo;	e

12.2.2. a	justificativa	apresentada	seja	aceita	pela	Administração.

12.3. A	 ata	de	 registro	de	preços	 será	 assinada	por	meio	de	 assinatura	digital	 e	 disponibilizada	no	 sistema	de
registro	de	preços.

12.4. Serão	formalizadas	tantas	Atas	de	Registro	de	Preços	quantas	forem	necessárias	para	o	registro	de	todos	os
itens	 constantes	 no	 Termo	 de	 Referência,	 com	 a	 indicação	 do	 licitante	 vencedor,	 a	 descrição	 do(s)	 item(ns),	 as
respectivas	quantidades,	preços	registrados	e	demais	condições.

12.5. O	preço	registrado,	com	a	indicação	dos	fornecedores,	será	divulgado	no	PNCP	e	disponibilizado	durante	a
vigência	da	ata	de	registro	de	preços.

12.6. A	 existência	 de	 preços	 registrados	 implicará	 compromisso	 de	 fornecimento	 nas	 condições	 estabelecidas,
mas	 não	 obrigará	 a	 Administração	 a	 contratar,	 facultada	 a	 realização	 de	 licitação	 específica	 para	 a	 aquisição
pretendida,	desde	que	devidamente	justificada.

12.7. Na	hipótese	de	o	convocado	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidas,
fica	facultado	à	Administração	convocar	os	licitantes	remanescentes	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de	classificação,
para	fazê-lo	em	igual	prazo	e	nas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado.

13. FORMAÇÃO	DO	CADASTRO	DE	RESERVA

13.1. Após	a	homologação	da	licitação,	será	incluído	na	ata,	na	forma	de	anexo,	o	registro	dos	licitantes	que:

13.1.1. aceitarem	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do	adjudicatário,	observada	a	classificação	na	licitação;	e

13.1.2. mantiverem	sua	proposta	original.

13.2. Será	respeitada,	nas	contratações,	a	ordem	de	classificação	dos	licitantes	registrados	na	ata.

13.2.1. A	apresentação	de	novas	propostas	na	 forma	deste	 item	não	prejudicará	o	 resultado	do	certame	em
relação	ao	licitante	mais	bem	classificado.

13.2.2. Para	fins	da	ordem	de	classificação,	os	licitantes	que	aceitarem	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do
adjudicatário	antecederão	aqueles	que	mantiverem	sua	proposta	original.

13.3. A	habilitação	dos	licitantes	que	comporão	o	cadastro	de	reserva	será	efetuada	quando	houver	necessidade
de	contratação	dos	licitantes	remanescentes,	nas	seguintes	hipóteses:

13.3.1. quando	 o	 licitante	 vencedor	 não	 assinar	 a	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 no	 prazo	 e	 nas	 condições
estabelecidos	neste	edital;	ou

13.3.2. quando	 houver	 o	 cancelamento	 do	 registro	 do	 fornecedor	 ou	 do	 registro	 de	 preços,	 nas	 hipóteses
previstas	nos	arts.	28	e	29	do	Decreto	nº	11.462/2023.

13.4. Na	 hipótese	 de	 nenhum	dos	 licitantes	 que	 aceitaram	 cotar	 o	 objeto	 com	 preço	 igual	 ao	 do	 adjudicatário
concordar	 com	a	 contratação	 em	 igual	 prazo	 e	 nas	 condições	propostas	 pelo	 primeiro	 classificado,	 a	Administração,
observados	o	valor	estimado	e	a	sua	eventual	atualização	na	forma	prevista	neste	edital,	poderá:
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13.4.1. convocar	 os	 licitantes	 que	 mantiveram	 sua	 proposta	 original	 para	 negociação,	 na	 ordem	 de
classificação,	com	vistas	à	obtenção	de	preço	melhor,	mesmo	que	acima	do	preço	do	adjudicatário;	ou

13.4.2. adjudicar	 e	 firmar	 o	 contrato	 nas	 condições	 ofertadas	 pelos	 licitantes	 remanescentes,	 observada	 a
ordem	de	classificação,	quando	frustrada	a	negociação	de	melhor	condição.

14. TERMO	DE	CONTRATO	OU	INSTRUMENTO	EQUIVALENTE

14.1. Após	 a	 homologação	 da	 licitação,	 em	 sendo	 realizada	 a	 contratação,	 será	 firmado	Termo	de	Contrato	 ou
emitido	instrumento	equivalente.

14.2. O	 adjudicatário	 terá	 o	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 contados	 a	 partir	 da	 data	 de	 sua	 convocação,	 para
assinar	 o	 Termo	 de	 Contrato	 ou	 aceitar	 instrumento	 equivalente,	 conforme	 o	 caso,	 sob	 pena	 de	 decair	 do	 direito	 à
contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital.

14.2.1. O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	1	(uma)	vez,	por	igual	período,	por	solicitação	justificada
do	adjudicatário	e	aceita	pela	Ebserh.

14.3. O	 Aceite	 da	 Nota	 de	 Empenho	 ou	 do	 instrumento	 equivalente,	 emitida	 à	 empresa	 adjudicada,	 implica	 o
reconhecimento	de	que:

14.3.1. referida	Nota	está	substituindo	o	contrato;

14.3.2. a	contratada	se	vincula	à	sua	proposta	e	às	previsões	contidas	no	Edital	e	seus	Anexos;

14.3.3. a	contratada	reconhece	que	as	hipóteses	de	rescisão	são	aquelas	previstas	nos	arts.	183	e	184	do	RLCE
2.0.

14.4. Previamente	 à	 contratação,	 a	 Ebserh	 realizará	 consulta	 ao	 Sicaf	 para	 identificar	 possível	 suspensão
temporária	de	participação	em	licitação,	no	âmbito	da	Ebserh,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como
ocorrências	 impeditivas	 indiretas,	observado	o	disposto	no	art.	29	da	 Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	03/2018	e,
nos	termos	do	art.	6º,	inciso	III,	da	Lei	n.º	10.522/2002,	consulta	prévia	ao	Cadin.	

14.4.1. Nos	casos	em	que	houver	necessidade	de	assinatura	do	 instrumento	de	contrato,	e	o	 fornecedor	não
estiver	inscrito	no	Sicaf,	este	deverá	proceder	ao	seu	cadastramento,	sem	ônus,	antes	da	contratação.

14.4.2. Na	 hipótese	 de	 irregularidade	 do	 registro	 no	 Sicaf,	 o	 contratado	 deverá	 regularizar	 a	 sua	 situação
perante	o	cadastro	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis,	sob	pena	de	aplicação	das	penalidades	previstas	no	Edital
e	Anexos.

14.4.3. A	 existência	 de	 registro	 no	 Cadin	 constitui	 fator	 impeditivo	 para	 a	 celebração	 do	 contrato	 ou
instrumento	equivalente,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	III,	e	art.	6º-A,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

14.4.4. Pode	 ser	 realizada	diligência	 para	 oportunizar	 a	 comprovação	de	 regularização	da	 situação	que	deu
causa	à	inclusão	no	Cadin,	nos	termos	do	art.	2º,	§§	5º	e	6º,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

14.5. Na	assinatura	do	contrato	ou,	se	for	o	caso,	da	ata	de	registro	de	preços,	será	exigida	a	comprovação	das
condições	de	habilitação	consignadas	no	Edital,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	licitante	durante	a	sua	vigência.

14.6. Na	hipótese	de	o	vencedor	da	licitação	se	recusar	a	assinar	o	contrato	ou,	se	for	o	caso,	a	ata	de	registro	de
preços,	a	Ebserh,	poderá	revogar	a	licitação	ou	convocar	outro	licitante,	respeitada	a	ordem	de	classificação,	para	fazê-
lo	em	igual	prazo	e	nas	mesmas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado,	inclusive	quanto	aos	preços	atualizados
em	conformidade	com	este	instrumento	convocatório.

14.6.1. Os	licitantes	convocados	terão,	em	momento	anterior	à	assinatura	do	contrato	ou,	se	for	o	caso,	da	ata
de	 registro	 de	 preços,	 as	 suas	 propostas	 e	 eventuais	 documentos	 complementares	 analisados,	 negociarão	 sua
proposta	com	a	Ebserh,	bem	como	deverão	comprovar	os	requisitos	para	habilitação.

14.6.2. A	 recusa	 injustificada	do	adjudicatário	em	assinar	o	contrato	ou	em	aceitar	ou	 retirar	o	 instrumento
equivalente	 no	 prazo	 estabelecido	 pela	 Ebserh	 caracterizará	 descumprimento	 total	 da	 obrigação	 assumida	 e	 o
sujeitará	às	penalidades	estabelecidas	neste	instrumento	convocatório	e	à	imediata	perda	da	garantia	de	proposta,
quando	exigida,	em	favor	da	Ebserh.

15. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete	 infração	 administrava,	 sujeita	 à	 sanção	 de	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e
impedimento	de	contratar	com	a	Ebserh,	sem	prejuízo	de	responsabilidade	civil	e	criminal,	o	licitante	que:

15.1.1. tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

15.1.2. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

15.1.3. convocado	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade	 da	 sua	 proposta	 ou,	 se	 for	 o	 caso,	 da	 ata	 de	 registro	 de
preços,	não	celebrar	o	contrato;

15.1.4. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

15.1.5. apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;
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15.1.6. ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;	

15.1.7. não	mantiver	a	proposta;	e

15.1.8. comportar-se	 de	 modo	 inidôneo,	 inclusive	 com	 a	 prática	 de	 atos	 lesivos	 à	 Administração	 Pública
previstos	na	Lei	n.º	12.846/2013.

15.2. As	 sanções	do	 item	anterior	 também	se	aplicam	aos	 integrantes	do	cadastro	de	 reserva,	 em	pregão	para
registro	de	preços,	que,	convocados,	não	honrarem	o	compromisso	assumido	injustificadamente.

15.3. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	devido	processo	legal	ao
licitante,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	n.º	13.303/2016,	no	RLCE	2.0,	na	Norma	Operacional	-	SEI	n.º
7/2023/DAI-EBSERH,	aplicando-se	subsidiariamente	a	Lei	n.º	9.784/1999.

15.4. A	autoridade	competente	para	a	aplicação	das	sanções	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 Ebserh,	 observados	 os	 princípios	 da
proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

15.5. Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 for	 identificada	 a	 prática	 de	 infração	 administrativa
tipificada	 pela	 Lei	 n.º	 12.846/2013,	 será	 aberto	 processo	 relacionado	 para	 levantamento	 preliminar	 dos	 indícios
vislumbrados,	com	elaboração	de	relatório	circunstanciado	acerca	do	tema	e	posterior	remessa	à	Corregedoria-Geral
para	tratamento	nos	termos	do	Decreto	n.º	11.129/2022.

15.5.1. O	processamento	do	PAR	ou	a	negociação	de	acordo	de	leniência	não	interfere	no	seguimento	regular
dos	 processos	 administrativos	 específicos	 para	 apuração	 da	 ocorrência	 de	 danos	 e	 prejuízos	 à	 administração
pública	 federal	 resultantes	 de	 ato	 lesivo	 cometido	 por	 pessoa	 jurídica,	 com	 ou	 sem	 a	 participação	 de	 agente
público.

15.6. Após	 o	 trânsito	 em	 julgado	 do	 processo,	 as	 sanções	 administrativas	 aplicadas	 pela	 Ebserh	 deverão	 ser
registradas	e	publicadas	no	Sicaf.	Quando	a	sanção	aplicada	decorrer	de	Processo	Administrativo	de	Responsabilização
-	PAR,	os	dados	relativos	à	penalidade	deverão	ser	incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas,	de	que	trata	a
Lei	n.º	12.846/2013.

15.7. As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	no	termo	de	referência,	anexo	a
este	Edital.

16. DISPOSIÇÕES	GERAIS

16.1. Será	divulgada	ata	da	sessão	pública	no	sistema	eletrônico.

16.2. Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame	na
data	 marcada,	 a	 sessão	 será	 automaticamente	 transferida	 para	 o	 primeiro	 dia	 útil	 subsequente,	 no	 mesmo	 horário
anteriormente	estabelecido,	desde	que	não	haja	comunicação	em	contrário,	pelo	Agente	de	Licitação.	

16.3. Todas	 as	 referências	 de	 tempo	 no	 Edital,	 no	 aviso	 e	 durante	 a	 sessão	 pública	 observarão	 o	 horário	 de
Brasília	-	DF.

16.4. As	normas	disciplinadoras	da	licitação	serão	sempre	interpretadas	em	favor	da	ampliação	da	disputa	entre
os	interessados,	desde	que	não	comprometam	o	interesse	da	Ebserh,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança
da	contratação.

16.5. Os	licitantes	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	propostas	e	a	Ebserh	não	será,
em	 nenhum	 caso,	 responsável	 por	 esses	 custos,	 independentemente	 da	 condução	 ou	 do	 resultado	 do	 processo
licitatório.

16.6. Na	contagem	dos	prazos	estabelecidos	neste	Edital	e	seus	Anexos,	excluir-se-á	o	dia	do	início	e	incluir-se-á	o
do	 vencimento.	 Só	 se	 iniciam	 e	 vencem	 os	 prazos	 em	 dias	 de	 expediente	 na	 unidade	 da	 Ebserh	 responsável	 pela
licitação.

16.7. O	desatendimento	de	exigências	formais	não	essenciais	não	importará	o	afastamento	do	licitante,	desde	que
seja	possível	o	aproveitamento	do	ato,	observados	os	princípios	da	isonomia	e	do	interesse	público.

16.8. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	Anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o
processo,	prevalecerá	as	do	Termo	de	Referência.

16.9. O	 Edital	 está	 disponibilizado,	 na	 íntegra,	 no	 Portal	 da	 Ebserh	 e	 no	 endereço
eletrônico	https://www.gov.br/compras/pt-br.

16.10. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	Anexos:

16.10.1. ANEXO	I	–	termo	de	referência	e	seus	respectivos	anexos;

16.10.2. ANEXO	II	-	CONJUR	-	Ata	de	Registro	de	Preços	-	Dec	11.462	50677005;

16.10.3. ANEXO	III		–	CONJUR	-	Comodato	50677986

16.10.4. ANEXO	IV	–	Declaração	de	Inexistência	de	Impedimentos.
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Belo	Horizonte,	07	de	julho	de	2025.
	
	

(assinado	eletronicamente)
RODRIGO	SANTANA	DE	ASSIS	TITONELI

Chefe	da	Unidade	de	Licitações
Portaria	-	SEI	n°	459,	de	02	de	fevereiro	de	2023

Documento	assinado	eletronicamente	por	Rodrigo	Santana	de	Assis	Titoneli,	Chefe	de	Unidade,	em
07/07/2025,	às	11:11,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	51074770	e	o	código
CRC	3D7CB119.

Referência:	Processo	nº	23537.043107/2024-75 SEI	nº	51074770
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	MINAS	GERAIS
Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	nº	110	-	Bairro	Santa	Efigênia

Belo	Horizonte-MG,	CEP	30130-100
-	http://hc-ufmg.ebserh.gov.br

Termo	de	Referência	-	SEI

Processo	nº	23537.043107/2024-75

TERMO	DE	REFERÊNCIA	

AQUISIÇÃO	DE	ÓRTESES,	PRÓTESES	E	MATERIAIS	ESPECIAIS	PARA	O	SERVIÇO	DE	ORTOPEDIA

1. DEFINIÇÃO	DO	OBJETO

1.1. Este	Termo	de	Referência	tem	por	objeto	o	Registro	de	Preços	para	eventual	aquisição,	em	regime	de	consignação,	de	em	regime	de	consignação,	de	órteses,	próteses	e
materiais	especiais	para	o	Serviço	de	Ortopedia,	com	comodato	para	os	itens	25	a	29,	a	 fim	de	atender	as	necessidades	do	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Minas
Gerais	 vinculado	 à	 Universidade	 Federal	 de	 Minas	 Gerais	 e	 pertence	 a	 Rede	 da	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares	 –	 Ebserh,	 por	 um	 período	 de	 12	 (doze)	 meses,	 conforme
especificações	e	demais	condições	estabelecidas	neste	instrumento.

1.2. A	existência	de	preços	registrados	não	obriga	a	Administração	a	firmar	as	contratações	que	deles	poderão	advir,	facultando-se	a	realização	de	licitação	específica	para	a	contratação
pretendida,	sendo	assegurada	ao	beneficiário	do	Registro	a	preferência	de	fornecimento	em	igualdade	de	condições.

1.3. Caso	haja	divergência	entre	o	descritivo	dos	itens	no	Edital,	seus	Anexos	e	no	Portal	de	Compras	do	Governo	Federal,	prevalecerá	o	descritivo	constante	no	Edital	e	seus	Anexos.

2. FUNDAMENTAÇÃO	E	JUSTIFICATIVA	DA	CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentação	legal	e	normativa:

2.1.1. Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	de	1988	 -	O	Art.	7º,	XXXIII,	que	prevê	proibição	de	 trabalho	noturno,	perigoso	ou	 insalubre	a	menores	de	dezoito	e	de	qualquer
trabalho	a	menores	de	dezesseis	anos,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	de	quatorze	anos;	Art.	37	trata	dos	princípios	entre	outros	fatores	que	devem	ser	observados	pela	Administração
pública	direta	e	indireta;

2.1.2. Lei	nº	6.360,	23	de	setembro	de	1976	-	Dispõe	sobre	a	Vigilância	Sanitária	a	que	ficam	sujeitos	os	Medicamentos,	as	Drogas,	os	Insumos	Farmacêuticos	e	Correlatos,	Cosméticos,
Saneantes	e	Outros	Produtos,	e	dá	outras	Providências;

2.1.3. Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	-	Código	de	defesa	do	consumidor;

2.1.4. Lei	nº	3.555,	de	08	de	agosto	de	2000	-	Aprova	o	Regulamento	para	a	modalidade	de	licitação	denominada	pregão,	para	aquisição	de	bens	e	serviços	comuns;

2.1.5. Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021	-	Institui,	no	âmbito	da	União,	Estados,	Distrito	Federal	e	Municípios,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	XLI,	da	Constituição	Federal,	modalidade	de
licitação	denominada	pregão,	para	aquisição	de	bens	e	serviços	comuns,	e	dá	outras	providências;

2.1.6. Lei	nº	11.488,	de	15	de	junho	de	2007	-	Cria	o	Regime	Especial	de	Incentivos	para	o	Desenvolvimento	da	Infra-Estrutura	-	REIDI;	

2.1.7. Lei	nº	12.305,	de	02	de	agosto	de	2010	-	Institui	a	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos;	altera	a	Lei	no	9.605,	de	12	de	fevereiro	de	1998;	

2.1.8. Lei	nº	12.527,	de	18	de	novembro	de	2011	-	Regula	o	acesso	a	informações	previsto	no	inciso	XXXIII	do	art.	5º	,	no	inciso	II	do	§	3º	do	art.	37	e	no	§	2º	do	art.	216	da	Constituição
Federal;	altera	a	Lei	nº	8.112,	de	11	de	dezembro	de	1990;	revoga	a	Lei	nº	11.111,	de	5	de	maio	de	2005,	e	dispositivos	da	Lei	nº	8.159,	de	8	de	janeiro	de	1991;	e	dá	outras	providências;

2.1.9. Lei	nº	12.550,	de	15	de	dezembro	de	2011	-	Autoriza	o	Poder	Executivo	a	criar	a	empresa	pública	denominada	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	-	EBSERH;

2.1.10. Lei	nº	13.303,	de	30	de	junho	de	2016	–	Estatuto	jurídico	da	empresa	pública,	da	sociedade	de	economia	mista	e	de	suas	subsidiárias;

2.1.11. Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006	-	Institui	o	Estatuto	Nacional	da	Microempresa	e	da	Empresa	de	Pequeno	Porte;

2.1.12. Decreto	nº	7.746,	de	05	de	junho	de	2012	-	Regulamenta	o	art.	3º	da	Lei	nº	8.666,	de	21	de	junho	de	1993,	para	estabelecer	critérios	e	práticas	para	a	promoção	do	desenvolvimento
nacional	 sustentável	 nas	 contratações	 realizadas	 pela	 administração	 pública	 federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional	 e	 pelas	 empresas	 estatais	 dependentes,	 e	 institui	 a	 Comissão
Interministerial	de	Sustentabilidade	na	Administração	Pública	-	CISAP;

2.1.13. Decreto	nº	11.462,	de	21	de	março	de	2023	-	Regulamenta	o	Sistema	de	Registro	de	Preços	previsto	no	art.	82	da	Lei	nº	14.133,	de	1	de	abril	de	2021;

2.1.14. Decreto	nº	8.538,	 de	06	de	outubro	de	2015	 -	Regulamenta	o	 tratamento	 favorecido,	 diferenciado	e	 simplificado	para	microempresas,	 empresas	de	pequeno	porte,	 agricultores
familiares,	produtores	rurais	pessoa	física,	microempreendedores	individuais	e	sociedades	cooperativas	nas	contratações	públicas	de	bens,	serviços	e	obras	no	âmbito	da	administração	pública
federal;

2.1.15. Instrução	 Normativa	 nº	 01,	 de	 19	 de	 janeiro	 de	 2010	 –	 Dispõe	 sobre	 os	 critérios	 de	 sustentabilidade	 ambiental	 na	 aquisição	 de	 bens,	 contratação	 de	 serviços	 ou	 obras	 pela
Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e	fundacional	e	dá	outras	providências;

2.1.16. Instrução	Normativa	nº	03,	de	26	de	abril	de	2018	 -	Estabelece	 regras	de	 funcionamento	do	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	 -	Sicaf,	no	âmbito	do	Poder
Executivo	Federal;

2.1.17. Norma	-	SEI	nº	2/2019/DAI-EBSERH	(Documento	SEI	nº	2789405)	-	Dispõe	sobre	o	procedimento	administrativo	para	a	realização	de	pesquisa	de	preços	para	a	aquisição	de	bens,
contratação	de	serviços	em	geral,	bem	como	alterações	contratuais;

2.1.18. Norma	Operacional-SEI	nº	2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH	(Documento	SEI	nº	13520109)	-	Dispõe	sobre	a	apuração	de	irregularidades	e	aplicação	de	sanções	a	licitantes	no	âmbito	da
Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh;

2.1.19. Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis	da	Advocacia-Geral	da	União	4ª	edição,	revista,	atualizada,	ampliada	e	publicada	em	agosto	de	2021;

2.1.20. Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0;

2.1.21. Política	de	Compras	Centralizadas	da	Ebserh;

2.1.22. Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	Ebserh;

2.1.23. Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh;

2.1.24. Nota	Técnica	-	SEI	Nº	15/2022/SGE/CGS/DAI​-EBSERH	(Documento	SEI	nº	23110063)	-	Gestão	de	Almoxarifado:	Recebimento	de	Materiais	de	Consumo.

3. JUSTIFICATIVA	DA	CONTRATAÇÃO

3.1. A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	-	Ebserh	foi	criada	por	meio	da	Lei	n°	12.550,	de	15	de	dezembro	de	2011,	como	uma	empresa	pública	vinculada	ao	Ministério	da
Educação	 -	MEC,	 com	 a	 finalidade	 de	 prestar	 serviços	 gratuitos	 de	 assistência	médico-hospitalar,	 ambulatorial	 e	 de	 apoio	 diagnóstico	 e	 terapêutico	 à	 comunidade,	 assim	 como	prestar	 às
instituições	públicas	federais	de	ensino	ou	instituições	congêneres	serviços	de	apoio	ao	ensino,	à	pesquisa	e	à	extensão,	ao	ensino-aprendizagem	e	à	formação	de	pessoas	no	campo	da	saúde
pública.

3.2. A	Ebserh	é	uma	empresa	estatal	100%	dependente	da	União	e	cumpre	o	seu	dever	de	prestar	serviços	de	assistência	à	saúde	de	forma	integral	e	exclusivamente	inseridos	no	âmbito
do	SUS.

3.3. Trata-se	da	maior	rede	de	hospitais	públicos	do	Brasil.	Suas	atividades	unem	dois	dos	maiores	desafios	do	país,	educação	e	saúde,	melhorando	a	qualidade	de	vida	de	milhões	de
brasileiros,	por	meio	da	atuação	de	uma	rede	que	inclui	a	Administração	Central	da	empresa	e	41	Hospitais	Universitários	Federais	-	HUFs,	apoiando	e	impulsionando	suas	atividades	por	meio
de	uma	gestão	de	excelência.

3.4. Os	 hospitais	 da	Rede	Ebserh	 exercem	 a	 função	 de	 centros	 de	 referência	 de	média	 e	 alta	 complexidade	 para	 o	 Sistema	Único	 de	 Saúde	 -	 SUS	 e	 um	papel	 de	 destaque	 para	 a
sociedade.	 Como	 hospitais	 vinculados	 a	 universidades	 federais,	 essas	 unidades	 têm	 características	 específicas:	 além	 de	 atender	 por	meio	 do	 SUS,	 primordialmente	 apoiam	 a	 formação	 de
profissionais	de	saúde	e	o	desenvolvimento	de	pesquisas.

3.5. O	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 de	Minas	 Gerais	 é	 vinculado	 à	 Universidade	 Federal	 de	Minas	 Gerais	 e	 pertence	 a	 Rede	 da	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços
Hospitalares	–	Ebserh,	onde	atua	para	prestar	assistência	médica	de	média	e	alta	complexidade	aos	usuários	do	Sistema	Único	de	Saúde	–	SUS	do	município	de	Belo	Horizonte	e	localidades,
observando	a	sua	contratualização	de	serviços	junto	aos	gestores	de	saúde.

3.6. Este	processo	trata	do	registro	de	preços	para	eventual	aquisição	de	insumos	médicos	hospitalares,	especificamente	de	órteses,	próteses	e	materiais	especiais	para	o	Serviço
de	Ortopedia,	com	o	objetivo	de	repor	os	estoques	no	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais,	visando	manter	o	pleno	funcionamento	das		atividades	organizacionais	e
cumprir	com	a	missão	de	promover,	de	forma	integrada,	o	ensino,	a	pesquisa,	a	extensão	e	a	assistência	aos	usuários	do	Sistema	Único	de	Saúde	–	SUS.

3.7. Esta	aquisição	ocupa	um	papel	de	destaque	dentro	do	complexo	sistema	de	compras	de	um	Hospital,	uma	vez	que	são	insumos	imprescindíveis	a	uma	assistência	que	prime	pela
qualidade	e	excelência	dos	serviços	ofertados.

3.8. Adicionalmente,	pode-se	afirmar	que	o	objeto	da	contratação	contempla	insumos	estratégicos	de	suporte	às	ações	de	saúde,	cuja	falta	pode	significar	interrupções	de	tratamentos,	o
que	comprometeria	o	atendimento	e	a	qualidade	de	vida	de	pacientes,	além	de	impedir	o	cumprimento	da	missão	institucional.

3.9. Portanto,	a	ausência	desses	insumos,	objeto	deste	Termo	de	Referência,	acarretaria	consequências	graves	ao	atendimento	dos	usuários	assistidos,	uma	vez	que	poderia	resultar	emTermo de Referência - SEI 50643351         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 18
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aumento	nas	taxas	de	morbidade	e	mortalidade	dentro	da	instituição,	além	de	aumento	considerável	nos	gastos	devido	à	necessidade	de	compras	emergenciais,	que	resultam	em	sua	maioria,	na
aquisição	de	produtos	com	um	custo	mais	elevado.

3.10. Não	 obstante,	 a	 utilização	 de	 registro	 de	 preços	 é	mais	 conveniente	 para	 a	 organização,	 pois	 permite	 contratações	 futuras,	 com	 previsão	 de	 entregas	 parceladas,	 levando	 em
consideração	à	frequência	das	aquisições,	médias	de	consumo	e	à	dificuldade	em	se	definir	previamente	o	quantitativo	a	ser	demandado,	estando	em	conformidade	com	o	artigo	3º,	do	Decreto
nº.	11.462/2023.

4. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

4.1. Os	itens	apresentados	neste	instrumento	caracterizam-se	como	de	natureza	comum,	tendo	em	vista	que	são	geralmente	ofertados	pelas	empresas	e	são	facilmente	comparáveis	entre
si,	 já	 que	 possuem	 padrões	 de	 desempenho	 e	 de	 características	 gerais	 similares,	 de	 modo	 a	 permitir	 objetivamente	 uma	 decisão	 de	 compra,	 com	 base	 no	 menor	 preço,	 por	 meio	 de
especificações	usuais	e	amplamente	praticadas	no	mercado.

4.2. O	procedimento	para	a	aquisição	será	conduzido	através	de	Pregão	Eletrônico,	por	meio	de	Sistema	de	Registro	de	Preços	-	SRP,	critério	de	julgamento	menor	preço	unitário,	nos
termos	 do	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Rede	 Ebserh	 -	 RLCE	 2.0,	 objetivando	 a	 assinatura	 e	 atas	 de	 registro	 de	 preços,	 que	 permitirão	 as	 contratações	 pelas	 unidades
participantes.

4.3. A	completa	descrição	da	solução,	foi	extraída	dos	estudos	técnicos	preliminares,	com	eventuais	atualizações	decorrentes	do	seu	amadurecimento.

4.4. A	descrição	detalhada	dos	itens	consta	na	Tabela	1	a	seguir.	

Tabela	1	-	Descrição	detalhada	dos	itens

	

ITEM CÓDIGO
EBSERH

CÓDIGO
AGHU

CÓDIGO
HC CATMATDESCRIÇÃO APRESENTAÇÃOPARTICIPAÇÃO

INTERVALO
MÍNIMO
DE	LANCES

AMOSTRAS
QUANT
HU-
UFMG

QUANT.
HUPES-
UFBA

QUANTIDADE
ESTIMADA

1
(Grupo
1)

EBS13377511109 618535 364465

ANCORA	 MONTADA	 ESTERIL:-	 CONJUNTO	 COM
ANCORA	EM	TITANIO	OU	ACO	INOXIDAVEL;-	DE	ROSCA
TOTAL;-	 JA	MONTADA	COM	AO	MENOS	 2	 (DOIS)	 FIOS
DE	 POLIETILENO	 DE	 ALTA	 RESISTENCIA	 -	 FIO	 DE
ULTRARRESISTENCIA	 DE	 ULTRA-PESO	 MOLECULAR
(UHMWPE),	MESMO	PADRAO	DO	FIO	FIBER	WIRE;-	EM
DISPOSITIVO	 DE	 INSERCAO;-	 COM	 ANCORAS	 DE
DIVERSOS	TAMANHOS	E	VARIACOES	DE	2	A	6.5	MM	(2;
2.7;	 3.5	 e	 5MM),	 PODENDO	 HAVER	 PEQUENAS
VARIACOES	 NESTES	 TAMANHOS	 DE	 ACORDO	 COM	 A
MARCA	 DO	 FABRICANTE;-	 EM	 EMBALAGEM	 ESTERIL;
CODIGO	SUS-	07.02.03.002-3.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 110 100 210

2
(Grupo
1)

EBS09495511117 626282 475375

CANULA	 DESCARTAVEL	 ROSQUEADA	 PARA	 CIRURGIA
DE	ARTROSCOPIA	DE	OMBRO:-	TRANSPARENTE;-	NOS
TAMANHOS	8.25MM	X	7CM,	8.25MM	X	9CM,	8.4MM	X
5CM,	 6MM	 X	 7CM,	 6MM	 X	 9CM,	 6MM	 X	 5CM;-
EMBALADA	INDIVIDUALMENTE;-	ESTERIL.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 50 6 56

3
(Grupo
1)

	 511147 690270 435596

PONTEIRA	 DE	 RADIOFREQUENCIA/ABLATOR:-
MONOPOLAR,-	 ESTERIL,-	 COM	 OU	 SEM	 CABO	 FIXO,-
ACIONAMENTO	 MANUAL	 E	 POR	 PEDAL,-
COMPRIMENTO	DA	HASTE	VARIAVEL	DE	60	A	170MM,-
DIAMETRO	 DA	 HASTE	 PARA	 PARTE	 DISTAL	 DE
TAMANHOS	VARIAVEIS	DE	 1,5	 A	 4MM,-	 PONTAS	COM
FORMATO	 EM	 BOLA,	 COM	 DISPONIBILIZACAO	 DE
CURVATURAS	 EM	 30,	 45	 E	 90	 GRAUS,-	 DISPOSITIVOS
DE	PONTA	EM	GANCHO	COM	ANGULACAO	DE	60	A	90
GRAUS.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 60 6 66

4
(Grupo
2)

	

	 511142 678151 438932

CONJUNTO	DE	DUAS	HASTES	PARA	ASSOCIACAO	COM
PARAFUSO	 PEDICULAR	 PARA	 DEFORMIDADE	 DA
COLUNA1.	 CONFECCIONADA	 EM	 TITANEO.2.
ASSOCIAVEL	 A	 PARAFUSO	 PEDICULAR	 PARA
DEFORMIDADE.3.	 DIAMETRO	 APROXIMADO	 DE	 6MM
.4.	 COMPRIMENTO	 DE	 PELO	 MENOS	 40	 A	 600MM.5.
PRESENCA	 DE	 INSTRUMENTAIS	 ADEQUADOS	 E	 DE
FACIL	 MANUSEIO,	 COMO	 MOLDADORES	 DE	 HASTES
INCLUSIVE	MOLDADORES	 "IN	 SITU",	 DISTRATORES	 E
COMPRESSORES,	 FURQUILHAS,	 "PERSUATORS",
PINCAS	 DE	 HASTES	 E	 SISTEMA	 DE	 DERROTACAO
VERTEBRAL	 DIRETA	 PERMITINDO	 DERROTACAO
INDIVIDUAL	VERTEBRAL	OU	EM	GRUPO.	6.	PRESENCA
DE	 CONECTORES	 TIPO	 "DOMINOS"	 E	 "DTT.CODIGO
SUS	0702050334

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 22 48 70

5
(Grupo
2)

	

	 511140 678130 446250

PARAFUSO	 PEDICULAR	 PARA	 CORRECAO	 DE
DEFORMIDADES	 DA	 COLUNA.	 1.	 USO	 ADULTO	 E/OU
PEDIATRICO.2.	 CONFECCIONADO	 EM	 LIGA	 DE
TITANEO.3.	 OPCOES	 DE	 CABECA	 UNIPLANAR
(BIAXIAL),	 MONOAXIAL	 OU	 POLIAXIAL.4.	 DIAMETROS
APROXIMADOS	DE	 PELO	MENOS	 4.5	MM	A	 7.5	MM.5.
COMPRIMENTOS	 APROXIMADOS	 DE	 PELO	 MENOS
25MM	 A	 60MM.	 6.OPCAO	 PARA	 FIXACAO	 DE	 ILIACO
COM	PARAFUSOS	COM	COMPRIMENTOS	DE	 70	 A	 100
MM.7.	 ASSOCIAVEL	 A	 HASTES	 LONGITUDINAIS
ATRAVES	 DE	 CONECTORES	 ADEQUADOS	 PARA
PARAFUSOS	 DE	 ILIACOS.8.	 PRESENCA	 DE
INSTRUMENTAIS	 ADEQUADOS	 E	 FACIL	 MANUSEIO
COMO:	 MOLDADORES	 DE	 HASTE,	 MOLDADORES	 "IN
SITU",	 DISTRATORES	 E	 COMPRESSORES,
"PERSUATORS",FURQUILAS,	 CHAVES	 ADEQUADAS
COM	 PROTECAO	 DE	 PEDICULO	 PARA	 APERTO	 FINAL,
MOLDES	 DE	 HASTES,	 PINCAS	 DE	 HASTES	 PARA
DERROTACAO	 DAS	 HASTES	 E	 SISTEMA	 PARA
DERROTACAO	 VERTEBRAL	 DIRETA.9.	 PRESENCA	 DE
SISTEMA	 ESPECIFICO	 PARA	 REALIZAR	 DERROTACAO
VERTEBRAL	 DIRETA	 UNIVERTEBRAL	 OU	 VARIAS
VERTEBRAS	 AO	 MESMO	 TEMPO.	 CODIGO	 SUS
07.02.05.082-2

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 203 96 299

6
(Grupo
2)

EBS11186511141 678140 445627

SISTEMA	 FIXACAO	 TRANSVERSAL	 (DTT)	 PARA	 PARAF.
PEDIC.	 COR.	 DE	 DEFORMIDADE	 DA	 COLUNA1.
SISTEMA	 DE	 FIXACAO	 TRANSVERSAL	 "DTT"	 COM
POLIAXIALIDADE	 PARA	 HASTES	 NAO	 PARALELAS,	 EM
DIVERSOS	 TAMANHOS	 E	 COM	 REGULAGEM	 DE
TAMANHO.2.	 CONFECCIONADO	 EM	 TITANEO.	 3.
COMPATIVEIS	 COM	 OS	 DEMAIS	 COMPONENTES	 DO
SISTEMA	 DE	 CORRECAO	 DE	 DEFORMIDADE	 DA
COLUNA	 COM	 INSTRUMENTAIS	 ADEQUADOS	 E
COMPATIVEL	 COM	 SISTEMA	 DE	 DERROTACAO
VERTEBRAL	DIRETA.CODIGO	SUS	0702050520.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 21 48 69

GANCHOS	COM	 SISTEMA	DE	 FIXACAO	 (GANCHOS	DE
LAMINA,	 DE	 TRANSVERSO	 E	 DETermo de Referência - SEI 50643351         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 19



7
(Grupo
2)

	

EBS15197511097 618499 439147

PEDICULO)1.GANCHOS:	 1.1	 TORACO-LOMBO-SACRAL;
1.2	 TRANSPEDICULAR;	 1.3	 COM	 ESTRUTURA	 EM
TITANIO;	 1.4	 CONJUNTO	 DE	 DIVERSAS	 FORMAS,
TAMANHOS	 E	 ANGULOS.	 2.	 DISPOSITIVOS	 PARA
ENCAIXE	DAS	HASTES	EM	UMA	DAS	EXTREMIDADES.
3.	 COMPATIVEIS	 COM	DEMAIS	DISPOSITIVOS.4.	 PARA
COMPOSICAO	 DO	 SISTEMA	 DE	 FIXACAO	 TORACO-
LOMBO-SACRAL	 TRANSPEDICULAR.	 5.	 DEVERAO
ACOMPANHAR	 TODOS	 OS	 INSTRUMENTOS	 PARA
IMPLANTE	 TAIS	 COMO:	 BROCA,	 CHAVES	 DOS
PARAFUSOS	 E	 BLOQUEADORES,	 MODELADA	 PLACA,
COMPRESSOR,	 DISTRATOR	 E	 EMPURRADOR	 DA
HASTE.CODIGO	SUS-07.02.05.082-2.

CONJUNTO AMPLA R$0,01 1 42 48 90

8
(Grupo
2)

	 511090 618251 446250

CONECTORES	 EM	 TITANIO	 PARA	 PARAFUSOS
PEDICULARES	 NAS	 RESPECTIVAS	 HASTES1.
CONECTORES	 TIPO	 ARRUELAS	 E/OU	 PORCAS	 E/OU
GANCHOS	 PARA	 CIRURGIAS.2.	 SAO	 SISTEMAS
BLOQUEADORES	 DAS	 CABECAS	 DOS	 PARAFUSOS	 E
DOS	 GANCHOS	 AS	 HASTES.3.	 COMPATIVEIS	 COM
DEMAIS	 DISPOSITIVOS	 PARA	 COMPOSICAO	 DO
SISTEMA	 DE	 FIXACAO	 TORACO-LOMBAR-SACRAL
TRANSPEDICULAR.	 4.	 O	 SISTEMA	 DEVERA	 SER
ACOMPANHADO	 DE	 INSTRUMENTAIS	 DE	 IMPLANTE:
4.1	 BROCA;	 4.2	 CHAVES	 DOS	 PARAFUSOS	 E
BLOQUEADORES;	 4.3	 COMPRESSOR,	 DISTRATOR	 E
EMPURRADOR	 DA	 HASTE.	 4.4	 OS	 CONECTORES
DEVEM	 SER	 COMPATIVEIS	 COM	 SISTEMA	 DE
DERROTACAO	VERTEBRAL	DIRETA.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 195 96 291

9 	 511089 618240 441960

DISPOSITIVO	 INTERSOMATICO	 HORIZONTAL	 PARA
REGIAO	 CERVICAL	 OU	 TORACO-LOMBAR:	 1.
CONFECCIONADO	 EM	 TITANIO	 OU	 EM	 "PEEK";	 2.
IMPACTADO	 NO	 ESPACO;	 3.	 FORMATO	 ADEQUADO
PARA:	 3.1	 OCUPACAO	 DO	 ESPACO	 INTERSOMATICO;
3.2	 PREENCHIMENTO	 COM	 ENXERTO;	 3.3	 SISTEMA
QUE	DIFICULTE	A	MIGRACAO	DO	MESMO	PARA	FORA
DO	LOCAL	ADEQUADO;	4.	MEDIDAS	ENTRE:	5	MM	A	10
MM;	 5.	 O	 SISTEMA	 DEVERA	 SER	 ACOMPANHADO	 DE
INSTRUMENTAS;	5.1	PARA	A	PREPARACAO	DO	ESPACO
DISCAL;	 5.2	 PARA	MEDICAO	 DO	 IMPLANTE;	 5.3	 PARA
COLOCACAO	 DE	 ENXERTO	 NOS	 DISPOSITIVOS;	 5.4
IMPLANTES	TESTES.	CODIGO	SUS-	0702050156.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 17 48 65

10 	 511098 618375 444646

DISPOSITIVO	 INTERSOMATICO	 TIPO	CESTA	 VERTICAL
PARA	 SUBSTITUICAO	 DE	 CORPO	 VERTEBRAL:1.
CONFECCIONADO	 EM	 TITANIO;2.	 CONJUNTO
COMPOSTO	 POR	 DISPOSITIVOS	 EM	 FORMA
CILINDRICA	 COM	 ABERTURAS	 OU	 ORIFICIOS
LATERAIS	E	OCOS	EM	SEU	INTERIOR;3.
MEDINDO	 10	 A	 80	MM	DE	ALTURA	E	 ENTRE	 10	 E	 25
MM	 DE	 DIAMETRO,	 COM	 VARIACAO	 AJUSTAVEL
MINIMA	 DE	 10	 MM;4.	 O	 SISTEMA	 DEVERA	 SER
ACOMPANHADO	 DE	 INSTRUMENTAIS	 PARA
IMPLANTE:4.1	 AFASTADORES	 ADEQUADOS;4.2
CORTADORES	 DO	 DISPOSITIVO;4.3	 DEMAIS
INSTRUMENTAIS	 PARA	 AUXILIAR	 NA	 COLOCAO	 DO
MESMO.CODIGO	SUS	07.02.05.015-6.

CONJUNTO AMPLA R$0,01 1 5 48 53

11

(GRUPO
3)

	 511092 618262 445760

SISTEMA	 PARA	 FIXACAO	 TRANSVERSAL	 EM	 TITANIO
(1):1.	 SISTEMA	 DE	 FIXACAO	 TRANSVERSAL	 ("DTT"	 -
"CROSS	 LINK");2.	 CONFECCIONADO	 EM	 TITANIO,
COMPOSTO	 DE:	 2.1	 HASTE	 TRANSVERSAL;	 2.2
CONECTORES	 (TIPO	 GANCHO)	 DESTA	 NAS	 HASTES
LONGITUDINAIS;	 2.3	 ESSE	 SISTEMA	 DEVE	 PERMITIR
CONEXAO	DE	QUALQUER	DISTANCIA	ENTRE	AS	DUAS
HAS-	 TES	 LONGITUDINAIS	 ATE	 100	 MM	 E	 DEVE
PERMITIR	 CONEXOES	 ENTRE	 HASTES	 LONGITU-
DINAIS	 QUE	 ESTEJAM	 EM	 PLANOS	 E	 ALTURAS
DIFERENTES,	DAI	A	NECESSIDADE	DE	SEREM	HASTES
E	NAO	PLACAS.	CODIGO	SUS-0702050520.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 10 48 58

12

(GRUPO
3)

	 511094 618284 446249

PARAFUSO	PEDICULAR	MONOAXIAL:	1.1	USO	ADULTO
E	 PEDIATRICO;	 1.2	 CONFECCIONADO	 COM	 ESTRURA
EM	TITANIO;	1.3	DIAMETROS	APROXIMADOS	DE	4	ATE
7	 MM;1.4	 COMPRIMENTOS	 APROXIMADOS	 DE	 30,	 35,
40,	 45,	 50,	 55	 E	 60	 MM;2.	 ASSOCIAVEL	 A	 HASTE
LATERALMENTE	 OU	 SUPERIORMENTE,	 SENDO	 QUE:
2.1	 OS	 PARAFUSOS	 PEDIATRICOS	 DEVEM
APRESENTAR	PERFIL	ADEQUADO;

2.2	 HA	 NECESSIDADE	 DA	 PRESENCA	 DE	 ARTIFICIOS
TECNICOS	PARA	FACILITAR	A	CONEXAO	DAS	HASTES
NOS	PARAFUSOS	COMO:	EXTENSORES,	CONECTORES
APROPRIADOS,	 ETC.	 PARA	 CIRURGIAS	 E
DEFORMIDADES.	 TAMBEM	 E	 NECESSARIO	 QUE	 HAJA
DISPOSITIVO	 APROPRIADO	 PARA	 USO	 EM	 CIRURGIA
DE	ESPONDILOLISTESES.CODIGO	SUS-	07.02.05.082-2.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 16 96 112

13

(GRUPO
3)

EBS14877502452 618397 440487

HASTE	 PARA	 ASSOCIACAO	 COM	 PARAFUSOS:	 1.
CONFECCIONADA	 EM	 TITANIO;2.	 CONJUNTO	 DE
BARRAS	DE	ASSOCIACAO;	2.1	MEDIDAS	ENTRE	30	MM
A	400	MM	DE	COMPRIMENTO;	3.	O	SISTEMA	DEVERA
SER	 ACOMPANHADO	 DE	 INSTRUMENTOS	 DE
IMPLANTE:	3.1	BROCA;	3.2	CHAVES	DOS	PARAFUSOS	E
BLOQUEADORES;	 3.3	 MODELADOR	 DE	 PLACA;	 3.4
CORTADOR	 DE	 HASTE;	 3.5	 HASTES	 FLEXIVEIS	 COMO
MOLDES;	 3.6	 COMPRESSOR;	 3.7	 DISTRATOR	 E
EMPURADOR	 DA	 HASTE	 ("FURQUILHAS"	 OU
"PERSUADOR");CODIGO	SUS	-	0702050334.

CONJUNTO AMPLA R$0,01 1 68 48 116

14

(GRUPO
3)

	 511093 618411 446250

PARAFUSO	 POLIAXIAL	 ADULTO	 E	 PEDIATRICO:1.
PARAFUSO	 POLIAXIAL	 ADULTO	 E	 PEDIATRICO:1.1
ASSOCIAVEL	 A	 HASTE	 PEDICULAR;	 1.2
CONFECCIONADO	 COM	 ESTRUTURA	 EM	 TITANIO;	 1.3
COM	 CABECA	 DE	 MORFOLOGIA	 PARA	 ENCAIXE	 DA
HASTE;	 1.4	 COM	 FORMA	 CILINDRICA	 E	 CONICA;	 2.
COM	 DIAMETROS	 DE	 APROXIMADAMENTE	 4	 ATE	 7
MM;	 3.	 COMPRIMENTOS	 DE	 25,	 30,	 45,	 50,	 55	 E	 60
MM;4.	 COMPATIVEIS	 COM	 OS	 DEMAIS	 DISPOSITIVOS
PARA	 COMPOSICAO	 DO	 SISTEMA	 DE	 FIXACAO
TORACO-LOMBO-SACRAL	 TRANSPEDICULAR;-
CONJUNTO	 ACOMPANHADO	 POR	 INSTRUMENTOS
PARA	 IMPLANTE	 TAIS	 COMO:	 BROCA,	 CHAVES	 DOS

CONJUNTO AMPLA R$0,01 1 294 96 390
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PARAFUSOS	 E	 BLOQUEADORES,MODELADOR	 DA
PLACA,	COMPRESSOR,	DISTRATOR	E	EMPURRADOR	DA
HASTE.	CODIGO	SUS-	07.02.05.082-2.

15

(GRUPO
3)

	 511138 678129 446240

CONECTORES	 PARA	 PARAFUSO	 PEDICULAR	 PARA
CORRECAODE	 DEFORMIDADE	 DA	 COLUNA.1.
CONECTORES	 TIPO	 ARRUELAS	 OU	 "PORCAS"PRA
CONEXAOE	 BLOQUEIO	 DAS	 HASTES	 NAS
RESPECTIVAS	 CABECAS	 DOSPARAFUSOS
PEDICULARES	 PARA	 ESCOLIOSE.2.	 CONFECCIONADO
EM	 TITANIO.3.	 COMPATIVEIS	 COM	 OS	 DEMAIS
COMPONENTES	 DO	 SISTEMADE	 CORRECAO	 DE
DEFORMIDADE	 DA	 COLUNA	 COM	 INSTRUMENTAIS
ADEQUADOS	 E	 COMPATIVEL	 COM	 SISTEMA
DEDERROTACAO	VERTEBRAL	DIRETA.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 207 96 303

16

(GRUPO
4)

EBS10479511180 698487 445657

HASTE	 CERVICAL	 POSTERIOR	 HASTE	 LONGITUDINAL
RETA	 EM	 TITANIO	 PARA	 FIXACAO	 DA	 COLUNA
CERVICAL	POSTERIOR;	CONFECCIONADA	EM	TITANIO
COM	DIAMETRO	DE	3,5	MM	E	COMPRIMENTO	ENTRE
60MM	E	240MM	APROXIMADAMENTE.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 22 48 70

17

(GRUPO
4)

	 511182 698498 445760
SISTEMA	 DE	 FIXACAO	 TRANSVERSAL	 TIPO	 "DTT"-
CONFECCIONADO	 EM	 TITANIO.	 CODIGO	 SUS
0702050520.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 10 48 58

18

(GRUPO
4)

	 511184 698512 438937 CONECTORES	 TIPO	 HASTE-HASTE	 (DOMINOS)	 OU
"OFF-SETS"	-	CONFECCIONADA	EM	TITANIO. UNIDADE AMPLA R$0,01 1 10 48 58

19

(GRUPO
4)

	 511181 698523 439196
SISTEMA	 DE	 BLOQUEIO,	 TIPO	 "PORCAS"	 -
CONFECCIONADA	EM	TITANIO.-	PARA	PARAFUSO	PARA
MASSA	 LATERAL.	 -	 PARA	 FIXACAO	 DA	 HASTE	 AO
PARAFUSO.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 121 96 217

20

(GRUPO
4)

	 511096 618353 438937

PLACA	 OCIPITAL	 PARA	 FIXACAO	 OCIPITO-CERVICAL
CONFECCIONADA	 EM	 TITANIO,	 COM	 NO	 MINIMO	 4
FUROS	OU	MAIS,	QUE	POSSIBILITE	ACOPLAR	A	HASTE
CERVICAL	 DE	 DIAMETRO	 3.5MM.	 CODIGO	 SUS	 -
0702050466

CONJUNTO AMPLA R$0,01 1 10 48 58

21

(GRUPO
4)

EBS10482511096 618444 445632
PARAFUSO	PARA	FIXACAO	OCCIPTAL	COM	ESTRUTURA
EM	 TITANIO,	 QUE	 PERMITA	 A	 CONEXAO	 A	 PLACA
OCCIPTAL.	CODIGO	SUS-	0702050407

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 9 48 57

22
(GRUPO
5)

	 511101 618422 444643

PARAFUSO	 MONOCORTICAL	 DE	 PLACA	 CERVICAL
ANTERIOR,	CONFECCIONADO	EM	TITANIO.	CONJUNTO
DE	 PARAFUSOS	 TIPO	 MONOCORTICAL,	 COMPATIVEIS
COM	 PLACAS	 DE	 COLUNA	 CERVICAL	 ANTERIOR,COM
SISTEMA	DE	TRAVAMENTO	DO	PARAFUSO	NA	CABECA
DO	 MESMOOU	 NA	 PLACA	 CORRESPONDENTE.
MEDIDAS	:	12	A	16	MM	DE	COMPRIMENTO	E	DE	3,5	A
4,5	 MM	 DE	 DIAMETRO.	 O	 CONJUNTO	 DEVERA	 SER
ACOMPANHADO	 DE	 INSTRUMENTAIS	 ADEQUADOS	 E
PRECISOSPARA	 IMPLANTE,	 COMO:	 BROCA,	 CHAVES
DOS	 PARAFUSOS	 E	 BLOQUEADOR,	 GUIAS	 E
MODELADOR	DE	PLACA.CODIGO	SUS-	0702050407

CONJUNTO AMPLA R$0,01 1 30 48 78

23
(GRUPO
5)

	 511106 618466 444680

PLACA	 CERVICAL	 ANTERIOR:-	 COM	 ESTRUTURA	 EM
TITANIO;-	COMPOSTO	POR	UM	CONJUNTO	DE	PLACAS
DE	 BAIXO	 PERFIL	 COM	 DIVERSOSCOMPRIMENTOS,
MEDIDAS	 ENTRE	 20	 A	 110MM;-	 COM	 FILEIRAS
PARALELAS	DE	ORIFICIOS	LATERAIS	PARA	PASSAGEM
DE	PARAFUSOS	MONO-CORTICAIS,	ORIFICIOS	DEVEM
SER	 DIRECIONADOS	 MEDIALMENTE	 E	 OS	 CRANAIS
TAMBEM	 DIRECIONADO	 CRANIALMENTE	 10	 A	 15
GRAUS,	 E	 COM	 ORIFICIOS	 MEDIANOSPARA	 FIXACAO
DO	 ENXERTO;-	 COM	 MECANISMO	 DE	 TRAVAMENTO
DO	PARAFUSO	NA	CABECA	OU	NA	PLACA;-	COM	LEVE
CURVA	 LORDOTICA	 E	 CURVA	 LATERO-LATERAL	 COM
CONCAVIDADE	NA	FACE	POS-TERIOR	DA	PLACA.	DEVE
SER	 ACOMPANHADO	 DE	 MATERIAIS	 ADEQUADOS,
PRECISOSE	 DE	 FACIL	 MANUSEIO	 COMO:
MARCADORES	 DOS	 ORIFICIOS	 DOS	 PARAFUSOS,
MOLDADORESDA	 PLACA,	 GUIAS	 ADEQUADOS,
CHAVES,	BROCA	E	DRILL.	CODIGO	SUS	-	0702050458

CONJUNTO AMPLA R$0,01 1 10 48 58

24 EBS15477510987 24520 609795

EQUIPO	PARA	PERFUSAO/IRRIGACAO	DE	ALTO	FLUXO,
PARA	 ABORDAGEM	 ARTROSCOPICA	 E	 CIRURGIAS
UROLOGICAS,	-	EM	PVC,	CRISTAL,	DE	DUAS	A	QUATRO
VIAS,	 COM	 DIAMETRO	 DE	 1/4	 DE	 CADA	 VIA	 COM
PONTA	 PERFURADORA	 EM	 CADA	 UMA	 DAS	 SUAS
EXTENSOES,	 PARA	 CONEXAO	 NA	 SOLUCAO
FISIOLOGICA.
-	 CONECTOR	 FLEXIVEL	 EM	 PVC	 CRISTAL	 EM	 SUA
EXTREMIDADE,	 PARA	 SER	 CONECTADO	 AO
INSTRUMENTAL	CIRURGICO.
-	COM	CATA	BOLHAS,	PINCA	CORTA	FLUXO	CENTRAL
EM	TODAS	AS	VIAS.
-	ESTERILIZADO	EM	ETO.
-	 ESTERIL,	 EMBALAGEM	 INDIVIDUAL,	 GRAU
CIRURGICO,	 QUE	 PERMITA	 ABERTURA	 E
TRANSFERENCIA	 COM	 TECNICA	 ASSEPTICA,
CONTENDO	 DADOS	 DE	 IDENTIFICACAO,
PROCEDENCIA,	 DATA	 E	 TIPO	 DE	 ESTERILIZACAO,
PRAZO	 DE	 VALIDADE	 E	 ATENDER	 A	 LEGISLACAO
SANITARIA	VIGENTE	E	PERTINENTE	AO	PRODUTO.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 390 540 930

25
(GRUPO
1)

EBS00576511037 600518 609799

EQUIPO	 DE	 IRRICACAO	 COM	 SENSOR	 PARA
ARTROSCOPIA:-	EQUIPO	DE	IRRIGACAO,	COM	SENSOR
DE	 PRESSAO	 COM	 02(DUAS)	 VIAS	 E	 COM	 CAMARA
SENSORA	 DE	 CONTROLE	 DE	 PRESSAO;	 -	 ESTERIL	 E
COMPATIVEL	 COM	 APARELHO	 DE	 ARTROBOMBA
FORNECIDO	PELA	EMPRESA	GANHADORA	DO	ITEM.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 60 50 110

LAMINA	 DE	 SHAVER	 PARTES	 MOLES	 PARA
ARTROSCOPIA	DO	OMBRO.-	TAMANHOS:	4.0	A	5.5MM;-Termo de Referência - SEI 50643351         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 21



26
(GRUPO
1) EBS14917511132 674558 612888

RETAS;	 -	 COMPRIMENTO	 COMPATIVEL	 COM
ARTROSCOPIA	DE	GRANDES	ARTICULACOES;-	DEVERA
VIR	ACOMPANHADA	DA	UNIDADE	DE	CONTROLE	E	DA
PECA	 DE	 MAO	 COMPATIVEL	 COM	 A	 LAMINA	 DE
SHAVER;-	 A	 PECA	 DE	 MAO	 DEVERA	 PERMITIR
CONTROLE	 DE	 ASPIRACAO	 COM	 CONEXAO	 AO
DISPOSITIVO	DE	ASPIRACAO	HABITUAL	PRESENTE	NO
AMBIENTE	HOSPITALAR.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 44 44 88

27
(GRUPO
1)

	 511134 674569 612895

LAMINA	SHAVER	PARA	OSSO	COM	DENTE	OU	LAMINA
DE	 SHAVER	 DE	 ABRASAO,	 PARA	 ARTROSCOPIA	 DE
OMBRO:	 -	 TAMANHOS:	 4.0	 A	 5.5MM;-	 RETA;-	 COM
EXTREMIDADE	OVAL	OU	ESFERICA	(COMPONENTE	DE
RESSECCAO	 -	 PARTE	 INTERNA	DA	LAMINA,	 -	DEVERA
PREENCHER	TODA	A	AREA	DE	ABERTURA	DISTAL	DO
COMPONENTE	 EXTERNO).	 -	 COMPRIMENTO
COMPATIVEL	 COM	 ARTROSCOPIA	 DE	 GRANDES
ARTICULACOES;-	 DEVERA	 VIR	 ACOMPANHADA	 DA
UNIDADE	DE	CONTROLE	E	PECA	DE	MAO	COMPATIVEL
COM	 A	 LAMINA	 DE	 SHAVER;-	 A	 PECA	 DE	 MAO
FORNECIDA	 DEVERA	 PERMITIR	 CONTROLE	 DE
ASPIRACAO	 COM	 CONEXAO	 AO	 DISPOSITIVO	 DE
ASPIRACAO	 HABITUAL	 PRESENTE	 NO	 AMBIENTE
HOSPITALAR.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 15 15 30

28
(GRUPO
1)

	 511136 674570 612895

LAMINA	SHAVER	PARA	OSSO	COM	DENTE,	OU	LAMINA
DE	 SHAVER	 DE	 ABRASAO,	 PARA	 ARTROSCOPIA	 DE
JOELHO:	 -	 TAMANHOS:	 4.0	 A	 5.5MM;	 -	 RETA;	 -	 COM
EXTREMIDADE	OVAL	OU	ESFERICA	(COMPONENTE	DE
RESSECCAO	 -	 PARTE	 INTERNA	 DA	 LAMINA	 -	 DEVERA
PREENCHER	TODA	A	AREA	DE	ABERTURA	DISTAL	DO
COMPONENTE	 EXTERNO);	 -	 COMPRIMENTO
COMPATIVEL	 COM	 ARTROSCOPIA	 DE	 GRANDES
ARTICULACOES;-	 DEVERA	 VIR	 ACOMPANHADA	 DA
UNIDADE	 DE	 CONTROLE,	 E	 PECA	 DE	 MAO
COMPATIVEL	COM	A	LAMINA	DE	SHAVER;-	A	PECA	DE
MAO	 FORNECIDA	 DEVERA	 PERMITIR	 CONTROLE	 DE
ASPIRACAO	 COM	 CONEXAO	 AO	 DISPOSITIVO	 DE
ASPIRACAO	 HABITUAL	 PRESENTE	 NO	 AMBIENTE
HOSPITALAR.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 20 20 40

29
(GRUPO
1)

EBS14917511133 674580 612878

LAMINA	 DE	 SHAVER	 COM	 DENTES,	 PARTES	 MOLES,
PARA	ARTROSCOPIA	DO	JOELHO-	TAMANHOS:
4.0	A	5.5MM;	-	RETAS;			-	COMPRIMENTO	COMPATIVEL
COM	 ARTROSCOPIA	 DE	 GRANDES	 ARTICULACOES;-
DEVERA	 VIR	 ACOMPANHADA	 DA	 UNIDADE	 DE
CONTROLE	 E	 DA	 PECA	 E	 MAO	 COMPATIVEL	 COM	 A
LAMINA	 DE	 SHAVER;-	 A	 PECA	 DE	 MAO	 DEVERA
PERMITIR	 CONTROLE	 DE	 ASPIRACAO	 COM	 CONEXAO
AO	DISPOSITIVO	DE	ASPIRACAO	HABITUAL	PRESENTE
NO	AMBIENTE	HOSPITALAR.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 7 7 14

30

(Grupo
4)

	 508674 703066 444779

PARAFUSO	 CERVICAL	 PARA	 MASSA	 LATERAL,
POLIAXIAL	 EM	 TITANIO	 PARA	 FIXACAO	 DA	 COLUNA
CERVICAL	POSTERIOR	COM:
ANGULACAO	 CONICA	 DE	 80	 GRAUS	 COM	 TULIPA	 EM
BAIXO	PERFIL:
DIAMETRO	 3.5MM	 X	 COMPRIMENTO	 10MM,	 12MM,
14MM,	 16MM,	 18MM,	 20MM,	 22MM,	 24MM,	 26MM,
28MM,	30MM,	32MM	E	34MM.
DIAMETRO	 4.0MM	 X	 COMPRIMENTO	 10MM,	 12MM,
14MM,	 16MM,	 18MM,	 20MM,	 22MM,	 24MM,	 26MM,
28MM,	30MM,	32MM,	34MM,	36MM,	38MM	E	40MM.
ANGULO	FAVORECIDO	-	55	GRAUS	DE	ANGULACAO:
DIAMETRO	3.5	X	COMPRIMENTO	10MM,	12MM,	14MM,
16MM,	 18MM,	 20MM,	 22MM,	 24MM,	 26MM,	 28MM,
30MM,	 32MM	 E	 34MM.	 DIAMETRO	 4.0	 X
COMPRIMENTO	 10MM,	 12MM,	 14MM,	 16MM,	 18MM,
20MM,	 22MM,	 24MM,	 26MM,	 28MM,	 30MM,	 32MM,
34MM,	36MM,
38MM	E	40MM,	PARA	HASTES	DE	3.5MM.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 91 96 187

31 EBS07083504305 669059 435547

CONJUNTO	 PARA	 MONITORIZACAO	 DA	 PIC	 -	 VIA
INTRAPARENQUIMAL;
-	COM	AGULHA	TOUHY	CALIBRE	14G;
-	 COM	 SENSOR	 ELETRONICO	 MICROMINIATURA	 DE
ALTA	FIDELIDADE	REVESTIDO	EM	SILICONE,	PONTAS
EM	TITANIO	MEDINDO	1.2MM	A	1.6MM	DE	DIAMETRO;
-	 ACOMPANHADO	 DE	 KIT	 DE	 ACESSORIOS	 PARA
IMPLANTACAO,	 CONECTAVEL	 AO	 MONITOR,
EMBALAGEM	 INDIVIDUAL	 ESTERIL,	 EM	 PAPEL	 GRAU
CIRURGICO,	COM	ABERTURA	EMPETALA.

UNIDADE AMPLA R$0,01 1 50 - 50

4.5.	Para 	todos	os	itens: 

4.5.1.	Necessário	apresentar	certificado	de	registro	do	produto	no	Ministério	da	Saúde.

4.5.2.	A	contratada	deverá,	juntamente	com	os	materiais	encaminhados,	disponibilizar	checklist	de	cada	caixa	para	conferência	pelo	HC-UFMG;

4.5.3.	Em	toda	cirurgia,	seja	ela	primária	ou	de	revisão,	os	implantes	devem	ser	compatíveis	conforme	especificação	do	fabricante,	originalmente	projetados	para	funcionamento	em	conjunto,
conforme	 número	 RDC	 59	 de	 25/08/2008.	 Todos	 os	 itens	 deverão	 ser	 avaliados	 em	 relação	 a	 experiência	 clínica,	 comprovada	 cientificamente	 por	 literatura	 pertinente,	 que	 atestem	 sua
confiabilidade,	sobretudo	em	relação	a	durabilidade	e	eficácia;

4.6.	Para	o	grupo	1:	 os	 itens	1,	2,	 3,	 25,	26,	27,	28	e	29	deverão	 ser	 cotados	em	grupo,	 sob	pena	de	desclassificação	das	propostas	que	não	contemplarem	 todos	os	 itens.	O	critério	de
julgamento	será	o	menor	preço	global.

4.6.1.	A	justificativa	para	formação	de	grupos	deve-se	ao	fato	de	os	materiais	exigirem	equipamentos	em	comodato	e	serem	complementares,	no	que	se	refere	aos	tamanhos	de	cada	lâmina,
para	 atendimento	 aos	pacientes.	 Lâminas	de	 fornecedores	diversos	demandaria	 equipamentos	 em	comodato	de	 empresas	diferentes,	 afetando	 a	gestão	 contratual	 e	 a	 estrutura	 física	para
guarda	dos	equipamentos.	Ainda,	haveria	necessidade	de	trocas	constantes	de	equipamentos	durante	as	cirurgias,	o	que	do	ponto	de	vista	clínico	e	logístico	é	inviável,	podendo	prejudicar	o
tratamento	dos	pacientes.

4.6.2.	Para	o	item	01:	a	licitante	vencedora	deverá	fornecer	os	seguintes	materiais:

a)	âncora	montada,	estéril,	com	fios	de	alta	resistência	do	tipo	“Fiber	Wire”	ou	equivalente,	de	tamanhos	variáveis	conforme	descritivo	do	material;

b)	instrumental	para	introdução	da	âncora,	constando	introdutores	de	tamanhos	variáveis	com	os	respectivos	tamanhos	de	âncoras	disponibilizadas;

c)	instrumental	para	passagem	dos	respectivos	fios	pelo	tendão,	incluindo	três	passadores	(conhecidos	como	“rabo	de	porco”)	com	curvaturas	para	direita,	esquerda	e	reto;

d)	 instrumental	para	preparo	do	reparo	da	 lesão	tendinosa/labral,	 incluindo	destaca	(também	referido	como	raspa	ou	descolador)	com	angulação	distal	de	20	graus	para	uso	artroscópico	e
empurradorde	NO	(sexto	dedo);	sempre	que	o	procedimento	agendado	for	artroscopia	de	ombro;

e)	deve,	também,	fornecer	pinças	de	artroscopia,	conforme	descritivo	a	seguir,	no	caso	de	solicitação	de	material	para	procedimento	artroscópico:

*	1	pinça	modelo	Grasper;
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*	1	pinça	Basket	3.4	mm	reta;

*	1	pinça	Basket	3.4	mm	curva;

*	1	pinça	corta	fio	resistente;

*	1	pinça	Bird	Beak	reta;

*	1	pinça	Bird	Beak	30	graus	com	ponta	para	a	esquerda;

*	1	pinça	Bird	Beak	30	graus	com	ponta	para	a	direita;

*	1	pinça	Bird	Beak	30	graus	com	ponta	com	angulação	superior;

*	1	pinça	pegador	de	fio;

*	1	probe	milimetrado.

4.6.2.1.	A	empresa	ganhadora	desse	item	se	compromete	a	encaminhar	um	dos	posicionadores	abaixo	descritos,	em	procedimentos	de	artroscopia	de	ombro,	conforme	solicitação	a	ser	feita	no
agendamento	do	procedimento	a	ser	encaminhado	a	empresa:

1.	posicionador	para	ombro/membro	superior	para	cirurgia	em	posição	de	decúbito	lateral	com	a	seguintes	partes:

*peça	de	fixação	do	dispositivo	à	mesa	cirúrgica;

*haste	longa,	passível	de	fixação	ao	dispositivo	preso	a	mesa,	com	braços	superiores	em	angulo	de	90	graus	a	haste	de	fixação	previa,	permitindo	ajuste	de	comprimento	desse	último	braço.	O
último	braço	 (o	 superior)	deve	conter	mecanismo	com	roldanas	em	extremidades	com	corda	passando	por	elas,	para	permitir	elevação	 lateral/abdução	do	membro,	e	ganchos/presilhas	em
extremidades	da	corda	para	fixação	em	dispositivo	de	suporte	do	membro	e	controle	de	tração	com	uso	de	pesos.

*	dispositivo	acolchoado	de	suporte	do	membro	com	corda	de	tração	distal	e	mecanismo	auxiliar	para	abdução	do	membro	pelo	dispositivo.	Deve	conter	dispositivo	de	fixação	em	catraca	para
tração	lateral	ao	membro,	ou	ganhos/pontos	de	apoio	para	tração,	na	haste	longa	anexada	no	dispositivo	de	fixação	à	mesa	cirúrgica.

2.	posicionador	para	ombro/membro	superior	para	cirurgia	em	posição	de	cadeira	de	praia	com	as	seguintes	partes:

*	posicionador	para	cabeça	lateral	aborda	da	mesa,	associado	com	dispositivo	de	fixação	do	último	a	mesa	cirúrgica;

*	dispositivo	passível	de	esterilização	para	ser	preso	a	mão	e	permitir	tração	e	rotação	do	membro	superior;

*	dispositivo	para	fixação	em	mesa	cirúrgica	para	permitir	encaixe	da	peça	anterior	e	ajuste	da	tração.

Observações:

1.	O	fornecimento	desse	material	deve	ser	acompanhado	de	instrumentador	para	auxílio	na	utilização	do	mesmo	durante	o	procedimento	e	para	controle	do	material;

2.	O	material	previamente	solicitado	deve	ser	disponibilizado	a	cada	procedimento	agendado,	sendo	os	4	itens	de	exigências	iniciais	necessários	em	todas	as	cirurgias	que	utilizam	esse	material
e	os	demais	itens	(pinça	de	artroscopia),	sempre	que	o	procedimento	for	artroscopia;

3.	A	contratada	obriga-se	a	fornecer	um	conjunto	dos	instrumentais,	conforme	descrição	prévia,	para	cada	procedimento	agendado,	e	compromete-se	a	fornecer	mais	de	um	conjunto	desses
instrumentais,	em	caso	de	agendamento	de	mais	de	um	procedimento	na	mesma	data,	 tendo	sido	devidamente	comunicada	com	aviso	prévio	de	7	 (sete)	dias.	Os	posicionadores	devem	ser
encaminhados,	juntamente	com	os	demais	itens	solicitados	a	acompanhar	esse	dispositivo	(âncora),	para	a	avaliação	durante	a	fase	de	habilitação	de	amostras.

4.6.3.	Para	o	item	03:	O	dispositivo	deverá	ser	compatível	com	aparelho	de	eletrocautério	padrão	em	ambiente	hospitalar.

4.6.4.	Para	o	item	25:	A	licitante	vencedora	deverá	disponibilizar	no	HC-UFMG,	em	regime	de	comodato,	artrobomba	com	as	seguintes	características:

1)	Equipamento	com	tela	de	LCD	sensível	ao	toque,	para	ajustar	as	configurações;

2)	Indicativos	sonoros	e	na	tela,	informando	sobre	mau	encaixe	das	tubulações	ou	falhas	no	sistema;

3)	Execução	de	auto	teste	assim	que	o	equipamento	for	ligado;

4)	Interrupção	do	funcionamento	quando	identificar	falhas;

5)	Ajustes	mínimos:	fluxo	ajustável	dentro	da	faixa	de	0,1	ml/min.	a	3000	ml/min.;	pressão	ajustável	dentro	da	faixa	de	0	a	200	MMHG	com	incrementos	de	5;

6)	Monitoramento	automático	de	pressão;

7)	Acionamento	por	controle	ou	pedal,	com	cabos	de	ligação	de,	no	mínimo,	3	metros;

8)	Alimentação	elétrica	100-240V,	50/60Hz	Bivolt	automático;

9)	Registro	na	Anvisa;

10)	A	empresa	vencedora	deverá	fornecer	todos	os	acessórios	necessários	ao	pleno	funcionamento	do	equipamento;

4.6.5.	Para	os	itens	26	a	29:	a	empresa	vencedora	deverá	disponibilizar	no	HC-UFMG,	em	regime	de	comodato,	o	conjunto	da	unidade	de	controle	e	peça	de	mão	compatíveis	com	as
lâminas	de	Shaver.

4.6.6	A	empresa	vencedora	do	grupo	1	deverá	enviar	instrumentador	ao	HC-UFMG,	devidamente	treinado	para	montagem	e	utilização	dos	insumos	e	equipamentos	fornecidos.

4.6.7.	Condições	gerais	da	assistência	técnica	do	equipamento	em	comodato

·	Atendimento	técnico:	presença,	no	local	de	utilização	dos	itens	em	comodato,	de	técnico	da	contratada	ou	de	seus	prepostos;

·	Chamado	técnico:	solicitação	feita	pela	contratante	ou	por	seu	preposto,	através	de	telefone	ou	de	outra	forma	acordada	com	a	contratada,	para	a	realização	de	um	atendimento	técnico.

·	Consulta	técnica:	qualquer	contato	feito	através	de	telefone,	fax	ou	rede	de	computadores,	para	consulta,	esclarecimento	ou	orientação.

·	 Prestadora	 de	 serviços;	 própria	 contratada	 ou	 uma	 empresa	 legalmente	 constituída,	 por	 ele	 contratada,	 especializada	 na	 prestação	 de	 serviços	 de	 assistência	 técnica	 e/ou
montagem/integração	de	equipamentos.

·	Manutenção	corretiva:	conjunto	de	ações	realizadas	para	recolocar	os	equipamentos	em	seu	perfeito	estado	de	uso,	compreendendo	substituições	de	peças,	ajustes	e	reparos.

·	Manutenção	preventiva:	conjunto	de	ações	realizadas	periodicamente	que	visam	à	redução	ou	eliminação	de	manutenções	corretivas.

·	Calibração:	conjunto	de	operações	que	estabelecem,	sob	condições	especificadas,	a	relação	ente	valores	indicados	por	um	instrumento	de	medição	e	os	valores	correspondentes	aos	padrões
utilizados.

4.6.8	São	consideradas	condições	específicas:

·	O	prazo	de	reparo:	período,	em	dias	úteis,	 transcorrido	entre	o	chamado	técnico	e	o	efetivo	restabelecimento	do	 funcionamento	ou	substituição	do	equipamento,	 isto	é,	o	prazo	no	qual	a
contratada	compromete-se	a	restabelecer	o	funcionamento	dos	equipamentos/conjuntos,	que	forneceu	nas	condições	do	edital	de	pregão.

·	O	recebimento	do	chamado	técnico	por	preposto	da	contratada	implica	no	início	da	contagem	do	prazo	de	reparo.

·	O	prazo	de	reparo	não	poderá	exceder	a	03	(três)	dias	úteis.

·	Os	chamados	técnicos	devem	ser	precedidos	de	tentativa	de	diagnostico	por	intermédio	de	consulta	aos	técnicos	especialistas	dos	fornecedores.

·	Para	todo	atendimento	técnico	deverá	ser	feito	um	relatório	detalhado	cuja	cópia	ficará	à	disposição	da	contratante,	pelo	prazo	de	vigência	do	contrato,	do	qual	conste	no	mínimo:	local	no	qual
a	assistência	técnica	foi	acionada;	nomes	dos	responsáveis	pelo	chamado,	pelo	atendimento	e	pela	comprovação	do	restabelecimento	de	funcionamento,	com	as	assinaturas	de	todos;	descrição
do(s)	 equipamento(s)	 envolvido(s),	 inclusive	 com	modelo,	 número	 de	 série	 e	 outros	 códigos	 identificadores;	 descrição	 da(s)	 anormalidade(s)	 observada(s);	 providencias	 tomadas	 e	 reparos
efetuados;	o	status	final	do	atendimento	da	assistência	técnica	que	foi	prestada.

·	Os	atendimentos	técnicos	deverão	ocorrer	preferencialmente	durante	horário	comercial.	Poderão	ser	executados	em	outros	dias	e	horários,	dependendo	de	prévio	acordo	entre	a	contratante	e
contratada;

·	A	contratada	devera	possuir	um	plano	de	manutenção	preventiva	e	de	calibração	 (se	aplicável)	de	 todos	os	equipamentos	em	comodato,	sendo	que	a	periodicidade	máxima	admitida	para
realização	destes	serviços	será	anual.

·	Os	relatórios	de	manutenção	preventiva	devem	ser	orientados	por	um	checklist	que	contemple	todos	os	itens	indicados	no	manual	de	operação	e	de	serviço	do	equipamento.	Estes	relatórios
devem	ser	entregues	num	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	corridos	após	a	realização	dos	serviços.

·	Quando	aplicável,	os	certificados	de	calibração	devem	ser	emitidos	de	acordo	com	a	norma	NBR	ISO	17.025	e	devem	ser	entregues	impressos	e	assinados	num	prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias
corridos	após	a	realização	dos	serviços.

·	É	facultado	a	contratada	elaborar	planos	de	manutenção	e	suporte	que	incluam	treinamento	especializado	para	os	locais	de	instalação	e	utilização	dos	equipamentos	em	comodato,	visandoTermo de Referência - SEI 50643351         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 23



maximizar	a	eficiência	das	consultas	técnicas,	minimizar	necessidade	de	chamados	técnicos	etc.,	desde	que	tais	treinamentos	não	impliquem	ônus	para	a	contratante.

·	Mensalmente	deverá	ser	fornecido,	ao	contratante,	um	arquivo	eletrônico	com	todos	os	chamados	técnicos	realizados	no	período,	juntamente	com	um	relatório	analítico	(com	as	informações
citadas	acima)	e	sintético	(estatística	por	tipo	de	atendimento	e	relação	de	pendências),	em	formato	a	ser	acordado	entre	as	partes.

4.6.9.	Demais	considerações	sobre	os	equipamentos	em	comodato:

·	Todas	os	equipamentos	disponibilizados	em	comodato	deverão	possuir,	no	máximo,	02	(dois)	anos	de	fabricação,	compatíveis	com	os	produtos	adquiridos,	estar	em	linha	de	fabricação	e	em
perfeitas	condições	de	uso.

·	Ficará	a	licitante	obrigada	a	prestar	treinamentos	operacionais	e	técnicos	aos	profissionais	do	HC-UFMG	nos	turnos	diurno	e	noturno,	sem	ônus	adicional,	assim	como	fornecer	certificado	de
conclusão	atestando	a	participação	e	o	conteúdo	do	treinamento.

·	O	treinamento	deverá	contemplar	todas	as	equipes	assistenciais	que	utilizarão	os	equipamentos,	prevendo	todas	as	suas	funcionalidades.

·	O	treinamento	técnico	deve	conter:	parte	teórica	com	detalhamento	técnico	do	equipamento	em	cessão,	incluindo	rotinas	de	teste	e	calibração	do	mesmo;	parte	prática	efetuada	no	próprio
equipamento,	buscando	sedimentar	sua	correta	utilização,	a	fim	de	identificar	os	defeitos	mais	comuns	e	suas	prováveis	soluções.	O	treinamento	deve	ser	realizado	dentro	das	dependências	do
HC-UFMG,	em	data	a	ser	definida	juntamente	com	a	equipe	técnica,	não	sendo	superior	a	60	(sessenta)	dias	a	contar	da	assinatura	do	contrato.

·	Fornecer	à	contratante,	manuais	técnicos	e	operacionais	em	português,	do	aparelho	fornecido	em	comodato.

·	Fornecedor	todos	os	consumíveis	necessários	para	o	correto	funcionamento	do	equipamento,	como	óleos,	borrachas,	vedações,	etc.

.	A	contratada	deverá	disponibilizar	profissional	instrumentador	treinado	para	montagem	e	utilização	dos	dispositivos	fornecidos.

4.7.	Grupo	2:	 as	 licitantes	deverão	cotar	os	 itens	04	 (678151),	05	 (678130),	06	 (678140),	 07	 (618499)	e	08	 (618251)	em	grupo,	 sob	pena	de	desclassificação	das	propostas	que	não
contemplarem	todos	os	itens.	O	critério	de	julgamento	será	o	menor	preço	global.

4.7.1.	A	justificativa	para	o	agrupamento	dos	itens	se	dá	em	razão	de	serem	materiais	necessários	à	cirurgia	de	coluna,	procedimento	que	pode	ser	comprometido	pela	incompatibilidade
dos	materiais	de	diferentes	fabricantes,	causando	lesões	irreversíveis	nos	pacientes.

4.7.2.	Os	itens	deste	grupo	deverão	portar	sistema	específico	para	realização	de	derrotação	vertebral	direta.

4.7.3.	 A	 empresa	 vencedora	 deste	 grupo	 deverá	 disponibilizar	 instrumentador	 em	 todas	 as	 cirurgias,	 devidamente	 treinado	 em	 cirurgia	 de	 coluna,	 que	 domine	 o	 uso	 dos	 materiais	 para
participar	do	procedimento.

4.7.4.	A	empresa	vencedora	deste	grupo	deverá	disponibilizar:	caixa	de	apoio	com	instrumentais	básico	de	cirurgia	de	coluna,	como,	por	exemplo,	afastadores	adequados,	bicos	de	aspirador,
osteótomos,	cobbs,	goivas,	dissectores,	pinças	de	disco,	pinças	de	“Kerrissons”,	entre	outros	materiais	necessários	aos	procedimentos;

4.7.5.	A	empresa	vencedora	deste	grupo	deverá	disponibilizar,	ainda,	motores	tipo	“drill”	ou	furadeiras	adequadas	para	uso	em	todas	as	cirurgias.

4.8.	Para	os	 itens	09	e	10:	as	 licitante(s)	vencedora(s)	destes	materiais	deverá(ão)	disponibilizar	 instrumentador	em	 todas	as	cirurgias,	devidamente	 treinado	em	cirurgia	de	coluna,	que
domine	o	uso	dos	materiais	para	participar	do	procedimento;

4.8.1.	a(s)	empresa(s)	vencedora(s)	destes	materiais	deverá(ão)	disponibilizar:	caixa	de	apoio	com	instrumentais	básico	de	cirurgia	de	coluna,	como,	por	exemplo,	afastadores	adequados,	bicos
de	aspirador,	osteótomos,	cobbs,	goivas,	dissectores,	pinças	de	disco,	pinças	de	“Kerrissons”,	entre	outros	materiais	necessários	aos	procedimentos;

4.8.2.	a(s)	empresa(s)	vencedora(s)	destes	materiais	deverá(ão)	disponibilizar,	ainda,	motores	tipo	“drill”	ou	furadeiras	adequadas	para	uso	em	todas	as	cirurgias.

4.9.	Grupo	3:	as	licitantes	deverão	cotar	os	itens	11	(618262),	12	(618284),	13	(618397),	14	(618411)	e	15	(678129)	em	grupo,	sob	pena	de	desclassificação	das	propostas	que	não
contemplarem	todos	os	itens.	O	critério	de	julgamento	será	o	menor	preço	global.

4.9.1.	Os	itens	deste	grupo	deverão	portar	sistema	específico	para	realização	de	derrotação	vertebral	direta.

4.9.2.	A	justificativa	para	o	agrupamento	dos	itens	se	dá	em	razão	de	serem	materiais	necessários	à	cirurgia	de	coluna,	procedimento	que	pode	ser	comprometido	pela	incompatibilidade
dos	materiais	de	diferentes	fabricantes,	causando	lesões	irreversíveis	nos	pacientes.

4.9.3.	 A	 empresa	 vencedora	 deste	 grupo	 deverá	 disponibilizar	 instrumentador	 em	 todas	 as	 cirurgias,	 devidamente	 treinado	 em	 cirurgia	 de	 coluna,	 que	 domine	 o	 uso	 dos	 materiais	 para
participar	do	procedimento.

4.9.4.	A	empresa	vencedora	deste	grupo	deverá	disponibilizar:	caixa	de	apoio	com	instrumentais	básico	de	cirurgia	de	coluna,	como,	por	exemplo,	afastadores	adequados,	bicos	de	aspirador,
osteótomos,	cobbs,	goivas,	dissectores,	pinças	de	disco,	pinças	de	“Kerrissons”,	entre	outros	materiais	necessários	aos	procedimentos;

4.9.5.	A	licitante	vencedora	deste	grupo	deverá	disponibilizar,	ainda,	motores	tipo	“drill”	ou	furadeiras	adequadas	para	uso	em	todas	as	cirurgias.

4.10.	 Grupo	 4:	 as	 licitantes	 deverão	 cotar	 os	 itens	 16	 (698487),	 17	 (698498),	 18	 (698512),	 19	 (698523),	 20	 (618353),	 21	 (618444)	 e	 30	 (703066)	 em	 grupo,	 sob	 pena	 de
desclassificação	das	propostas	que	não	contemplarem	todos	os	itens.	O	critério	de	julgamento	será	o	menor	preço	global.

4.10.1	A	justificativa	para	o	agrupamento	dos	itens	se	dá	em	razão	de	serem	materiais	necessários	à	cirurgia	de	coluna,	procedimento	que	pode	ser	comprometido	pela	incompatibilidade
dos	materiais	de	diferentes	fabricantes,	causando	lesões	irreversíveis	nos	pacientes.

4.10.2	 A	 licitante	 vencedora	 deste	 grupo	 deverá	 disponibilizar	 instrumentador	 em	 todas	 as	 cirurgias,	 devidamente	 treinando	 em	 cirurgia	 de	 coluna,	 que	 domine	 o	 uso	 dos	materiais	 para
participar	do	procedimento.

4.10.3	 Todos	 os	 itens	 deste	 grupo	 deverão	 ser	 acompanhados	 de	 instrumentais	 adequados,	 precisos	 e	 de	 fácil	manuseio	 para	 implante	 como:	 pinças,	modeladores	 e	 demais	 instrumentais
necessários	à	implantação.

4.10.4	Para	todos	os	itens	do	grupo	4,	além	do	registro	no	Ministério	da	Saúde/Anvisa,	a	licitante	deverá	apresentar,	se	solicitado,	toda	a	documentação	técnica	e	artigos	científicos,	se	for	o
caso,	que	foram	utilizados	obtenção	do	registro	na	Anvisa	e	para	comprovação	da	adequabilidade	técnica	dos	materiais.

4.10.5.	Para	o	item	16:	a	licitante	deverá	disponibilizar,	em	toda	cirurgia,	haste	de	transição	reta	em	titânio,	para	fixação	de	coluna	cérvico-torácica	por	via	posterior.	A	haste	de	titânio	deverá
ter	diâmetro	de	3,5	mm	com	transição	para	5,5	mm,	aproximadamente,	na	haste.

4.10.6.	O	item	17:	deverá	ser	compatível	com	dispositivos	de	fixação	cervical	posterior.

4.11.	Grupo	5:	as	licitantes	deverão	cotar	os	itens	22	(618422)	e	23	(618466)	em	grupo,	sob	pena	de	desclassificação	das	propostas	que	não	contemplarem	todos	os	itens.	O	critério
de	julgamento	será	o	menor	preço	global.

4.11.1	A	justificativa	para	o	agrupamento	dos	itens	se	dá	em	razão	de	serem	materiais	necessários	à	cirurgia	de	coluna,	procedimento	que	pode	ser	comprometido	pela	incompatibilidade
dos	materiais	de	diferentes	fabricantes,	causando	lesões	irreversíveis	nos	pacientes.

4.11.2	Para	os	itens	do	grupo	5,	além	do	registro	no	Ministério	da	Saúde/Anvisa,	a	licitante	deverá	apresentar,	se	solicitado,	toda	a	documentação	técnica	e	artigos	científicos,	se	for	o	caso,	que
foram	utilizados	obtenção	do	registro	na	Anvisa	e	para	comprovação	da	adequabilidade	técnica	dos	materiais.	Os	materiais	importados	poderão	apresentar	cópia	de	documento	que	comprove
que	o	produto	tem	liberação	para	uso	nos	Estados	Unidos,	do	FDA	(Food	and	Drugs	Administration/USA).

4.12.	Para	o	item	31:	A	empresa	vencedora	deverá	entregar	o	equipamento	de	monitorização	de	PIC	a	cada	procedimento	que	será	realizado	e	 informado	com	um	dia	de	antecedência.	O
recolhimento	poderá	ser	feito	após	a	realização	do	procedimento.	O	equipamento	deverá	ter	registro	na	Anvisa.

4.13.	Justificativa	para	códigos	EBSERH	não	informados:

I	- O	trabalho	de	inserção	dos	códigos	EBSERH	se	iniciaram	no	HC/UFMG,	porém,	devido	a	alta	complexidade	dos	materiais	utilizados	na	instituição	e	a	compatibilização
com	os	descritivos	dos	códigos	EBSERH,	não	foi	possível	a	conclusão	dos	mesmos.

II	- Os	códigos	que	estiverem	com	*	referem-se	a	aqueles	em	processo	de	padronização	pela	Ebserh.

III	- A	EBSERH	não	possui	todos	códigos	que	contemplam	os	materiais	adquiridos	pelo	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais.

5. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO	

5.1. Habilitação	-	Qualificação	Técnica:

5.1.1. No	caso	do	material	exigir	o	registro	da	Anvisa,	será	obrigatório	a	apresentação	da	Autorização	de	Funcionamento	de	Empresa	-	AFE,	expedida	pela	Anvisa,	da	sede	da	empresa
interessada,	obtida	mediante	consulta	ao	Portal	da	Anvisa;

5.1.2. No	caso	do	material	não	exigir	o	registro	da	Anvisa,	fica	dispensada	a	apresentação	da	Autorização	de	Funcionamento	de	Empresa	-	AFE;

5.1.3. Alvará	Sanitário	ou	Licença	de	Funcionamento	ou	Licença	Sanitária	Estadual,	Municipal	ou	do	Distrito	Federal,	emitida	pela	Vigilância	Sanitária	da	Secretaria	de	Saúde	Estadual,
Municipal	ou	do	Distrito	Federal,	da	sede	da	empresa	interessada;

5.1.4. Certificado	de	Registro	válido	do	produto	ofertado,	emitido	pela	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	-	Anvisa,	ou	publicação	do	registro	no	Diário	Oficial	da	União;	

5.1.4.1. Estando	o	registro	vencido,	a	licitante	deverá	apresentar	cópia	autenticada	e	legível	do	protocolo	da	solicitação	de	sua	revalidação,	acompanhada	de	cópia	do	registro	vencido,	desde
que	a	revalidação	do	registro	tenha	sido	requerida	no	primeiro	semestre	do	último	ano	do	quinquênio	de	sua	validade,	nos	termos	e	condições	previstas	no	§	6º	do	artigo	12	da	Lei	nº	6.360,	de
23	de	setembro	de	1976.

5.1.4.2. A	não	apresentação	do	registro	ou	do	protocolo	do	pedido	de	revalidação	implicará	na	desclassificação	do	item	cotado.Termo de Referência - SEI 50643351         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 24
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5.1.4.3. A	 licitante	que	apresentar	proposta	para	os	materiais	 que	exigem	 registro	do	produto	ou	 isencao	do	 registro	do	produto	no	Ministério	da	Saúde	deverá	possuir	 autorização	de
funcionamento	da	empresa	(AFE)	emitido	pelo	Ministério	da	Saúde	-	ANVISA,	de	acordo	com	a	Lei	Nº:	6.360/1976,	com	a	rdc	n.16/2014,	rdc	n.	222/2006,	rdc	n.	336/2020	e	Portaria	SVS/MS
Nº.344/1998;	e	alvará	de	licença	sanitária	dos	estabelecimentos	envolvidos	na	execução	da	ata/contrato,	emitido	pelo	órgão	competente	de	saúde	dos	estados,	distrito	federal	ou	municipios,	de
acordo	com	o	regulamentado	pelo	decreto	8.077/13	de	14	de	agosto	de	2013	e	com	base	na	competência	atribuida	a	ANVISA,	pela	lei	9782/99.	

5.1.4.4. Comprovação	da	dispensa	do	registro	do	produto	na	Anvisa,	conforme	o	caso.

5.1.4.5. Ficará	a	cargo	da	empresa	interessada	provar	que	o	produto	objeto	da	contratação	não	está	sujeito	ao	regime	da	Vigilância	Sanitária.

5.1.4.6. Os	Registros,	Declarações	de	Notificação	Simplificada	e	Certificados	de	Dispensa	de	Registro	deverão	ser	identificados	com	o	número	do	item	a	que	se	referem,	em	ordem	crescente,
a	fim	de	facilitar	a	análise.

5.2. Proposta:

5.2.1. Durante	o	pregão	eletrônico,	a	Contratada	deverá	enviar	sua	proposta	contendo	as	seguintes	informações:

a) Fator	embalagem	dos	materiais	contratados,	especificando	a	quantidade	de	unidades	por	embalagem;

b) Marca,	fabricante	e	rótulo,	quando	aplicável;

c) Prazo	de	validade;

d) Registro	na	Anvisa	conforme	Habilitação	-	Qualificação	Técnica;

e) Catálogo	com	imagem	e	descritivo	do	item	ofertado.

5.2.2. Deverão	constar	na(s)	proposta(s)	os	dados	bancários	das	empresas	como:	conta	corrente,	agência,	banco,	cidade	e	os	dados	do	representante	legal	da	empresa,	caso	os	mesmos
ainda	não	tenham	sido	oportunamente	informados	a	título	de	atualização/informação,	junto	ao	Cadastro	de	fornecedores	da	Ebserh.	Na	falta	de	tal	informação,	a	Administração	poderá	solicitá-
la	em	outro	momento.

5.2.3. O	CNPJ	indicado	nos	documentos	e	na(s)	proposta(s)	de	preços	deverá	ser	do	mesmo	estabelecimento	da	empresa	que	efetivamente	vai	fornecer	o	objeto	da	presente	licitação	e	a
respectiva	Fatura/Nota	Fiscal.

5.2.4. Nos	preços	cotados	dos	materiais	deverão	estar	inclusos	todos	os	custos	e	despesas,	tais	como:	custos	diretos	e	indiretos,	tributos,	 incidentes,	taxas	de	administração,	materiais,
serviços,	encargos	fiscais	e	trabalhistas,	embalagem,	seguro,	lucro,	transporte	(carga	e	descarga),	mão	de	obra	e	outros	necessários	ao	cumprimento	integral	do	objeto,	bem	como	o	do	envio
das	documentações	referentes	à	habilitação,	proposta.

5.3. Amostras:

5.3.1. As	licitantes	provisioriamente	classificadas	em	primeiro	lugar	deverão	apresentar	amostras	dos	itens	cotados,	exceto	dos	produtos	cujas	marcas	estiverem	em	uso	na	instituição	nos
últimos	3	 (três)	meses,	 desde	que	os	mesmos	não	 tenham	sofrido	alterações	eventuais,	 casos	em	que,	 fundamentado	em	problemas	 relatados	no	uso	desses	produtos,	 o	HC-UFMG	poderá
solicitar	novas	amostras.

5.3.2. A	EBSERH	se	reserva	no	direito	de	solicitar	amostra	do	produto	ofertado	para	avaliação	técnica	ao	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar.

5.3.3. O	 envio/postagem	 das	 amostras	 deverá	 se	 dar	 no	 prazo	 máximo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 corridos	 contados	 do	 recebimento	 da	 convocação,	 durante	 a	 sessão	 pública,	 sob	 pena	 de
desclassificação.	

5.3.4. O	prazo	poderá	ser	prorrogado	quando	for	apresentada	justificativa,	sendo	necessário	o	aceite	da	EBSERH.

5.3.5. As	 amostras,	 quando	 solicitadas,	 deverão	 ser	 apresentadas	 juntamente	 com	 os	 descritivos	 técnicos	 originais,	 que	 contenham	 a	 descrição	 detalhada	 em	 português,	 do	 produto
ofertado.

5.3.6. A	quantidade	mínima	de	amostras	será	o	definido	na	tabela.	O	HC/UFMG	se	reserva	o	direito	de	solicitar	um	quantitativo	maior,	caso	seja	necessário,	para	aferir	a	qualidade	do
material,	sendo	necessária	a	apresentação	da	embalagem	original,	conforme	comercializada.

5.3.7. Caso	necessário,	a	EBSERH	se	reserva	no	direito	de	solicitar	formalmente	ao	licitante	a	apresentação	de	novas	amostras,	catálogos,	prospectos,	 laudos	analíticos	e	laboratoriais,
para	aferir	se	os	bens	propostos	atendem	às	especificações	contidas	no	Termo	de	Referência.

5.3.8. As	amostras	deverão	ser	apresentadas	com	as	seguintes	informações:

a) "Amostra	para	Análise",	além	dos	dados	completos	da	referida	amostra;

b) Licitação:	número	da	licitação	e	do	item	a	que	se	refere;

c) 	Fornecedor:	nome,	telefone	e	e-mail;

d) Representante:	nome,	telefone	e	e-mail.

5.3.9. As	amostras	deverão	ser	entregues	em	embalagens	individuais,	contendo:	data,	número	do	lote	de	fabricação,	prazo	de	validade	e	informações	de	acordo	com	a	legislação	pertinente.

5.3.10. Os	proponentes	deverão	constar	 em	suas	propostas	as	especificações	dos	 itens	 cotados,	 com	especial	 atenção	para	as	marcas,	bem	como,	o	número	do	Registro	do	produto	na
ANVISA	ou	sua	dispensa	(quando	for	o	caso),	que	deverá	estar	em	conformidade	com	a	amostra.

5.3.11. Quando	as	amostras	não	forem	disponibilizadas	pessoalmente	a	licitante	deverá	enviar	para	o	endereço	eletrônico	ul.hc-ufmg@ebserh.gov.br	o	código	de	rastreamento	referente	ao
envio	da	citada	amostra.

5.3.12. O	e-mail	enviado	com	o	código	de	rastreamento	deverá	conter	obrigatoriamente	as	seguintes	informações:

a) Nome	da	empresa;

b) CNPJ;

c) Itens	enviados;

d) Telefone	para	contato;

e) Número	do	Pregão;

f) Data	do	envio.	

5.3.13. A	 finalidade	 da	 amostra	 é	 permitir	 que	 a	 área	 técnica,	 no	 julgamento	 da	 proposta,	 possa	 se	 certificar	 de	 que	 o	 item	 proposto	 pelo	 licitante	 atende	 a	 todas	 as	 condições	 e
especificações	técnicas	 indicadas	na	sua	descrição,	tal	como	constante	no	Edital.	Com	isso,	serão	avaliados	os	seguintes	aspectos	e	padrões	mínimos	de	aceitabilidade:	conformidade	com	a
especificação	solicitada,	isto	é,	apresentar	as	características	físicas	adequadas;	desempenho	técnico;	atendimento	aos	requisitos	legais,	executando	suas	funções	com	eficácia	e	segurança,	de
acordo	com	a	finalidade	atribuída	ao	produto,	oferecendo	segurança	durante	a	utilização,	tanto	para	o	paciente	quanto	para	os	profissionais	durante	o	seu	uso.

5.3.14. Serão	avaliados	os	seguintes	quesitos:

a) Dentre	 as	 características	 físicas,	 será	 avaliado	 a	 composição/formulação,	 coloração,	 dimensão/medidas,	 graduação,	 volume,	 transparência,	 absorção,	 conforto,
radiopacidade,	hidrorrepelência,	biocompatibilidade,	trama,	textura,	adesividade,	pressão,	número	de	vias,	identificação	de	vias,	sistemas	de	conexões/ajustes	e	de	controle	de
fluxo,	vedação,	 flexibilidade,	 fenestras.	 Isenção	de	agentes	 tóxicos,	resíduos	químicos	 (p.	ex.	amido),	odor,	 impurezas,	desprendimento	de	 fios,	abrasividade,	corrosão,	peças
acessórias,	 dentre	 outras	 características	 do	 produto.	 Características	 da	 embalagem,	 ordenação	 do	 material	 dentro	 da	 embalagem,	 rotulagem,	 métodos	 de	 esterilização,
transferência	asséptica,	resistência,	durabilidade,	integridade,	apresentação,	quantidade,	data	de	fabricação	e	validade,	lote,	dentre	outras	características	do	material,	quando
aplicável.

b) Dentre	as	características	de	desempenho	técnico,	será	avaliado	sua	funcionalidade,	no	que	diz	respeito	a	segurança	e	facilidade	no	manuseio	e	higienização;	precisão,
resistência	e	legibilidade	das	escalas	graduadas;	conexões/ajustes	seguro	livre	de	vazamentos;	manutenção	de	fluxo	seguro;	manutenção	das	características	durante	a	utilização
respeitando	o	tempo	indicado	para	a	utilização,	durabilidade;	devendo	manter	as	suas	características	durante	o	armazenamento	e	transporte,	e	enquanto	durar	o	período	de
validade,	dentre	outros	quando	aplicável.

c) Dentre	os	requisitos	 legais,	será	avaliado	o	atendimento	a	legislação	no	que	se	refere	a	Registro	no	Ministério	da	Saúde	(RMS),	notificação/cadastro	no	Ministério	da
Saúde	e	ou	certificação	de	dispensa	de	registro,	Registro	no	Ministério	do	trabalho	(CA),	Laudos	técnicos,	Normas	técnicas.	Informações	sobre	o	emprego	correto	e	seguro	do
produto,	suas	características	e	composição,	condições	de	armazenamento,	riscos,	advertências	e	precauções,	ações	imediatas	frente	a	exposição	acidental,	entre	outros,	quando
aplicáveis.	 Em	 relação	 a	 esses	 quesitos,	 quando	 necessário,	 deverão	 vir	 informados	 no	 rótulo	 e	 ou	 através	 de	 documentos	 enviados	 pela	 empresa	 junto	 com	 a	 amostra	 do
material.	Será	observado	também	o	atendimento	quanto	as	solicitações	de	encaminhamento	de	documentos	pela	empresa,	entre	outras	informações,	quando	aplicáveis.

5.3.15. Será	verificado,	ainda,	se	o	produto	ofertado	possui	algum	alerta	de	restrição	ou	interdição	na	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	(Anvisa)	ou	mesmo	nas	filiais	Ebserh	onde
existe	controle	de	qualidade	de	materiais.

5.3.16. Dessa	forma,	o	não	atendimento	a	qualquer	um	dos	requisitos	acima	torna	a	proposta	do	licitante	para	o	item	passível	de	desclassificação.

5.3.17. Os	pareceres	técnicos	elaborados	a	partir	dos	resultados	das	análises	nas	amostras	serão	arquivados	pela	Ebserh	e	poderão	subsidiar	avaliações	dos	processos	licitatórios	futuros.

5.3.18. Nos	casos	de	pareceres	técnicos	desfavoráveis	à	aceitação	do	produto,	estes	poderão	ser	utilizados	como	instrumento	para	desclassificação	do	item.

5.3.19. As	amostras	poderão	ser	avaliadas	por	grade.
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5.3.20. As	amostras,	quando	solicitadas,	serão	em	caráter	de	doação,	acompanhadas	de	Nota	Fiscal	de	doação.

5.3.21. As	amostras	colocadas	à	disposição	da	Ebserh	serão	tratadas	como	protótipos,	podendo	ser	manuseadas,	desmontadas	ou	instaladas	pela	equipe	técnica	responsável	pela	análise,
bem	como	conectadas	a	equipamentos	e	submetidas	aos	testes	necessários.

5.3.22. O	endereço	para	envio	das	amostras	é	na	Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	110,	1º	andar	ala	leste,	Santa	Efigênia,	Belo	Horizonte-MG,	CEP:	30130-100,	em	dias	úteis,	de	segunda	a
sexta-feira	no	horário	de	8h	às	16h,	aos	cuidados	da	Unidade	de	Licitações	do	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais	-	filial	EBSERH

5.3.23. O	prazo	para	análise	das	amostras	por	parte	da	equipe	técnica	é	de	5	(cinco)	dias	úteis	a	contar	do	recebimento	do	material.

5.3.24. As	decisões	relativas	às	amostras	apresentadas	serão	devidamente	motivadas,	a	fim	de	atender	aos	princípios	do	julgamento	objetivo	e	da	igualdade	entre	os	licitantes.

5.3.25. A	desclassificação	do	licitante	estará	amparada	em	laudo	ou	parecer	que	indique,	de	modo	completo,	as	deficiências	na	amostra	do	produto	a	ser	adquirido,	quando	esta	é	exigida.

5.3.26. Os	proponentes	que	tiverem	amostras	passíveis	de	devolução	poderão	solicitá-las	no	e-mail	ul.hc-ufmg@ebserh.gov.br,	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis	após	serem	informados
sobre	o	resultado	da	análise	das	mesmas.	As	amostras	solicitadas	pelos	proponentes	deverão	ser	retiradas	em	até	20	(vinte)	dias	úteis	no	endereço	onde	foram	entregues,	a	contar	da	data	de
solicitação	de	devolução.	Caso	o	proponente	não	solicite	a	devolução	da	amostra	no	prazo	informado,	elas	poderão	ser	descartadas	pela	Administração.

6. PARTICIPAÇÃO	DE	ME/EPP

6.1. Será	concedido	tratamento	favorecido	para	as	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	para	as	sociedades	cooperativas	mencionadas	no	artigo	34	da	Lei	nº	11.488/2007,	para
o	agricultor	familiar,	o	produtor	rural	pessoa	física	e	para	o	microempreendedor	individual	-	MEI,	nos	limites	previstos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006.

6.2. Em	 respeito	 à	 referida	 Lei,	 foi	 adotada	 a	 priorização	 à	 participação	 de	microempresas	 (ME)	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 (EPP),	 tendo	 sido	 destacados	 itens	 de	 participação
exclusiva	de	ME/EPP,	aqueles	com	valor	estimado	inferior	a	R$	80.000,00.

6.3. Com	base	no	princípio	da	eficiência,	foram	criados	itens	de	participação	ampla	equivalentes	aos	itens	de	participação	exclusiva,	os	quais	serão	abertos	no	certame	licitatório	para
disputa,	mas	somente	avançarão	para	as	fases	de	aceitação	e	negociação	caso	haja	frustração	dos	itens	de	participação	exclusiva.

6.4. Em	se	tratando	de	microempreendedor	individual	–	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor	Individual	 -	CCMEI,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da
autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br;

6.5. No	 caso	 de	 fornecimento	 de	 bens	 para	 pronta	 entrega,	 não	 será	 exigido	 do	 licitante	 qualificado	 como	 microempresa	 ou	 empresa	 de	 pequeno	 porte.	 (art.	 3º	 do	 Decreto	 nº
8.538/2015);

6.6. O	 licitante	 enquadrado	 como	microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do	 tratamento	 diferenciado	 previstos	 na	 Lei	 Complementar	 nº	 123/2006,	 estará
dispensado	(a)	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de	contribuintes	estadual.

6.7. A	existência	de	restrição	relativamente	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista	não	impede	que	o	licitante	qualificado	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte	seja	declarada
vencedora,	uma	vez	que	atenda	a	todas	as	demais	exigências	do	Edital.

6.8. Caso	a	proposta	mais	vantajosa	seja	ofertada	por	licitante	qualificado	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	e	uma	vez	constatada	a	existência	de	alguma	restrição	no
que	tange	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	a	mesma	será	convocada	para,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	após	a	declaração	do	vencedor,	comprovar	a	regularização.	O	prazo	poderá	ser
prorrogado	por	igual	período,	a	critério	da	Ebserh,	quando	requerida	pelo	licitante,	mediante	apresentação	de	justificativa.

6.9. A	não-regularização	fiscal	e	trabalhista	no	prazo	previsto	no	item	anterior	acarretará	a	inabilitação	do	licitante,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital,	sendo	facultada	a
convocação	 dos	 licitantes	 remanescentes,	 na	 ordem	de	 classificação.	 Se,	 na	 ordem	de	 classificação,	 seguir-se	 outra	microempresa	 ou	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 com	 alguma	 restrição	 na
documentação	fiscal	e	trabalhista,	será	concedido	o	mesmo	prazo	para	regularização.

6.10. Nos	itens	não	exclusivos	a	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	em	havendo	inabilitação,	haverá	nova	verificação,	pelo	sistema,	da	eventual	ocorrência	do	empate	ficto,
previsto	nos	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	nº	123/2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida	para	aceitação	da	proposta	subsequente.

6.11. A	participação	de	ME/EPP,	se	dará	conforme	Justificativa	da	Pesquisa	de	Preços.

7. REGIME	DE	EXECUÇÃO	OU	FORMA	DE	FORNECIMENTO

7.1. A	forma	de	fornecimento	será	detalhada	no	Item	9.	Modelo	de	Execução	do	Objeto.

8. NECESSIDADE	DE	FORMALIZAÇÃO	DE	TERMO	DE	CONTRATO	OU	INSTRUMENTO	EQUIVALENTE

8.1. Os	licitantes	vencedores	assinarão	Atas	de	Registro	de	Preços	-	ARP	com	validade	de	12	(doze)	meses.

8.2. As	unidades	contratantes	emitirão	Notas	de	Empenho	para	formalizar	cada	contratação	decorrente	da	ARP.

8.3. Será	permitida	à	adesão	a	todas	as	Ata	de	Registro	de	Preços	oriundas	deste	processo	licitatório.

8.4. As	Atas	de	Registro	de	Preços	-	ARP	poderá	ser	prorrogada	por	12	meses,	mediante	a	necessidade,	vantajosidade	da	instituição	e	anuência	do	fornecedor.

8.5. A	previsão	de	início	da	vigência	das	Atas	de	Registro	de	Preços	-	ARP	será	para	12/2025.

8.6. A	prorrogação	da	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	renovar	os	quantitativos	a	serem	adquiridos,	desde	que	haja	acordo	específico	entre	as	partes.

8.6.1. Inexistindo	acordo	entre	as	partes	quanto	à	renovação	dos	quantitativos,	a	prorrogação	apenas	servirá	à	execução	do	saldo	remanescente.

9. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

9.1. Emissão	de	Nota	de	Empenho	e	Ordem	de	Fornecimento:

9.1.1. As	unidades	contratantes	emitirão	Notas	de	Empenho	para	formalizar	cada	contratação	decorrente	de	ARP,	que	serão	encaminhadas	ao	fornecedor	juntamente	com	uma	Ordem	de
Fornecimento,	respeitados	os	quantitativos	por	participante,	conforme	edital.

9.1.2. As	seguintes	diretrizes	devem	ser	consideradas	na	emissão	de	Ordens	de	Fornecimento:

9.1.2.1. Preferencialmente,	o	procedimento	padrão	será	de	emissão	mensal	de	apenas	uma	Ordem	de	Fornecimento	por	fornecedor;

9.1.2.2. A	unidade	contratante	poderá,	a	seu	critério,	efetuar	a	emissão	de	mais	de	um	pedido	dentro	do	mesmo	mês	por	motivos	de	sazonalidade	na	produção	assistencial	ou	situações
intempestivas	que	ensejam	uma	solicitação	adicional;

9.1.2.3. Após	o	recebimento	da	Ordem	de	Fornecimento,	o	fornecedor	deve	enviar	a	previsão	de	entrega	dos	insumos	em	até	2	(dois)	dias	úteis	para	a	equipe	de	fiscalização,	para	o	endereço
eletrônico	almoxarifadoa.hcmg@ebserh.gov.br,	contendo:

a) Número	do	Documento	Fiscal;

b) Data	de	emissão	do	Documento	Fiscal;

c) Data	prevista	para	entrega.

9.1.3. Para	os	bens	enviados	em	consignação	a	contratada	deverá	obrigatoriamente	emitir	NOTA	FISCAL	DE	CONSIGNÇÃO	CFOP	5917	(Para	Mercadorias	do	mesmo	estado)	e
CFOP	6917	(Para	Mercadorias	de	Outro	Estado).	Não	seráo	aceitas	Notas	Fiscais	de	simples	remessa	e	com	CFOP	divergente	do	indicado	neste	Termo	de	Referência.

9.1.4. Para	cada	faturamento	a	título	de	venda	dos	produtos	originalmente	entregues	em	consignação,	a	contratada	deverá	emitir	Nota	Fiscal	de	devolução	dos	produtos	anteriormente
consignados.	

9.2. Prazos	de	entrega:

9.2.1. A	fim	de	garantir	a	esterilização	dos	materiais,	estes	deverão	ser	entregues	até	as	14:30h	do	dia	anterior	ao	procedimento	no	local	indicado	na	solicitação	de	fornecimento,	com
tolerância	máxima	de	30	(trinta)	minutos.

9.2.2. Os	materiais	serão	solicitados,	via	e-mail,	pela	Secretaria	de	OPME	do	Bloco	Cirúrgico,	até	às	11:00h	do	dia	anterior	ao	procedimento	cirúrgico.

9.2.3. Em	situações	excepcionais	o	HC-UFMG	se	reserva	o	direito	de	receber	os	materiais	em	dias	e	horários	diferentes	do	previsto	no	item	anterior.

9.2.4. A	data	 prevista	 para	 entrega	deve	 ser	 comunicada	pela	Contratada	diretamente	 a	 cada	unidade	hospitalar,	 sendo	que	qualquer	 alteração	na	data	 de	 entrega	prevista	 deve	 ser
comunicada	previamente	à	unidade	pela	Contratada,	respeitado	o	prazo	máximo	de	entrega	previsto	neste	Termo	de	Referência.

9.2.5. Para	solicitações	do	Hospital	Universitário	Professor	Edgard	Santos	da	UFBA/Filial	Ebserh,	a	entrega	será	no	almoxarifado	central,	Rua	Augusto	Viana	Filho,	s/n,	1º	subsolo,	Canela,
Salvador-BA,	CEP	40.110-060,	de	segunda	a	sexta-feira,	de	08h00min	às	12h00min	e	de	13h00min	às	16h00min.

9.3. Condições	de	entrega:

9.3.1. De	 acordo	 com	 o	 art	 16	 da	 RDC	 15	 de	 15	 de	 março	 de	 2012,	 o	 processamento	 dos	 produtos	 para	 saúde	 pode	 ser	 terceirizado	 para	 empresa	 processadora	 desde	 que	 esteja
regularizada	junto	aos	órgãos	sanitários.

9.3.1.1. Considerando	o	disposto	do	tópico	9.3.1,	o	HC-UFMG	poderá	terceirizar	o	serviço	de	esterilização.	Nesta	condição	a	empresa	vencedora	deste	certame	deverá	entregar	os	produtos
para	esterilização	no	local	indicado	na	solicitação	de	fornecimento,	que	poderá	ser	no	HC-UFMG	ou	na	empresa	contratada	para	esterilização	dos	produtos.

9.3.2. Os	 itens	entregues	deverão	ser	acompanhados	da	Nota	Fiscal,	que	deverá	conter,	além	dos	 itens	obrigatórios	pela	 legislação	vigente,	o	número	da	Ordem	de	Fornecimento	e	oTermo de Referência - SEI 50643351         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 26
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número	da	Nota	de	Empenho	correspondentes,	além	de	informações	como:	marca,	nome	do	fabricante,	número	do	lote	do	fabricante,	data	de	validade	e	a	quantidade	correspondente	a	cada
lote.

9.3.2.1. Caso	os	produtos	sejam	entregues	por	meio	de	distribuidores	e	não	fabricantes,	o	HC-UFMG/EBSERH	se	reserva	o	direito	de	solicitar	o	faturamento	aos	fornecedores	pelo	número
do	 lote	 dos	 fabricantes.	 Esta	medida	 visa	 assegurar	 o	 ressarcimento	 pelo	 SUS	 dos	 produtos	 utilizados,	 bem	 como	 garantir	 a	 rastreabilidade	 dos	 insumos.	 Os	 lotes	 dos	 distribuidores	 não
vinculados	aos	lotes	dos	fabricantes	não	tem	relevância	para	o	HC-UFMG/EBSERH	no	que	se	refere	ao	faturamento.

9.3.3. No	caso	de	Nota	Fiscal	de	Consignação,	ficará	dispensado	a	o	número	da	Ordem	de	Fornecimento	e	o	número	da	Nota	de	Empenho.

9.3.4. Os	produtos	entregues	devem	ter	o	prazo	de	validade	mínima	de	12	(doze)	meses	ou	para	produtos	com	validade	total	inferior	a	12	(doze)	meses,	apresentar	vigência	mínima	de	80%
desta,	contados	do	atesto	da	nota	fiscal.

9.3.5. Na	impossibilidade	de	fornecer	o	produto	que	atenda	os	prazos	mínimos	anteriormente	citados,	o	fornecedor,	desde	que	previamente	autorizado	pelo	contratante,	poderá	atender	ao
pedido	com	validade	menor	que	a	estabelecida	mediante	apresentação	de	carta	de	comprometimento	de	troca	do	produto	em	caso	de	seu	vencimento.

9.3.6. Não	serão	recebidos	materiais	que	apresentarem,	nas	embalagens,	sinais	de	violação	e/ou	variação	na	estrutura,	umidade,	inadequação	em	relação	ao	conteúdo.

9.3.7. Os	materiais	que	se	deteriorarem	ou	perderem	suas	características	durante	a	validade	ou	vida	útil,	desde	que	em	condições	normais	de	estocagem,	uso	e/ou	manuseio,	deverão	ser
trocados	no	prazo	determinado	pelas	unidades	hospitalares	contados	da	comunicação	formal	da	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoque

9.3.8. São	de	 responsabilidade	da	Contratada	as	 condições	de	conservação	dos	materiais	 entregues,	 abrangendo	 inclusive	 resistência	das	embalagens,	data	de	validade,	 temperaturas
exigidas,	presença	de	sujidade,	material	estranho	e	insetos.

9.3.9. O	armazenamento	e	o	transporte	dos	materiais	deverão	atender	às	especificações	técnicas	(temperatura,	calor,	umidade,	luz)	determinadas	pela	Anvisa.

9.3.10. Deverá	constar	na	embalagem	do	material:	nome	e	CNPJ	do	fabricante	ou	distribuidor,	procedência,	nº	do	lote,	prazo	de	validade,	nº	do	registro	no	Ministério	da	Saúde.

9.3.11. Os	materiais	adquiridos	pela	Contratante	poderão	ser	acompanhados	de	laudos	de	análise	do	fabricante	para	cada	lote	entregue,	a	critério	da	unidade	requisitante,	que,	conforme
sua	necessidade,	poderá	solicitar	detalhamentos	sobre	as	especificações	técnicas	do	produto,	estabelecidas	pelo	fabricante	como	padrão	de	qualidade.

9.3.12. A	fim	de	comprovar	a	qualidade	do	produto	contratado,	caso	haja	queixa	técnica	ou	suspeita	de	irregularidade	da	Contratada,	a	Contratante	poderá	solicitar,	a	qualquer	momento,
amostras	para	análise.

9.3.13. Caso	o	material	ofertado	apresente	suspeita	de	 irregularidade,	a	Contratada	deverá	arcar	com	os	custos	da	análise	em	laboratórios	da	REBLAS	(Rede	Brasileira	de	Laboratórios
Analíticos	em	Saúde).

9.3.14. Os	 laudos	 emitidos	 serão	 considerados	 suficientes	 para	 exigir	 a	 substituição	 do	 produto	 quando	 o	 resultado	 da	 análise	 for	 desfavorável,	 ou	 seja,	 diferente	 das	 especificações
prometidas	pelo	fabricante;	sendo	que	todo	produto	considerado	impróprio	ao	uso	será	encaminhado	à	Vigilância	Sanitária	para	a	inutilização,	nos	termos	legais.

9.3.15. Os	materiais	recebidos	estarão	sujeitas	a	análise	extemporânea	e	cancelamento	da	aquisição	com	vistas	a	ações	de	tecnovigilância	realizadas	pela	Rede	Ebserh	em	quaisquer	de	suas
Unidades	Hospitalares.

9.3.16. A(s)	empresa(s)	vencedora(s)	deverá	(ão)	emitir	notas	fiscais	de	venda.

9.4. Recebimento	provisório:	

9.4.1. Por	se	tratar	de	OPME	em	regime	de	consignação,	os	bens	serão	recebidos	provisoriamente	no	ato	da	entrega	no	local	indicado	na	solicitação	de	fornecimento,	e	definitivamente	no
momento	da	utilização	no	procedimento	cirúrgico.

9.4.2. Os	 materiais	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 constantes	 neste	 Termo	 de	 Referência	 e	 na	 proposta,	 devendo	 ser
corrigidos/refeitos/substituídos	no	prazo	de	até	02h	(duas	horas),	às	custas	da	Contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

9.4.3. Em	 caso	 de	 constatação,	 a	 qualquer	 tempo,	 de	 desvios	 na	 qualidade,	 defeitos	 de	 fabricação	 ou	 alterações	 da	 estabilidade,	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade,	 que	 comprometam	 a
integridade	do	produto,	bem	como	má	fé	do	fornecedor,	condições	inadequadas	de	transporte	ou	em	desacordo	com	as	especificações	exigidas,	a	Contratada	fica	obrigada	a	substituir,	às	suas
expensas,	o	produto	defeituoso,	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	constatação	do	vício	do	produto	com	a	consequente	notificação	junto	ao	fornecedor.

9.4.4. As	informações	sobre	os	lotes	e	validades	deverão	constar	na	nota	fiscal	(NFE)	e	precisam	convergir	com	o	material	entregue.	Caso	existam	divergências,	a	Equipe	de	Fiscalização
do	Contrato	(EFC)	ou	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	(EFARP)	irá	formalizar	junto	ao	fornecedor	a	necessidade	da	Carta	de	Correção	de	informações,	visto	que	é	através
das	informações	da	nota	fiscal	que	são	tratados	possíveis	desvios	de	qualidade,	notificações	no	vigihosp	e/ou	alertas	de	tecnovigilância	e	farmacovigilânica.

9.4.5. Para	entrega	de	 lotes	com	validades	 inferiores	as	previstas	no	edital	e/ou	contrato,	a	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	(EFC)	ou	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de
Preços	(EFARP)	poderá	 formalizar	 junto	ao	 fornecedor	a	necessidade	da	Carta	de	Compromisso	de	Troca	de	material	em	caso	de	perda	futura	por	validade	vencida,	caso	venha	a	aceitar	o
material.

9.5. Recebimento	definitivo:

9.5.1. Os	materiais	serão	recebidos	definitivamente	no	momento	da	utilização	no	procedimento	cirúrgico.

9.5.2. O	recebimento	definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	da	execução	do	objeto,	será	realizado	pelo	gestor	do	contrato.

9.5.3. O	gestor	do	contrato	analisará	os	relatórios	e	toda	documentação	apresentada	pela	fiscalização	técnica	e,	caso	haja	 irregularidades	que	impeçam	a	liquidação	e	o	pagamento	da
despesa,	indicará	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,	solicitando	à	Contratada,	por	escrito,	as	respectivas	correções.

9.5.4. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato.

9.5.5. Podendo	no	recebimento	definitivo,	a	carga	ser	recusada	pela	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	(EFC)	ou	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	(EFARP),	tanto	de
forma	integral	ou	parcial,	toda	informação	divergente	do	contrato,	o	fato	gerador	para	a	recusa,	será	formalmente	registrado	e	comunicado	ao	fornecedor,	respeitados	os	prazos	inseridos	no
edital	do	processo	licitatório.

9.5.6. A	contratada	terá	o	prazo	de	48	(quarenta	e	oito)	horas	para	emissão	da	Nota	Fiscal	de	Venda	solicitada	pela	Secretaria	do	Bloco	Cirúrgico.

9.5.7. A	 recusa	da	nota	 fiscal	 poderá	 ser	 feita	 devido	 a	 ausência	 de	documentação	 exigível,	 negação	por	 parte	 do	 fornecedor	 sobre	 a	 troca	parcial,	 negação	de	 emissão	de	 cartas	 de
correção	e	de	Compromisso	de	Troca	de	material,	ou	mesmo	por	conta	de	demais	não	conformidades	ocorridas	durante	as	etapas	do	processo	de	recebimento.

9.5.8. Em	caso	de	recebimento	parcial	da	nota	fiscal,	a	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	(EFC)	ou	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	(EFARP)	poderá	disponibilizar	o
material	parcialmente	recebido	e	atestado	para	utilização.	Contudo,	será	estabelecido	um	prazo	ao	fornecedor	para	solução	do	problema.	Caso	o	fornecedor	não	resolva	a	questão	até	o	prazo
estipulado,	que	poderá	ser	equivalente	ao	prazo	regular	de	entrega	do	edital/contrato,	a	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	 (EFC)	ou	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços
(EFARP)	deverá	proceder	com	a	instrução	de	pagamento	da	nota	fiscal	ao	fornecedor,	com	a	glosa	referente	aos	quantitativos	e/ou	produtos	em	não	conformidade.

9.5.9. Para	solução	do	problema,	como	melhores	práticas,	o	fornecedor	poderá	entregar	o	material	correto	através	de	nota	de	simples	remessa	ou	apresentar	nota	fiscal	de	devolução	dos
materiais	e/ou	quantidades	não	conformes	da	carga	inicial.	Caso	o	fornecedor	se	negue	a	entregar	a	nota	fiscal	de	devolução	a	glosa	é	suficiente	para	solução	do	problema.	Ainda	mais,	nos
casos	em	que	o	fornecedor	não	realize	o	recolhimento	do	produto	em	até	45	dias,	o	hospital	poderá	dar	fim	a	carga	em	desconformidade.

10. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

10.1. O	acompanhamento	e	a	fiscalização	da	execução	dos	contratos	decorrentes	das	ARP	consistem	na	verificação	da	conformidade	da	entrega	dos	materiais,	de	forma	a	assegurar	o
perfeito	 cumprimento	 do	 ajuste,	 devendo	 ser	 exercidos	 por	 um	ou	mais	 representantes	 da	Contratante,	 especialmente	 designados,	 na	 forma	do	Regulamento	 de	Licitações	 e	Contratos	 da
Ebserh	-	RLCE	2.0.

10.2. Nos	termos	do	art.	161,	caput,	do	RLCE	2.0,	será	designada	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	-	EFC	com	o	objetivo	de	garantir	a	observância	dos	direitos	e	o	cumprimento	das
obrigações	pactuadas,	bem	como	a	obediência	à	legislação	pertinente.

10.3. Nos	termos	do	art.	164,	§	6º,	do	RLCE	2.0,	caso	haja	Ordem	de	Fornecimento	com	valor	superior	a	R$	200.000,00	(duzentos	mil	reais),	a	EFC	deverá	ser	formada	com	pelo	menos
três	membros	titulares,	sendo	um	necessariamente	representante	da	unidade	requisitante.

10.4. A	EFC	e	a	 empresa	a	 ser	 contratada	utilizarão	os	 seguintes	mecanismos	de	 comunicação:	 reuniões	 remotas	 (videochamada/videoconferência)	de	 trabalho,	 telefones,	mensagens
eletrônicas	(e-mail)	e/ou	correspondências	oficiais,	adotando	o	critério	de	razoabilidade	para	definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a	formalização	devida.

10.5. A	verificação	da	adequação	da	entrega	dos	materiais	deverá	ser	realizada	com	base	nos	critérios	previstos	neste	Termo	de	Referência.

10.6. O	representante	da	Contratante	deverá	promover	o	registro	das	ocorrências	verificadas,	adotando	as	providências	necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

10.7. O	descumprimento	total	ou	parcial	das	demais	obrigações	e	responsabilidades	assumidas	pela	Contratada	ensejará	a	aplicação	de	sanções	administrativas,	previstas	neste	Termo	de
Referência	e	na	legislação	vigente,	podendo	culminar	em	rescisão	contratual,	conforme	disposto	no	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0.

10.8. A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,	inclusive	perante	terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de
imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou	emprego	de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Contratante	ou	de	seus
agentes	e	prepostos.

11. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

11.1. Os	pagamentos	 serão	 realizados	em	conformidade	com	os	materiais	efetivamente	entregues,	até	o	20º	 (vigésimo)	dia	útil	 após	o	 recebimento	da	Nota	Fiscal,	por	 intermédio	de
crédito	em	conta	corrente.

11.2. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.
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11.3. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	Nota	Fiscal	 ou	 dos	 documentos	 pertinentes	 à	 contratação,	 ou,	 ainda,	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 como,	 por	 exemplo,
obrigação	financeira	pendente,	decorrente	de	penalidade	imposta	ou	inadimplência,	o	pagamento	ficará	sobrestado	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras;	nesta	hipótese,	o
prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante.

11.4. Antes	de	cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	e	nas	demais	certidões	de	regularidade	para	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas
na	contratação.

11.5. Constatando-se	a	situação	de	irregularidade	da	Contratada,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no
mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa;	o	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	por	solicitação	da	Contratada,	a	critério	da	Contratante.

11.6. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	Contratante	deverá	comunicar	aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à
inadimplência	da	Contratada,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus
créditos.	

11.7. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	 Contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativo	 correspondente,	 assegurada	 à
contratada	a	ampla	defesa.

11.8. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	Contratada	não	regularize	sua	situação
junto	ao	SICAF	e	demais	certidões	de	regularidade.	

11.9. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

11.10. A	Contratada	 regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	 termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,	não	 sofrerá	a	 retenção	 tributária	quanto	aos
impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime;	 no	 entanto,	 o	 pagamento	 ficará	 condicionado	 à	 apresentação	 de	 comprovação,	 por	meio	 de	 documento	 oficial,	 de	 que	 faz	 jus	 ao
tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

11.11. A	Ebserh	não	se	responsabilizará	por	qualquer	despesa	que	venha	a	ser	efetuada	pela	Contratada	que	porventura	não	tenha	sido	acordada	no	contrato.

11.12. Nos	 casos	 de	 eventuais	 atrasos	 de	 pagamento,	 desde	 que	 a	 Contratada	 não	 tenha	 concorrido,	 de	 alguma	 forma,	 para	 tanto,	 o	 valor	 devido	 deverá	 ser	 acrescido	 de	 encargos
moratórios	proporcionais	aos	dias	de	atraso,	apurados	desde	a	data	 limite	prevista	para	o	pagamento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	à	taxa	de	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	aplicando-se	a
seguinte	fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP

EM	=	Encargos	Moratórios	a	serem	acrescidos	ao	valor	originariamente	devido

I	=	Índice	de	atualização	financeira,	calculado	segundo	a	fórmula:

I	=
(6/	100)

365

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	limite	prevista	para	o	pagamento	e	a	data	do	efetivo	pagamento

VP	=	Valor	da	Parcela	em	atraso

12. FORMA	DE	SELEÇÃO	DE	FORNECEDOR

12.1. O	procedimento	de	aquisição	será	conduzido	através	de	modalidade	de	licitação	denominada	Pregão,	na	forma	eletrônica,	em	portais	de	compras	de	acesso	público	na	internet,	de
acordo	com	o	Inciso	IV,	art.	4º,	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0.

12.2. Os	itens	objeto	do	presente	registro	de	preços	caracterizam-se	como	de	natureza	comum,	tendo	em	vista	que	são	geralmente	ofertados	no	mercado	e	são	facilmente	comparáveis
entre	si,	de	modo	a	permitir	a	decisão	de	compra	com	base	no	menor	preço,	por	meio	de	especificações	usuais	praticadas	no	mercado.

13. CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DE	FORNECEDOR

13.1. Critério	de	julgamento:

13.1.1. O	critério	de	julgamento	será	o	de	menor	preço	unitário,	nos	termos	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0.

13.1.2. Em	se	tratando	de	grupo,	o	critério	de	julgamento	desses	itens	deverá	ser	o	de	menor	preço	global.

13.2. Modo	de	disputa:

13.2.1. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	aberto.

13.3. Intervalo	entre	lances:	

13.3.1. O	 intervalo	mínimo	de	diferença	de	 valores	ou	percentuais	 entre	os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	em	 relação	aos	 lances	 intermediários	quanto	em	 relação	à	proposta	que	 cobrir	 a
melhor,	será	de	R$	0,01.

13.4. Condições	de	participação:

13.4.1. Para	participação	neste	Pregão	deverão	ser	observados:

a) as	previsões	 constantes	no	 art.	 69	do	Regulamento	de	Licitações	 e	Contratos	da	Ebserh	 -	RLCE	2.0,	 que	define	quais	 são	 as	 condições	 impeditivas	de	participar	de
licitações	e	de	ser	contratada	pela	Ebserh;

b) a	 Política	 de	 Transações	 com	 partes	 relacionadas	 da	 Ebserh	 atualizada	 que	 está	 disponível	 em	 https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-
corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas;

c) o	atendimento	por	parte	do	licitante	ao	art.	7º,	XXXIII	da	Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	de	1988,	que	prevê	"proibição	de	trabalho	noturno,	perigoso	ou
insalubre	a	menores	de	dezoito	e	de	qualquer	trabalho	a	menores	de	dezesseis	anos,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	de	quatorze	anos";

d) a	 participação	de	 interessados	 cujo	 ramo	de	 atividade	 seja	 compatível	 com	o	 objeto	 desta	 licitação	 e	 que	 estejam	com	Credenciamento	 regular	 no	SICAF,	 conforme
disposto	no	artigo	9º	da	Instrução	Normativa	nº	03,	de	2018;

e) o	previsto	no	art.	4º,	inciso	VI,	do	RLCE	2.0:

Art.	4º	As	seguintes	diretrizes	devem	ser	observadas	nas	contratações	conduzidas	pela	Ebserh:	(
...)
VI	 -	observância	de	políticas	de	compras	sustentáveis,	de	relacionamento	com	fornecedores,	de	 integridade,	de	 transação	com	partes	relacionadas,	de	proteção	de	dados	pessoais	e
outras	políticas	aprovadas	no	âmbito	da	Ebserh,	que	guardem	pertinência	com	o	objeto	da	contratação.

13.5. Condições	de	habilitação:

13.5.1. Deverão	ser	observados	os	requisitos	de	habilitação	definidos	no	art.	65	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0,	bem	como	os	definidos	no	Edital,	tais	como:

13.5.1.1. Habilitação	jurídica:

13.5.1.1.1. No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede;

13.5.1.1.2. Em	se	tratando	de	microempreendedor	individual	–	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor	Individual	 -	CCMEI,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da
autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br;

13.5.1.1.3. No	caso	de	sociedade	empresária	ou	empresa	 individual	de	responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na
Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

13.5.1.1.4. No	caso	de	sucursal,	filial	ou	agência:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

13.5.1.1.5. No	 caso	 de	 sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua	 sede,	 acompanhada	 de	 prova	 da	 indicação	 dos	 seus
administradores;

13.5.1.1.6. No	caso	de	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social	em	vigor,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil
das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764/1971;

13.5.1.1.7. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

13.5.1.1.8. Os	 documentos	 acima	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 relevantes	 ao	 objeto	 desta	 Licitação	 e	 à	 composição	 societária	 atual	 da	 empresa	 ou	 da	 última
consolidação.	
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13.5.1.2. Regularidade	fiscal	e	trabalhista:

13.5.1.2.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

13.5.1.2.2. Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o
objeto	contratual;

13.5.1.2.3. Prova	de	regularidade	 fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida	conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	 (RFB)	e	pela
Procuradoria-Geral	 da	 Fazenda	Nacional	 (PGFN),	 referente	 a	 todos	 os	 créditos	 tributários	 federais	 e	 à	 Dívida	 Ativa	 da	 União	 (DAU)	 por	 elas	 administrados,	 inclusive	 aqueles	 relativos	 à
Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.

13.5.1.2.4. Prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	FGTS,	que	demonstre	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei;

13.5.1.2.5. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título
VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452/1943;

13.5.1.3. Qualificação	Econômico-Financeira:

13.5.1.3.1. Certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante.

13.5.1.3.2. Balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)	últimos	exercícios	sociais.

13.5.1.3.3. A	aptidão	econômica	do	licitante	para	cumprir	as	obrigações	decorrentes	desta	contratação	será	verificada	mediante	a	obtenção	de	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral
(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1	(um)	resultantes	da	aplicação	das	fórmulas:

								LG	=	Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante
								SG	=	Ativo	Total	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante
								LC	=	Ativo	Circulante	/	Passivo	Circulante

13.5.1.3.4. As	 empresas	 que	 apresentarem	 resultado	 inferior	 ou	 igual	 a	 1	 (um)	 em	 qualquer	 dos	 índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 deverão
comprovar,	considerados	os	riscos	para	a	Ebserh,	e	a	critério	da	autoridade	competente,	o	capital	social	mínimo	de	1%	do	valor	da	proposta	apresentada	para	o	item	pertinente.

13.5.1.3.5. Exigência	de	capital	social	mínimo	equivalente	a	1%	(um	por	cento)	do	valor	da	proposta	apresentada	pelo	licitante.

Art.	65	§	13	e	14,	inciso	III,	do	RLCE	2.0
§	13	Quando	o	requisito	de	informações	sobre	capacidade	econômico-financeira	estiver	vinculado	ao	valor	da	contratação,	o	instrumento	convocatório	deverá	indicar	que	a	informação
deverá	se	referir	ao	valor	da	proposta	apresentada	pelo	licitante.
§	14,	inciso	III		O	estabelecimento	da	exigência	de	capital	mínimo	ou	de	patrimônio	líquido	mínimo	equivalente	a	até	10%	(dez	por	cento)	do	valor	da	proposta	apresentada	pelo	licitante,
nas	compras	para	entrega	futura	e	na	execução	de	obras	e	serviços.

13.5.1.3.6. O	artigo	65,	inc.	IV,	“a"	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	(RLCE	2.0),	prescreve	como	documentos	relativos	à	qualificação
econômico-financeira:

IV	-	capacidade	econômico-financeira,	visando	a	demonstrar	a	aptidão	econômica	do	licitante	para	cumprir	as	obrigações	decorrentes	do	futuro	contrato,	devendo	ser	comprovada	de
forma	objetiva,	por	coeficientes	e	índices	econômicos	previstos	no	edital,	devidamente	justificados	no	processo	licitatório,	e	será	restrita	à	apresentação	da	seguinte	documentação:

a)	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)	últimos	exercícios	sociais;

13.5.1.3.7. Os	índices	financeiros	usualmente	exigidos	em	certames	licitatórios	são	os	de	liquidez	geral,	liquidez	corrente	e	solvência	geral,	assim	conceituados:

LIQUIDEZ	GERAL:	indica	quanto	à	empresa	possui	em	disponibilidades,	bens	e	direitos	realizáveis	no	curso	do	exercício	seguinte	para	liquidar	suas	obrigações,	com	vencimento	neste
mesmo	período.
LIQUIDEZ	CORRENTE:	indica	quanto	a	empresa	possui	em	recursos	disponíveis,	bens	e	direitos	realizáveis	a	curto	prazo,	para	fazer	face	ao	total	de	suas	dívidas	de	curto	prazo.
SOLVÊNCIA	GERAL:	expressa	o	grau	de	garantia	que	a	empresa	dispõe	em	ativos	(totais)	para	pagamento	do	total	de	suas	dívidas.	Envolve,	além	dos	recursos	líquidos,	também	os
permanentes.

13.5.1.3.8. Para	os	três	índices	mencionados,	o	resultado	“>=	1”	(maior	ou	igual	a	um)	é	indispensável	à	comprovação	da	boa	situação	financeira,	sendo	que	quanto	maior	o	resultado	melhor
será	a	condição	da	empresa.	Ademais,	deve	ser	asseverado	que	caso	as	empresas	não	alcancem	o	resultado	exigido	nos	índices	(>=1),	existe	a	possibilidade	de	comprovação	do	capital	social	ou
patrimônio	líquido	de	10	%	(dez	por	cento)	do	valor	da	contratação,	que	é	admitido	apenas	de	forma	excepcional	e	justificada,	nas	compras	para	entrega	futura	(art.	65,	§§	13	e	14,	inciso	III,	do
RLCE	2.0),	ampliando	o	universo	de	possíveis	licitantes	nos	certames.

13.5.1.3.9. Portanto,	a	adoção	dos	índices	não	viola	o	caráter	competitivo	do	certame,	uma	vez	que	não	se	vinculam	à	rentabilidade	ou	lucratividade	dos	licitantes,	prestando-se	tão	somente	à
aferição	 da	 equilibrada	 situação	 financeira,	 constituindo-se	 em	 segurança	 para	 o	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 UFMG/Filial	 Ebserh	 na	 futura	 execução	 do	 contrato,	 sendo	 compatíveis	 com	 a
complexidade	exigida	no	objeto.

14. ESTIMATIVA	DE	PREÇOS

14.1. Os	preços	referenciais	desta	contratação	são	sigilosos,	nos	termos	do	art.	7º	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0.

15. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

15.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta.

15.2. Prestar	à	Contratada,	em	tempo	hábil,	as	informações	eventualmente	necessárias	à	entrega	dos	materiais.	

15.3. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos.

15.4. Verificar	minuciosamente,	no	prazo	fixado,	a	conformidade	dos	bens	recebidos	provisoriamente	com	as	especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e
recebimento	definitivo.

15.5. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto	fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido.

15.6. Acompanhar	e	fiscalizar	o	cumprimento	das	obrigações	da	Contratada,	através	de	equipe/empregado	especialmente	designado.

15.7. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma	estabelecidos	no	Edital.

15.8. A	Contratante	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,	ainda	que	vinculados	à	execução	dos	contratos	decorrentes	da	licitação	em
tela,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

16. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

16.1. Cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Termo	de	Referência,	seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e
perfeita	execução	do	objeto.

16.2. Se	solicitado	pelo	HC-UFMG	as	empresas	vencedoras	se	comprometem	a	ministrar	treinamento	para	os	profissionais	do	corpo	assistencial	acerca	da	utilização	de	seus	produtos.	

16.2.1. O		plano	e	o	cronograma	de	treinamento	deverão	ser	tratados	diretamente	com	a	coordenação	da	área	demandante,	em	conjunto	com	as	enfermeiras	da	Comissão	de	Padronização
de	Produtos	para	Saúde	(CPPS)

16.3. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	constantes	no	Edital	e	seus	anexos.

16.4. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	atendendo	aos	dispositivos	da	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	às	demais
legislações	pertinentes.

16.5. Substituir,	reparar	ou	corrigir,	às	suas	expensas,	no	prazo	fixado	neste	Termo	de	Referência,	o	objeto	com	avarias	ou	defeitos.

16.6. Manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação.

16.7. Indicar	preposto	para	representá-la	durante	a	execução	do	contrato.

16.8. Cumprir	todas	as	normas	citadas	neste	Termo	e	outras	que	vierem	a	substituí-las.

16.9. Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	lhe	forem	solicitados	pela	Contratante.

16.10. A	garantia	da	qualidade	(ou	prazo	de	validade)	do	objeto	deve	guardar	conformidade	com	o	prazo	de	garantia	ou	validade	exigido	no	edital	ou	com	aquele	ofertado	pelo	licitante	na
proposta,	se	for	o	caso.

16.11. Em	relação	à	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	deve	cumprir	o	seguinte:

16.11.1. adotar	medidas	para	adequação	de	suas	operações	ao	cumprimento	das	legislações	de	proteção	de	dados	pessoais	aplicáveis	e	das	orientações	emanadas	da	Autoridade	Nacional	de
Proteção	de	Dados	(ANPD),	bem	como	seguir	as	instruções	fornecidas	pela	Ebserh,	inclusive	as	fixadas	na	sua	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	e	demais	normas	e	orientações	da	Ebserh;

16.11.2. assegurar	que	esse	tratamento	será	limitado	ao	mínimo	necessário	para	o	alcance	da(s)	finalidade(s)	proposta(s);

16.11.3. manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizar;
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16.11.4. adotar	medidas	de	segurança,	técnicas,	administrativas	e	organizacionais,	adequadas	para	assegurar	a	proteção	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

16.11.5. orientar	 seus	 colaboradores,	 contratados	 ou	prepostos	de	qualquer	natureza	 sobre	 os	deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades	decorrentes	da	LGPD	e	daqueles	 assumidos	neste
instrumento,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso;

16.11.6. apresentar	todos	os	dados	e	as	informações	solicitados	pela	Contratante	em	relação	ao	tratamento	de	dados	pessoais	e/ou	adotar	as	providências	indicadas;

16.11.7. permitir	e	contribuir,	sempre	que	necessário,	para	a	realização	de	auditorias	e	inspeções	relativas	à	proteção	de	dados	pessoais,	realizadas	pela	Contratante	ou	por	ela	designadas;

16.11.8. não	subcontratar	atividades	que	envolvam	o	tratamento	de	dados	pessoais,	salvo	com	prévia	autorização	por	escrito	da	Contratante	e,	nessa	hipótese,	exigir	de	subcontratados	o
cumprimento	dos	deveres	decorrentes	da	LGPD	e	daqueles	assumidos	neste	instrumento,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	a	sua	observância;

16.11.9. comunicar	à	Contratante,	por	escrito,	em	prazo	razoável,	qualquer	incidente	de	segurança,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,
alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§1º	do	art.	48	da	LGPD;

16.11.10. reparar	os	danos	patrimonial,	moral,	individual	e/ou	coletivo	causados	a	outrem	pelo	tratamento	de	dados	pessoais,	quando	descumprir	as	obrigações	da	legislação	de	proteção	de
dados,	quando	não	tiver	seguido	as	instruções	lícitas	da	Contratante	e/ou	quando	não	adotar	as	medidas	de	segurança	previstas	no	art.	46	da	LGPD;

16.11.11. encerrado	o	tratamento	de	dados	pessoais	pelas	partes,	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	eliminá-los,	salvo	nas	hipóteses	previstas	no	art.	16	da	LGPD,	 incluindo	aquelas	em	que
houver	necessidade	de	guarda	de	documentação	para	fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	legais	ou	contratuais	e	somente	enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.

17. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete	infração	administrativa	a	Contratada	que:

a) inexecutar	total	ou	parcialmente	qualquer	das	obrigações	assumidas	em	decorrência	da	contratação;

b) ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;

c) falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

d) comportar-se	de	modo	inidôneo;	e

e) cometer	fraude	fiscal.

17.2. Em	caso	de	infração	administrativa,	a	Administração	pode	aplicar	à	Contratada	as	seguintes	sanções,	nos	termos	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0:

17.2.1. Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato	a	Ebserh	poderá,	garantido	o	regular	processo	administrativo,	aplicar	ao	contratado	as	seguintes	sanções:

17.2.1.1. Advertência,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas	faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos
para	a	Administração;

17.2.1.2. Multa:

a) moratória	de	0,5%	(meio	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	30	(trinta)	dias,	data	a	partir	da	qual	o	atraso	será
configurado	como	inexecução	total	do	objeto;

b) compensatória	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total	do	objeto;

c) em	caso	de	outras	hipóteses	de	inexecução	parcial,	poderá	ser	aplicada	multa	compensatória	de	até	20%	(vinte	por	cento)	do	valor	total	do	contrato,	respeitados	critérios
de	razoabilidade	e	proporcionalidade,	considerando	os	impactos	da	obrigação	inadimplida.

17.2.1.3. Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	Rede	Ebserh,	por	prazo	não	superior	a	2	(dois)	anos,	caso	o	fornecedor:

a) tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

b) tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

c) demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

d) convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou	da	vigência	da	ata	de	registro	de	preços,	não	celebrar	o	contrato;

e) deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

f) apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

g) ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

h) não	mantiver	a	proposta;

i) falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

j) comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos	na	Lei	nº	12.846/2013.

17.2.2. As	sanções	previstas	nos	subitens	17.2.1.1.	e	17.2.1.3.	poderão	ser	aplicadas	à	Contratada	juntamente	com	as	de	multa.

17.2.3. Eventuais	 multas	 aplicadas	 podem	 ser	 descontadas	 de	 pagamentos	 a	 serem	 efetuados	 ou	 compensados	 em	 eventuais	 créditos	 disponíveis	 em	 outros	 contratos	 firmados	 pela
Contratada,	bem	como	da	garantia	contratual,	se	exigida.

17.2.4. A	 aplicação	 de	 qualquer	 das	 penalidades	 previstas	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que	 assegurará	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 à	 Contratada,	 observando-se	 o
procedimento	previsto	no	RLCE	2.0.

17.2.5. A	 autoridade	 competente,	 na	 aplicação	 das	 sanções,	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do	 infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à
Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.

17.2.6. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.

18. GARANTIA	DO	PRODUTO	OU	SERVIÇO

18.1. 	Garantia	da	qualidade	(ou	prazo	de	validade)	do	objeto	deve	guardar	conformidade	com	o	prazo	de	garantia	ou	validade	exigido	neste	Termo	de	Referência	ou	com	aquele	ofertado
pelo	licitante	na	proposta,	se	for	o	caso.

19. GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	(DO	CONTRATO)

19.1. 	Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução	em	razão	do	caráter	de	pronta	entrega	e	pagamento	da	contratação	em	tela.

20. CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE

20.1. Em	atendimento	ao	inciso	XI	do	art.	7º	da	Lei	nº	12.305/2010	deve	ser	dada	prioridade	aos	produtos	reciclados	e	recicláveis,	sempre	que	possível	e	no	que	couber,	bem	como	devem
ser	utilizados	critérios	compatíveis	com	padrões	de	consumo	social	e	ambientalmente	sustentáveis.

20.2. Em	consonância	com	o	art.	4º	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0	as	seguintes	diretrizes	devem	ser	observadas:

Art.	4º	As	seguintes	diretrizes	devem	ser	observadas	nas	contratações	conduzidas	pela	Ebserh:
(...)
II	 -	 busca	 da	maior	 vantagem	competitiva,	 considerando	 custos	 e	 benefícios	 diretos	 e	 indiretos	 de	 natureza	 econômica,	 social	 e	 ambiental,	 inclusive	 os	 relativos	 à	manutenção,	 ao
desfazimento	de	bens	e	resíduos,	ao	índice	de	depreciação	econômica	e	a	outros	fatores	de	igual	relevância;

20.3. De	acordo	com	o	art.	5º	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0,	também	devem	ser	observadas,	no	que	couber,	as	normas	relativas	à:

Art.	5º	As	contratações	devem	observar,	no	que	couber	para	cada	tipo	de	objeto,	as	normas	relativas	à:
disposição	final	ambientalmente	adequada	dos	resíduos	sólidos	gerados;
mitigação	dos	danos	ambientais	por	meio	de	medidas	condicionantes	e	de	compensação	ambiental,	que	serão	definidas	no	procedimento	de	licenciamento	ambiental;
utilização	de	produtos,	equipamentos	e	serviços	que,	comprovadamente,	reduzam	o	consumo	de	energia	e	de	recursos	naturais;	IV	-	avaliação	de	impactos	de	vizinhança,	observada	a
legislação	urbanística;
proteção	do	patrimônio	cultural,	histórico,	arqueológico	e	imaterial,	inclusive	por	meio	da	avaliação	do	impacto	direto	ou	indireto	causado	por	investimentos	realizados	pela	Ebserh;
acessibilidade	para	pessoas	com	deficiência	ou	com	mobilidade	reduzida;
vigilância	sanitária,	proteção	radiológica	e	demais	normas	técnicas	relacionadas	à	garantia	de	qualidade	e	de	disponibilidade	sobre	infraestrutura,	equipamentos	e	suprimentos.
Parágrafo	único.	A	contratação	da	qual	decorra	impacto	negativo	sobre	bens	do	patrimônio	cultural,	histórico,	arqueológico	e	imaterial	tombados	dependerá	de	prévia	autorização	da
esfera	de	governo	encarregada	da	proteção	do	respectivo	patrimônio,	devendo	o	 impacto	ser	compensado	por	meio	de	medidas	determinadas	pela	Diretoria	Executiva,	na	 forma	da
legislação	aplicável.

20.4. Além	disso,	devem	ser	adotados	os	seguintes	atos	de	logística	sustentável,	previstos	no	art.	202	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0:

Art.	202.	As	unidades	da	Ebserh	devem	adotar	os	seguintes	atos	de	logística	sustentável	com	reflexo	em	seus	procedimentos	de	contratação:	
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adotar	práticas	de	racionalização	com	o	objetivo	de	melhoria	da	qualidade	do	gasto	público	e	contínua	busca	por	economicidade	e	primazia	na	gestão	dos	processos;	
adotar	práticas	de	sustentabilidade	com	o	objetivo	de	construir	um	novo	modelo	de	cultura	institucional	visando	à	inserção	de	critérios	de	sustentabilidade	nas	atividades	e	contratações
da	unidade;
coordenar	o	 fluxo	de	materiais,	de	serviços	e	de	 informações,	do	 fornecimento	ao	desfazimento,	considerando	a	proteção	ambiental,	a	 justiça	social	e	o	desenvolvimento	econômico
equilibrado;
implementar	 estratégias	 que	 garantam	 a	 padronização	 dos	 processos	 de	 trabalho,	 como	 a	 implantação	 de	 protocolos	 assistenciais,	 procedimentos	 operacionais	 padrão	 e	 fluxos
padronizados,	visando	à	redução	de	custos	e	o	desenvolvimento	das	dimensões	da	qualidade;
elaborar	Plano	de	Gestão	de	Logística	Sustentável	-	PLS	no	âmbito	da	unidade,	instruindo	e	designando	Comitê	Gestor	do	Plano	de	Gestão	de	Logística	Sustentável	-	CGPLS;
relatar	à	Administração	Central	da	Ebserh	as	boas	práticas	realizadas	sob	a	diretriz	da	gestão	sustentável	para	subsidiar	a	elaboração	do	relatório	anual	de	sustentabilidade	da	empresa.

20.5. As	 previsões	 constantes	 na	 Instrução	Normativa	 do	 Secretário	 de	 Logística	 e	 Tecnologia	 da	 Informação	 do	Ministério	 do	 Planejamento,	 Orçamento	 e	 Gestão	 (SLTI/MPOG)	 n.º
01/2020,	devem	ser	observadas:

Art.	5º	Os	órgãos	e	entidades	da	Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e	fundacional,	quando	da	aquisição	de	bens,	poderão	exigir	os	seguintes	critérios	de	sustentabilidade
ambiental:
que	os	bens	sejam	constituídos,	no	todo	ou	em	parte,	por	material	reciclado,	atóxico,	biodegradável,	conforme	ABNT	NBR	–	15448-1	e	15448-2;
que	sejam	observados	os	requisitos	ambientais	para	a	obtenção	de	certificação	do	Instituto	Nacional	de	Metrologia,	Normalização	e	Qualidade	Industrial	–	INMETRO	como	produtos
sustentáveis	ou	de	menor	impacto	ambiental	em	relação	aos	seus	similares;
que	os	bens	devam	ser,	preferencialmente,	acondicionados	em	embalagem	individual	adequada,	com	o	menor	volume	possível,	que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a
máxima	proteção	durante	o	transporte	e	o	armazenamento;
que	os	bens	não	contenham	substâncias	perigosas	em	concentração	acima	da	recomendada	na	diretiva	RoHS	(Restriction	of	Certain	Hazardous	Substances),	tais	como	mercúrio	(Hg),
chumbo	(Pb),	cromo	hexavalente	(Cr(VI)),	cádmio	(Cd),	bifenil-polibromados	(PBBs),	éteres	difenil-polibromados	(PBDEs).
§	1º	A	comprovação	do	disposto	neste	artigo	poderá	ser	feita	mediante	apresentação	de	certificação	emitida	por	instituição	pública	oficial	ou	instituição	credenciada,	ou	por	qualquer
outro	meio	de	prova	que	ateste	que	o	bem	fornecido	cumpre	com	as	exigências	do	edital.

20.6. Vejam-se,	ainda,	as	previsões	do	Decreto	nº	7.746/2012:

Art.	 2º	Na	 aquisição	 de	 bens	 e	 na	 contratação	 de	 serviços	 e	 obras,	 a	 administração	 pública	 federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional	 e	 as	 empresas	 estatais	 dependentes	 adotarão
critérios	e	práticas	sustentáveis	nos	instrumentos	convocatórios,	observado	o	disposto	neste	Decreto.							
Parágrafo	 único.	 A	 adequação	 da	 especificação	 do	 objeto	 da	 contratação	 e	 das	 obrigações	 da	 contratada	 aos	 critérios	 e	 às	 práticas	 de	 sustentabilidade	 será	 justificada	 nos	 autos,
resguardado	o	caráter	competitivo	do	certame.
Art.	4º	Para	os	fins	do	disposto	no	art.	2º,	são	considerados	critérios	e	práticas	sustentáveis,	entre	outras:
baixo	impacto	sobre	recursos	naturais	como	flora,	fauna,	ar,	solo	e	água;								
preferência	para	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de	origem	local;
maior	eficiência	na	utilização	de	recursos	naturais	como	água	e	energia;
maior	geração	de	empregos,	preferencialmente	com	mão	de	obra	local;
maior	vida	útil	e	menor	custo	de	manutenção	do	bem	e	da	obra;
uso	de	inovações	que	reduzam	a	pressão	sobre	recursos	naturais;													
origem	sustentável	dos	recursos	naturais	utilizados	nos	bens,	nos	serviços	e	nas	obras;	e								
utilização	de	produtos	florestais	madeireiros	e	não	madeireiros	originários	de	manejo	florestal	sustentável	ou	de	reflorestamento.	
Art.	5º	A	administração	pública	federal	direta,	autárquica	e	fundacional	e	as	empresas	estatais	dependentes	poderão	exigir	no	instrumento	convocatório	para	a	aquisição	de	bens	que
estes	sejam	constituídos	por	material	renovável,	reciclado,	atóxico	ou	biodegradável,	entre	outros	critérios	de	sustentabilidade.
(...)
Art.	8º	A	comprovação	das	exigências	apresentadas	no	 instrumento	convocatório	poderá	 ser	 feita	por	meio	de	certificação	emitida	ou	 reconhecida	por	 instituição	pública	oficial	 ou
instituição	credenciada	ou	por	outro	meio	definido	no	instrumento	convocatório.												

20.7. O	fornecedor	no	momento	do	recolhimento	dos	materiais	não	consumidos	e	que	serão	por	ele	descartados,	deverá	apresentar	declaração	de	que	o	referido	resíduo	está	sendo	tratado
e	destinado,	conforme	a	 legislação	ambiental	para	o	caso,	 inclusive,	 informando	o	 local	onde	será	destinado	e/ou	 tratado,	bem	como	o	nome	da	pessoa	 (jurídica	ou	 física)	 responsável	pelo
controle	e	destinação	dos	referidos	materiais	caso	não	seja	executado/realizado	pelo	próprio	fornecedor.

21. CRITÉRIOS	E	ÍNDICES	DE	REAJUSTES

21.1. Durante	 a	 vigência	 das	 atas	 de	 registro	 de	 preços	 decorrentes	 da	 licitação	 os	 preços	 registrados	 serão	 fixos	 e	 irreajustáveis,	 exceto	 nas	 hipóteses	 previstas	 nos	 art.	 25	 e	 26
do	Decreto	nº	11.462,	de	31	de	março	de	2023,	cabendo	à	Administração	promover	as	negociações	junto	ao(s)	fornecedor(es),	caso	necessário.

21.2. O	preço	consignado	na	Ata	de	Registro	de	Preços	-	ARP	será	corrigido	anualmente,	observado	o	interregno	mínimo	de	um	ano	a	partir	do	início	da	vigência	da	Ata	de	Registro	de
Preços	-	ARP,	pela	variação	do	índice	do	IPCA.

22. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

22.1. Por	se	tratar	de	licitação	que	será	processada	pelo	Sistema	de	Registro	de	Preços	-	SRP,	a	indicação	da	dotação	orçamentária	ocorrerá	somente	no	momento	da	formalização	do
contrato,	nos	termos	do	art.	17º,	do	Decreto	nº.	11.462/23.

23. SUBCONTRATAÇÃO	E	CONSÓRCIOS

23.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	licitatório.

23.2. Não	será	admitida	a	participação	de	empresas	reunidas	em	consórcio

23.3. A	presente	Licitação	não	prevê	as	condições	de	participação	de	empresas	reunidas	em	consórcios,	vez	que	a	experiência	prática	demonstra	que	as	 licitações	que	permitem	essa
participação	são	aquelas	que	envolvem	serviços	de	grande	vulto	e/ou	de	alta	complexidade	técnica.

1.7.1.	 Vedação	 à	 participação	 de	 empresas	 em	 consórcio:	 a	 aceitação	 de	 consórcios	 na	 disputa	 licitatória	 situa-se	 no	 âmbito	 do	 poder	 discricionário	 da	 administração	 contratante,
conforme	art.	33,	caput,	da	Lei	8.666/1993,	requerendo-se,	porém,	que	sua	opção	seja	sempre	previamente	justificada	no	respectivo	processo	administrativo,	conforme	entendimento
pacificado	na	jurisprudência	do	Tribunal	de	Conta	da	União	(Acórdãos	1.636/2006	e	566/2006,	ambos	do	Plenário).	Acórdão	2869/2012-Plenário	item	1.7.1

24. ALTERAÇÃO	SUBJETIVA

24.1. É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam	observados	pela	nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação
exigidos	na	licitação	original;	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições	da	contratação;	não	haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa	da	Administração	à
continuidade	da	contratação.

25. MATRIZ	DE	RISCOS

25.1. A	presente	contratação	não	prevê	Matriz	de	Riscos.

26. ANEXOS

26.1. ANEXO	I	-	Estudo	Técnico	Preliminar	Simplificado.

26.2. ANEXO	II	-	Mapa	de	Riscos.

26.3. ANEXO	III	-	Parecer	Técnico	de	Análise	de	Amostras.

26.4. ANEXO	IV	-	Termo	de	Recebimento	Provisório.

26.5. ANEXO	V	-	Termo	de	Recebimento	Definitivo.

27. ENCAMINHAMENTOS	FINAIS

27.1. Segue	para	apreciação	da	Coordenadoria	de	Administração.

	

Equipe	de	Planejamento	da	Contratação

	

	

(assinado	eletronicamente)
Lidiane	Bruna	Rocha	do	Prado

Assistente	Administrativo
Unidade	de	Planejamento	e	Dimensionamento	de	Estoques
Coordenador	(a)	da	Equipe	de	Planejamento	da	Contratação

	
	
	

(assinado	eletronicamente)
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Enfermeira
Comissão	de	Produtos	para	Saúde

Membro	da	Equipe	de	Planejamento	da	Contratação
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
Raphael	Salomão	da	Fonseca

Assistente	Administrativo
Unidade	de	Planejamento	e	Dimensionamento	de	Estoques

Membro	da	Equipe	de	Planejamento	da	Contratação
	

	

	

De	acordo.

Encaminhe-se	Gerência	Administrativa	para	apreciação.

(assinado	eletronicamente)
Diogo	Carvalho	Silva

Chefe	da	Unidade	de	Planejamento	e	Dimensionamento	de	Estoques
	

De	acordo.

A	aquisição	do	material	em	tela	se	mostra	adequada	e	atende	aos	objetivos	da	instituição.

Sendo	assim,	aprovo	o	Termo	de	Referência	conforme	seus	próprios	fundamentos.

Encaminhe-se	à	área	de	licitações	para	início	da	fase	de	Seleção	de	Fornecedor.

(assinado	eletronicamente)
Elizete	Maria	da	Silva	Neme

Gerente	Administrativo

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Lidiane	Bruna	Rocha	do	Prado,	Assistente	Administrativo,	em	23/06/2025,	às	08:50,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.
6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Diogo	Carvalho	Silva,	Chefe	de	Unidade,	em	23/06/2025,	às	09:10,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do
Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Raphael	Salomao	da	Fonseca,	Assistente	Administrativo,	em	24/06/2025,	às	11:02,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.
6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Maristela	Brum	de	Oliveira	Lima,	Gerente,	Substituto(a),	em	24/06/2025,	às	12:24,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.
6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Fernandes	Fiorilo	Braga,	Membro	da	Comissão,	em	25/06/2025,	às	10:34,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,
caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código
verificador	50643351	e	o	código	CRC	A70BCF9D.

Referência:	Processo	nº	23537.043107/2024-75 SEI	nº	50643351
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Estudo Técnico Preliminar 73/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 23537.043107/2024-75

2. Descrição da necessidade

2.1. A Unidade de Planejamento e Dimensionamento de Estoques do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas
Gerais, administrado pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh), solicita a aquisição dos materiais relacionados
no edital e em seus anexos, através da modalidade de compra Pregão Eletrônico.

2.2. Trata-se da aquisição de órteses, próteses e materiais especiais, em regime de consignação, para atendimento aos pacientes
do Serviço de Ortopedia. Esses materiais são utilizados, por exemplo, para cirurgias de ombro, joelho e coluna, entre outras
especialidades do Serviço de Ortopedia, visando a reabilitação da função motora, ressecção de tumores, entre outros.

2.3.   materiais que  são utilizados em procedimentos cirúrgicosA finalidade precípua da contratação é garantir a aquisição de
eletivos e de urgência, visando à reabilitação e melhoria da qualidade de vida relacionada à condição motora dos pacientes do
referido Serviço.

2.4. Quanto à escolha dos bens licitados, esses foram selecionados pelo setor usuário dentre o rol de itens padronizados na
instituição que são inerentes ao seu processo de trabalho. As unidades licitadas foram definidas conforme padronização pela
Comissão de Produtos para Saúde do HC-UFMG/Ebserh. Em relação às quantidades, atualmente a Unidade de Planejamento e
Dimensionamento de Estoques do HC-UFMG/Ebserh utiliza o módulo de gestão de almoxarifados do sistema de informação
Netterm como referência para aquisições e controle de estoques. Esse software mantém registros do volume de compras e da
série histórica de consumo de todos os materiais utilizados pela instituição, oferecendo instrumentos para um planejamento
responsável da Administração ao fixar o quantitativo de cada material que será incluído em processo licitatório

2.5. Em paralelo à análise dos relatórios de consumo fornecidos pelo Netterm foi realizada, ainda, consulta à área demandante,
com o objetivo de refinar e promover os ajustes necessários na definição das quantidades, conferindo maior robustez ao
planejamento realizado.

2.6.  Diante da necessidade fática, explicitada pela chefia do setor solicitante, promoverá o HC-UFMG, administrado pela
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, licitação, seguindo os preceitos legais do artigo 32, inciso IV, Lei 13.303/16, e art.
4º, inciso IV, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, para satisfação da demanda.
 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Unidade de Planejamento e Dimensionamento de Estoques Diogo Carvalho Silva

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 O certame será realizado na modalidade Pregão Eletrônico, conforme Decreto nº 11.462/2023.

4.2. Aprovação dos itens estará sujeita à análise técnica de amostras e catálogos, quando necessário.

4.3. A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, conforme Decreto 11.462/2023
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4.3.  As Atas de Registro de Preços - ARP poderão ser prorrogadas por 12 meses, mediante a necessidade, vantajosidade da
instituição e anuência do fornecedor.

4.4.  Exceto para os materiais que estiverem em uso na instituição nos últimos 03 (três) meses, e que não tenham registros
/notificações de impropriedades, na fase de análise técnica as licitantes deverão apresentar amostras dos materiais solicitados pelo
HC-UFMG/Ebserh, em até 05 (cinco) dias úteis;

4.5.  Os licitantes deverão observar estritamente as especificações técnicas dos materiais constantes no Termo de Referência.
Divergências técnicas poderão implicar na desclassificação da proposta apresentada pela licitante.

4.6. A Secretaria de Materiais do Bloco Cirúrgico deverá solicitar os materiais à contratada, por email, até as 11:00h do dia 
 ao procedimento cirúrgico.anterior

4.7. A fim de garantir a esterilização dos materiais, estes deverão ser entregues até as 14:30h do dia anterior ao procedimento
na Unidade de Processamento de Materiais Esterilizados do HC-UFMG (UPME), com tolerância máxima de 30 (trinta) minutos.

4.8. A contratada deverá disponibilizar checklist com os materiais de cada caixa cirúrgica, para conferência pelo HC-UFMG.

4.9. Endereço de entrega: Unidade de Processamento de Materiais Esterilizados (UPME) do Hospital das Clínicas da UFMG:
Avenida Professor Alfredo Balena, 110, Sub Solo 1, Santa Efigênia, Belo Horizonte- MG, CEP 30130-100.

4.10. Em casos excepcionais o HC-UFMG se reserva o direito de pactuar diretamente com a contratada horários e locais
diferenciados para o fornecimento dos materiais.

4.11. Os materiais deverão ser entregues com prazo de validade mínima de 12 (doze) meses, a contar do recebimento provisório,
exceto para aqueles materiais cuja validade normal seja comprovadamente inferior a este prazo, caso em que tal situação deverá
ser devidamente esclarecida na proposta.

4.12. A proposta da empresa deverá contemplar a discriminação dos valores unitários de cada material, bem como o valor total
dos produtos, obtido pela multiplicação do valor unitário pela quantidade total de cada item.

4.13.  A empresa, durante a apresentação da proposta deverá cumprir as recomendações e normas emitidas pelos órgãos
ambientais, e, no que couber os previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010 e da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC, apresentando Declaração de
Sustentabilidade Ambiental, além das Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre descartes de resíduos sólidos, matérias contaminantes, bem como a utilização de material
atóxico, reciclado e biodegradável.

4.14. O descumprimento das cláusulas contratuais sujeitará as contratadas às sanções previstas no instrumento convocatório que
dará origem a esta contratação.

4.15 Trata-se de Estudo Técnico Preliminar referente à aquisição de órteses, próteses e materiais especiais para o serviço de
Ortopedia do Hospital das Clínicas da UFMG/Ebserh, em substituição ao pregão 23/2023.

4.16 De acordo com o Decreto nº 11.462/2023, é permitida a adesão à ata de registro de preços por qualquer órgão ou entidade da
administração pública federal.

4.17. Para fins de Registro de preços conforme Art. 9 do Decreto 11.462/23, as Intenções de Registro de Preços (IRP) serão
divulgadas para participação de outros órgãos. A opção pela concessão de adesão à Ata de Registro de Preços devese ao fato de o
Hospital das Clínicas da UFMG ser integrante da rede de hospitais geridos pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares
(EBSERH), na qual cada membro realiza suas licitações isoladamente. A licitação não será regionalizada.

4.18. Em consonância com o Art. 10 do Decreto 11.462/23, que determina, ipsis litteris,“que os órgãos e as entidades de que trata
o art. 1º, antes de iniciar processo licitatório ou contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a respeito da
conveniência de sua participação", foi realizada busca pela Equipe de Planejamento, não sendo encontradas IRP’s de outros entes
federais que atendessem aos critérios de conveniência do HC-UFMG. Conforme justificativa anexa ao processo.

4.19. Considerando que nesses certames é comum não acudirem empresas interessadas para alguns materiais, ou seja, ficam
desertos, como também determinados itens são cancelados no decorrer do processo devido a fatores como, por exemplo,
inadequação das amostras à especificação do objeto licitado ou inabilitação das licitantes, a adesão à Ata de Registro de Preços se
apresenta como alternativa para suprir essas eventualidades, assegurando o abastecimento de toda a rede e evitando a utilização
excessiva do instrumento “dispensa de licitação” ou, em última instância, a aquisição.
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5. Levantamento de Mercado

5.1. Foram analisadas contratações similares do mesmo objeto por outros órgãos da Administração Pública Federal e Estadual,
bem como consultadas empresas contratadas, fornecedores e fabricantes, no intuito de contribuir para o levantamento de mercado
para embasar o estudo desse processo. Para tanto foram utilizados os portais Banco de Preços (bancodeprecos.com.br) e Painel de
Preços (paineldeprecos.planejamento.gov.br), sendo verificado que a modalidade Pregão vem sendo amplamente utilizada para
aquisição desses insumos.

5.2. O pedido de material e a Pesquisa de Preços encontram-se no processo relacionado 23537.006018/2025-29.

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1. Esta contratação é regida pela Lei 13.303/16;

6.2. Trata-se de materiais classificados, segundo natureza de despesa, como materiais de consumo não duráveis.

6.3. O certame será realizado por meio de Pregão Eletrônico, operacionalizado no Portal de Compras do Governo Federal
(Comprasnet);

6.4.  Os atos que infringirem as cláusulas previstas no instrumento convocatório serão analisados pela área demandante, em
conjunto com a Unidade de Almoxarifados e Unidade de Contratos do HC-UFMG/Ebserh. Os casos omissos serão levados à
apreciação do Setor Jurídico desta instituição. 

6.5. Há exigência de amostras, baseada no fato de que a Comissão de Produtos para Saúde do HC-UFMG/Ebserh conduz
processo de certificação da qualidade e conformidade dos produtos que são adquiridos pela instituição.

6.6. Há formação de grupos, justificada pela necessidade de compatibilidade técnica entre os materiais, a fim de viabilizar o
processo cirúrgico. A aquisição parcelada de materiais para o mesmo tipo de cirurgia pode inviabilizar o procedimento ou trazer
prejuízos ao tratamento dos pacientes.

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. Em relação às quantidades, atualmente o Setor de Abastecimento Farmacêutico e Suprimentos do HC-UFMG/Ebserh utiliza
o módulo de gestão de almoxarifados do sistema de informação NetTerm como referência para aquisições e controle de estoques.
Este software mantém registros do volume de compras e da série histórica de consumo de todos os materiais utilizados pela.
instituição, oferecendo instrumentos para um planejamento responsável da Administração ao fixar o quantitativo de cada material
que será incluído em processo licitatório. Dessa forma, o referido sistema de informação utiliza a seguinte fórmula para definir as
quantidades que serão adquiridas de cada produto:

PD = (SD x S)/N

Onde:

PD – previsão de demanda

SD – soma da demanda real dos meses passados
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N – número de meses considerados

S – percentual de segurança, que é uma porcentagem a mais que é licitada para assegurar um quantitativo ideal que cubra,
inclusive, demandas imprevistas em função de aberturas de novos serviços, ampliação nos atendimentos, e outras situações não
mensuráveis na oscilação da demanda, como surtos endêmicos sazonais ou epidemiológicos, por exemplo.

7.2 Em paralelo à análise dos relatórios de consumo fornecidos pelo NetTerm foi realizada, ainda, consulta à área demandante,
com o objetivo de refinar e promover os ajustes necessários na definição das quantidades, conferindo maior robustez ao
planejamento realizado.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

8.1 [Conteúdo Sigiloso | Justificativa: Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), o
processo para aquisição dos materiais constantes deste estudo não será classificado como sigiloso, à exceção do valor estimado
do objeto da licitação, conforme Art. 34 da Lei nº 13.303/16.]

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Os itens adquiridos em grupo são justificáveis pela necessidade de compatibilidade técnica entre os materiais, a fim de
viabilizar o processo cirúrgico. A aquisição parcelada de materiais para o mesmo tipo de cirurgia pode inviabilizar o
procedimento ou trazer prejuízos ao tratamento dos pacientes.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Analisando a contratação anterior do mesmo objeto no HC-UFMG, não houve registros de eventos significativos referentes
à qualidade dos materiais e insumos utilizados pelo serviço mencionado nos itens deste instrumento. Por este motivo estão sendo
mantidas as especificações técnicas dos materiais, a modalidade e o regime de contratação

10.2. Não há contratação correlatas aplicáveis.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A aquisição está alinhada à missão institucional do HC-UFMG, em especial, a prestação da assistência em saúde com
eficiência, qualidade e segurança e de forma indissociável e integrada ao ensino, à pesquisa e à extensão.

11.2 Esta contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas
Gerais.
 

12. Resultados Pretendidos

12.1 Entre os benefícios diretos da contratação está a manutenção da assistência prestada pelo Serviço de Ortopedia do HC-
UFMG.
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12.2 Entre os benefícios indiretos encontra-se a contribuição na formação dos profissionais de saúde, residentes e graduandos,
visto que o HC-UFMG é um hospital universitário; além do cumprimento do contrato firmado pelo HCUFMG, enquanto
prestador de serviços junto ao Sistema Único de Saúde (SUS).

13. Providências a serem Adotadas

13.1 Em atendimento ao artigo 38 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, a contratação dos materiais a serem
licitados foi antecedida por planejamento prévio realizado pela equipe de planejamento instituída para esse fim, 

13.2. As providências a serem adotadas referentes a fiscalização e capacitação de servidores farão parte do documento Termo de
Referência.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Na proposta da licitante deverá constar a observância de práticas de sustentabilidade, conforme disposto na instrução
normativa nº 1 de 19/01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional e da outras providências.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1 A contratação é considerada viável, pois preenche os seguintes requisitos:

15.1.1 Materiais coerentes com o serviço prestado pela instituição;

15.1.2 Realização de processo licitatório, conferindo transparência e isonomia;

15.1.3 Realização de pesquisa de preços para garantir que os valores serão compatíveis com o mercado.

15.1.4 A contratação visa assegurar a continuidade dos serviços prestados pelo Serviço de Ortopedia do HC-UFMG /Ebserh.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LIDIANE BRUNA ROCHA DO PRADO
Coordenadora da Equipe de Planejamento
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	MINAS	GERAIS
Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	nº	110	-	Bairro	Santa	Efigênia

Belo	Horizonte-MG,	CEP	30130-100
-	http://hc-ufmg.ebserh.gov.br

Análise	de	Riscos	-	SEI

Processo	nº	23537.043107/2024-75

INTRODUÇÃO

Tendo	em	vista	que	a	Análise	de	Riscos	irá	descrever	e	avaliar	as	ameaças	que
possam	vir	a	comprometer	o	sucesso	e	o	objetivo	da	contratação,	bem	como
definir	de	quais	formas	devem	ser	tratadas,	ela	permeará	todo	processo	de
contratação.

	

1	–		PLANEJAMENTO	DA	CONTRATAÇÃO

Risco	01: Itens	ficarem	sem	cotação	(desertos).

Probabilidade: Média

Id Dano Impacto

1.Possibilidade	de	não	cotação	dos	itenssolicitados
Alto,	podendo	comprometer	os
serviços	prestados	aos	pacientes	do
Hospital	das	Clínicas.

Id Ação	Preventiva Responsável(is)

1.
Aprimoramento	das	especificações	técnicas
dos	materiais,	a	fim	de	mantê-las	alinhadas
às	do	mercado

Unidade	demandante	e	Comissão	de
Padronização	de	Produtos	para
Saúde(CPPS)

Id Ação	de	Contingência Responsável(is)

1.Utilizar	materiais	substitutos,	se	houver Unidade	demandante	

	

Risco	02: Especificações	não	espelham	o	usual	do	mercado	ou	das
contratações	de	outros	órgãos	da	Administração	Pública

Probabilidade: Média

Id Dano Impacto

1.
Pregão	deserto	ou	cancelado,	ou	seja,	a
instituição	não	obtém	êxito	na	aquisição
do	material.

Alto,	podendo	gerar	desabastecimento.

Id Ação	Preventiva Responsável(is)
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1.previamente	à	abertura	de	novo	processo
licitatório.	Desenvolver	novos
fornecedores.

CPPS,	área	demandante,	Unidade	de
Planejamento	de	Compras.

Id Ação	de	Contingência Responsável(is)

1.Utilizar	materiais	substitutos,	se	houver Unidade	demandante	

	

2	–	RISCOS	DA	GESTÃO	CONTRATUAL

Risco	01: Atraso	superior	a	90	dias	no	pagamento	dos	fornecedores

Probabilidade: Baixa

Id Dano Impacto

1.
Suspensão	de	fornecimento,	causando
desabastecimento	da	instituição	e	eventual	prejuízo
aos	serviços	assistenciais.

Alto

Id Ação	Preventiva Responsável(is)

1.

Realização	minuciosa	de	previsão	orçamentária	da
contratação	pelo	Setor	de	Orçamento	e	Finanças
(SOF)	e	envio,	pelo	Setor	de	Suprimentos	de	notas
fiscais	em	tempo	hábil	para	o	SOF	realizar	o
pagamento.

Setor	de	Orçamento	e
Finanças	e	Setor	de
Suprimentos

Id Ação	de	Contingência Responsável(is)

1.Priorização	do	pagamento	do	fornecedor	tão	logosejam	angariados	recursos	junto	ao	governo	federal. Setor	de	Suprimentos

	 	 	

Risco	02: Fornecimento	de	materiais	com	impropriedades
ou	que	não	atendam	às	especificações	técnicas

Probabilidade: Média

Id Dano Impacto

1.
Impossibilidade	de	uso	do	material,	podendo	gerar
prejuízo	às	atividades	de	reprocessamento	de
materiais.

Médio

Id Ação	Preventiva Responsável(is)

1.
Conferência	sistemática	dos	materiais	no	momento
do	recebimento;	realização	de	especificações	claras
dos	materiais	e	análise	minuciosa	das	amostras.

Unidade	de
Almoxarifados,	CPPS	e
Unidade	Demandante

Id Ação	de	Contingência Responsável(is)

Contato	com	o	fornecedor	para	solicitação	de	troca
Unidade	deAnálise de Riscos - SEI 50416555         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 39



1. do	lote	ou	da	marca	dos	materiais;	e	abertura	de
processo	para	apuração	de	irregularidades,	se
necessário.

Almoxarifados,		Unidade
de	Contratos	e	CPPS.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Lidiane	Bruna	Rocha	do	Prado,	Assistente	Administrativo,	em
18/06/2025,	às	07:19,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Raphael	Salomao	da	Fonseca,	Assistente	Administrativo,	em
18/06/2025,	às	07:32,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Diogo	Carvalho	Silva,	Chefe	de	Unidade,	em	18/06/2025,	às	07:54,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Maristela	Brum	de	Oliveira	Lima,	Gerente,	Substituto(a),	em
18/06/2025,	às	11:49,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Fernandes	Fiorilo	Braga,	Membro	da	Comissão,	em
04/07/2025,	às	11:03,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	50416555	e	o	código
CRC	A475C3B9.

Referência:	Processo	nº	23537.043107/2024-75 SEI	nº	50416555
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	MINAS	GERAIS
Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	nº	110	-	Bairro	Santa	Efigênia
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Parecer	Técnico	de	Avaliação	Amostra	de	Material

Processo	nº	23537.043107/2024-75

PARECER	TÉCNICO	DE	AVALIAÇÃO	DE	AMOSTRA	DE	MATERIAL

1. Identificação	do	avaliador

Unidade	da	Rede	Ebserh 	

Nome 	

Categoria	profissional 	

Siape 	

Lotação 	

2. 		Identificação	do	processo	de	compra	e	item

Número	de	identificação	do
processo	de	compra 	

Número	do	processo	SEI	da
Contratação 	

Número	do	item
correspondente	à	amostra	no
Edital

	

Especificação	do	item	de
acordo	com	Edital 	

Código	Ebserh	(Se	houver) 	

Código	do	Sistema	de	Estoque
(Se	houver) 	

3. Identificação	da	amostra

Data	de	recebimento 	

Fornecedor/CNPJ 	

Fabricante/CNPJ 	

Marca 	
Parecer Técnico de Avaliação Amostra de Material 47981141         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 41



Lote/série 	

Quantidade	de	Amostras
recebidas	para	avaliação 	

4. Avaliação	geral	do	produto	e	embalagem

Check	list Sim Não Não	se
Aplica Observações

O	produto	corresponde	ao	item
solicitado 	 	 	 	

A	apresentação	corresponde	à
solicitada 	 	 	 	

O	produto	está	corretamente
identificado	conforme	TR 	 	 	 	

Embalagem	está	íntegra 	 	 	 	

Embalagem	proporciona	abertura
asséptica 	 	 	 	

Ausência	de	resíduos	e	impurezas	na
embalagem 	 	 	 	

A	embalagem	permite	boa
visualização	do	produto 	 	 	 	

A	embalagem	é	adequada	ao	tipo	de
produto 	 	 	 	

Observações

	
	

5. Avaliação	da	funcionalidade

Check	list Sim Não
Não
se
Aplica

Descrever	riscos,	dificuldades	ou
inconformidades,	se	for	o	caso

O	produto	oferece	risco	ao
profissional

	
	 	 	 	

O	produto	oferece	risco	ao	paciente

	
	 	 	 	

Há	dificuldade	de	manuseio
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6. Avaliação	específica

Descrever	avaliações	específicas	com	relação	ao	produto	e	suas	funcionalidades

	

	

7. Parecer	final

Avaliação	de	conformidade	da	amostra
Aprovada Reprovada

	 	

Em	caso	de	reprovação,	justificar

	

	

	

Considerando	que	a	aceitação	da	amostra	constitui	condição	necessária	para	adjudicação	do	objeto	do	certame
licitatório,	diante	das	condições	pré-estabelecidas	no	Termo	de	Referência,	após	serem	submetidas	à	avaliação,
"Aprovo"	"Reprovo"	as	amostras.

Com	fé	pública,	declaro	para	os	devidos	fins	a	responsabilidade	técnica	pela	avaliação	de	amostras	detalhadas
neste	parecer.

	

(assinado	eletronicamente)
NOME

CARGO/FUNÇÃO
LOTAÇÃO

Documento	assinado	eletronicamente	por	Diogo	Carvalho	Silva,	Chefe	de	Unidade,	em	27/05/2025,	às	11:41,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	47981141	e	o	código
CRC	2E528952.

Referência:	Processo	nº	23537.043107/2024-75 SEI	nº	47981141
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	MINAS	GERAIS
Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	nº	110	-	Bairro	Santa	Efigênia

Belo	Horizonte-MG,	CEP	30130-100
-	http://hc-ufmg.ebserh.gov.br

Termo	de	Recebimento	Provisório	-	SEI

Processo	nº	23537.043107/2024-75

1. IDENTIFICAÇÃO

Contrato	nº: 	
Período	da
Vigência: 	

Nº	da	OS/OFB/NE: 	
Objeto: 	
Valor	dos
Bens/Serviços
Recebidos:

	

Quantidade
Prevista: 	

Quantidade
Realizada: 	

Contratante: Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais
Contratada: 	
Data	da	Entrega: 	
Data	do
Recebimento: 	

Prazo
Originalmente
Estipulado:

	

	

2. TERMOS

Por	este	 instrumento,	atestamos,	para	fins	de	cumprimento	do	disposto	no	art.	33,	 inciso	I,	alínea	"i"	 ,	da
Instrução	Normativa	nº	94,	de	23	de	dezembro	de	2022,	emitida	pela	Secretaria	de	Governo	Digital	do	Ministério	da
Economia,	que	os	serviços	e/ou	ou	bens,	integrantes	da	OS/OFB	acima	identificada,	ou	conforme	definido	no	Modelo	de
Execução	 do	 contrato	 supracitado,	 foram	 recebidos	 nesta	 data	 e	 serão	 objetos	 de	 avaliação	 quanto	 à	 adequação	 da
Solução	 de	 Tecnologia	 da	 Informação	 e	 à	 conformidade	 de	 qualidade,	 de	 acordo	 com	 os	 Critérios	 de	 Aceitação
previamente	definidos	no	Modelo	de	Gestão	do	contrato	pela	Contratante.

Ressaltamos	que	o	recebimento	definitivo	destes	serviços	e/ou	bens	ocorrerá	em	até	___	dias,	desde	que	não
ocorram	problemas	técnicos	ou	divergências	quanto	às	especificações	constantes	do	[Contrato	/	Termo	de	Referência	/
Projeto	Básico]	do	Contrato	acima	identificado.

(art.	168,	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh)	

	

O	presente	documento	segue	assinado	pelo	Agente	Fiscalizador	do	Contrato.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Diogo	Carvalho	Silva,	Chefe	de	Unidade,	em	27/05/2025,	às	11:42,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	47981147	e	o	código
CRC	C8C6A4C4.

Referência:	Processo	nº	23537.043107/2024-75 SEI	nº	47981147
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Termo	de	Recebimento	Definitivo	-	SEI

Processo	nº	23537.043107/2024-75

1. IDENTIFICAÇÃO

Contrato	nº: 	
Período	da
Vigência: 	

Nº	da	OS/OFB/NE: 	
Objeto: 	
Valor	dos
Bens/Serviços
Recebidos:

	

Quantidade
Prevista: 	

Quantidade
Realizada: 	

Contratante: Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais
Contratada: 	
Data	da	Entrega: 	
Data	do
Recebimento: 	

Prazo
Originalmente
Estipulado:

	

	

2. TERMOS

2.1. Por	este	instrumento,	em	caráter	definitivo,	atestamos	que	os	serviços	e/ou	bens	acima	identificados	foram
devidamente	 executados/entregues	 e	 atendem	 às	 exigências	 especificadas	 no	 [Termo	 de	 Referência	 /	 Projeto
Básico],	 com	 eficácia	 liberatória	 de	 todas	 as	 obrigações	 estabelecidas	 em	 contratado	 referentes	 ao	 objeto	 acima
mencionado,	exceto	as	garantias	legais	(art.	102,	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh).

2.2. Observações,	caso	necessário:	[digite	aqui	o	texto].

	

Observação:	Havendo	valor	patrimoniável	ou	complemento	financeiro	de	bem	patrimoniado,	o	Agente	Fiscalizador	ou	o
Gestor	do	Contrato	também	deve	encaminhar	este	documento	à	área	de	patrimônio.

	

O	presente	documento	segue	assinado	pelo	Agente	Fiscalizador	e	pelo	Gestor	do	Contrato.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Diogo	Carvalho	Silva,	Chefe	de	Unidade,	em	27/05/2025,	às	11:42,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	47981151	e	o	código
CRC	3E5C20FD.

Referência:	Processo	nº	23537.043107/2024-75 SEI	nº	47981151
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	MINAS	GERAIS
Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	nº	110	-	Bairro	Santa	Efigênia

Belo	Horizonte-MG,	CEP	30130-100
-	http://hc-ufmg.ebserh.gov.br

Processo	nº	23537.043107/2024-75

	
ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	Nº	....................

A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	unidade	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal
de	 Minas	 Gerais,	 sediada	 na	 Avenida	 Professor	 Alfredo	 Balena,	 nº	 110,	 Bairro	 Santa	 Efigênia,	 Belo
Horizonte/MG,	CEP	30130-100,	CNPJ	nº	15.126.437/0015-49,	neste	ato	representada	pelo	seu	Superintendente,
Prof.	Alexandre	Rodrigues	Ferreira,	SIAPE	n.º	1243058,	nomeado	pela	Portaria-SEI	n.º	79,	de	07	de	junho	de
2022,	publicada	no	Diário	Oficial	da	União	de	09	de	junho	de	2022,	e	por	sua	Gerente	Administrativa,	Elizete
Maria	da	Silva	Neme,	SIAPE	n.º	0322371,	nomeada	pela	Portaria	n.º	761,	de	19	de	setembro	de	2014,	publicada
no	Boletim	de	Serviço	nº	56,	de	22	de	setembro	de	2014,	ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	154
do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0,	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	155/2022
do	 Conselho	 de	 Administração	 (RLCE	 2.0),	 processo	 administrativo	 n.º	 23537.043107/2024-75,	 RESOLVE
registrar	os	preços	da(s)	empresa(s)	indicada(s)	e	qualificada(s)	nesta	ATA,	de	acordo	com	a	classificação	por
ela(s)	 alcançada(s)	 e	 na(s)	 quantidade(s)	 cotada(s),	 atendendo	 as	 condições	 previstas	 no	 instrumento
convocatório	e	no	Termo	de	Referência/Projeto	Básico,	sujeitando-se	as	partes	às	normas	constantes	no	RLCE
2.0,	na	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	no	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016,	no	Decreto
n.º	11.462,	de	31	de	março	de	2023,	e	em	conformidade	com	as	disposições	a	seguir:

1. OBJETO

1.1. A	presente	Ata	de	Registro	de	Preços	tem	por	objeto	o	registro	de	preços	para	a	eventual	eventual
aquisição,	em	regime	de	consignação,	de	em	regime	de	consignação,	de	órteses,	próteses	e	materiais
especiais	 para	 o	 Serviço	 de	 Ortopedia,	 com	 comodato	 para	 os	 itens	 25	 a	 29,	 a	 fim	 de	 atender	 as
necessidades	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Minas	 Gerais	 vinculado	 à	 Universidade
Federal	de	Minas	Gerais	e	pertence	a	Rede	da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	por	um
período	de	12	(doze)	meses,	especificado(s)	no(s)	item(ns)	4.4	do	Termo	de	Referência/Projeto	Básico,	anexo	do
Edital	de	Pregão	Eletrônico	nº	90026/2025,	que	é	parte	integrante	desta	Ata,	assim	como	a	proposta	registrada,
independentemente	de	transcrição.

2. PREÇOS,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVOS

2.1. O	preço	registrado,	as	especificações	do	objeto,	as	quantidades	mínimas	e	máximas	de	cada	item	e
as	demais	condições	ofertadas	na(s)	proposta(s)	são	as	que	seguem:

Item
do
TR

Fornecedor	(razão	social,	CNPJ/MF,	endereço,	contatos,	nome	do	representante)

X Descrição/Especificação Marca/Modelo Código
Unidade

de
medida

Quantidade
mínima

Quantidade
máxima

Prazo
de

garantia
ou

validade

Valor
Unitário

Valor
total

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

2.2. A	 listagem	do	cadastro	de	 reserva	 referente	ao	presente	 registro	de	preços	 consta	 como	anexo	a
esta	Ata.

3. ÓRGÃO	GERENCIADOR	E	PARTICIPANTE

3.1. O	órgão	gerenciador	será	o	HC-UFMG/EBSEH.

3.2. São	órgãos	e	entidades	públicas	participantes	do	registro	de	preços,	desde	que	responsáveis	pela
execução	das	atividades	contempladas	no	art.	1º	da	Lei	n.º	13.303/2016:	Hospital	Universitário	Professor	Edgar
Santos	(HUPES).

4. ADESÃO	À	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

4.1. Durante	 a	 vigência	 da	 ata,	 qualquer	 órgão	 ou	 entidade	 responsável	 pela	 execução	das	 atividades
contempladas	no	art.	1º	da	Lei	n.º	13.303/2016	que	não	participaram	do	procedimento	de	IRP	poderão	aderir	à
ata	de	registro	de	preços	na	condição	de	não	participantes,	observados	os	seguintes	requisitos:

4.1.1. apresentação	 de	 justificativa	 da	 vantagem	 da	 adesão,	 inclusive	 em	 situações	 de	 provável
desabastecimento	ou	descontinuidade	de	serviço	público;
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4.1.2. demonstração	de	que	os	valores	registrados	estão	compatíveis	com	os	valores	praticados	pelo
mercado,	na	forma	do	RLCE	2.0	e	da	Norma	Operacional	-	SEI	nº	3/2024/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH;	e

4.1.3. consulta	e	aceitação	prévias	do	órgão	ou	da	entidade	gerenciadora	e	do	fornecedor.

4.2. A	autorização	do	órgão	ou	entidade	gerenciadora	apenas	será	realizada	após	a	aceitação	da	adesão
pelo	fornecedor.

4.2.1. O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	poderá	rejeitar	adesões	caso	elas	possam	acarretar	prejuízo
à	execução	de	seus	próprios	contratos	ou	à	sua	capacidade	de	gerenciamento.

4.2.2. Tratando-se	 de	 item	 exclusivo	 para	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 e
cooperativas	 enquadradas	 no	 art.	 34	 da	 Lei	 n.º	 11.488,	 de	 2007,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora
somente	autorizará	a	adesão	caso	o	valor	da	contratação	pretendida	pelo	aderente,	somado	aos	valores	das
contratações	 já	 previstas	 para	 o	 órgão	 e	 entidade	 gerenciadora	 e	 participantes	 ou	 já	 destinadas	 a
aderentes	 anteriores,	 não	 ultrapasse	 o	 limite	 de	 R$	 80.000,00	 (oitenta	 mil	 reais)	 (Acórdão	 TCU	 n.º
2957/2011	–	Plenário).

4.3. Após	 a	 autorização	 do	 órgão	 ou	 da	 entidade	 gerenciadora,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 não	 participante
deverá	efetivar	a	aquisição	ou	a	contratação	solicitada	em	até	noventa	dias,	observado	o	prazo	de	vigência	da
ata.

4.4. O	prazo	de	que	trata	o	subitem	anterior,	relativo	à	efetivação	da	contratação,	poderá	ser	prorrogado
excepcionalmente,	mediante	 solicitação	 do	 órgão	 ou	 da	 entidade	 não	 participante	 aceita	 pelo	 órgão	 ou	 pela
entidade	gerenciadora,	desde	que	respeitado	o	limite	temporal	de	vigência	da	ata	de	registro	de	preços.

4.5. O	órgão	ou	a	entidade	poderá	aderir	a	item	da	ata	de	registro	de	preços	da	qual	seja	integrante,	na
qualidade	de	não	participante,	para	aqueles	itens	para	os	quais	não	tenha	quantitativo	registrado,	observados
os	requisitos	do	item	4.1.

4.6. As	aquisições	ou	contratações	adicionais	não	poderão	exceder,	por	órgão	ou	entidade,	a	cinquenta
por	cento	dos	quantitativos	dos	itens	do	instrumento	convocatório	registrados	na	ata	de	registro	de	preços	para
o	gerenciador	e	para	os	participantes.

4.7. O	quantitativo	decorrente	das	adesões	não	poderá	exceder,	na	totalidade,	ao	dobro	do	quantitativo
de	cada	item	registrado	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	gerenciador	e	os	participantes,	independentemente
do	número	de	órgãos	ou	entidades	não	participantes	que	aderirem	à	ata	de	registro	de	preços.

5. VEDAÇÃO	A	ACRÉSCIMO	DE	QUANTITATIVOS

5.1. É	vedado	efetuar	acréscimos	nos	quantitativos	fixados	na	ata	de	registro	de	preços.

6. VALIDADE

6.1. A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	1	(um)	ano,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil
subsequente	à	data	de	divulgação	no	PNCP,	podendo	ser	prorrogada	por	igual	período,	mediante	a	anuência	do
fornecedor,	desde	que	comprovado	o	preço	vantajoso.

6.2. A	prorrogação	da	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	renovar	os	quantitativos	a	serem
adquiridos,	desde	que	haja	acordo	específico	entre	as	partes.

6.2.1. Inexistindo	acordo	entre	as	partes	quanto	à	renovação	dos	quantitativos,	a	prorrogação	apenas
servirá	à	execução	do	saldo	remanescente.

6.3. A	 existência	 de	 preços	 registrados	 implicará	 compromisso	 de	 fornecimento	 nas	 condições
estabelecidas,	mas	não	obrigará	a	Administração	a	contratar,	facultada	a	realização	de	licitação	específica	para
a	aquisição	pretendida,	desde	que	devidamente	justificada.

7. ALTERAÇÃO	OU	ATUALIZAÇÃO	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS

7.1. Os	preços	registrados	poderão	ser	alterados	ou	atualizados	em	decorrência	de	eventual	redução	dos
preços	praticados	no	mercado	ou	de	fato	que	eleve	o	custo	dos	bens	ou	dos	serviços	registrados,	nas	seguintes
situações:

7.1.1. em	 caso	 de	 força	 maior,	 caso	 fortuito	 ou	 fato	 do	 príncipe	 ou	 em	 decorrência	 de	 fatos
imprevisíveis	ou	previsíveis	de	consequências	 incalculáveis,	que	 inviabilizem	a	execução	da	ata	 tal	como
pactuada,	nos	termos	do	art.	171,	VI,	do	RLCE	2.0;

7.1.2. em	 caso	 de	 criação,	 alteração	 ou	 extinção	 de	 quaisquer	 tributos	 ou	 encargos	 legais	 ou	 a
superveniência	de	disposições	legais,	com	comprovada	repercussão	sobre	os	preços	registrados;

7.1.3. na	hipótese	de	previsão,	no	Termo	de	Referência/Projeto	Básico	anexo	ao	Edital,	de	cláusula	de
reajustamento	ou	repactuação	sobre	os	preços	registrados,	nos	termos	do	RLCE	2.0.

7.1.3.1. No	 caso	 do	 reajustamento,	 deverá	 ser	 respeitada	 a	 contagem	 da	 anualidade	 e	 o	 índice
previstos	para	a	contratação.

7.1.3.2. No	caso	da	repactuação,	poderá	ser	a	pedido	do	interessado,	conforme	critérios	definidos
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para	a	contratação.

8. NEGOCIAÇÃO	DE	PREÇOS	REGISTRADOS

8.1. Na	 hipótese	 de	 o	 preço	 registrado	 se	 tornar	 superior	 ao	 preço	 praticado	 no	mercado	 por	motivo
superveniente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 convocará	 o	 fornecedor	 para	 negociar	 a	 redução	 do	 preço
registrado.

8.1.1. Caso	 não	 aceite	 reduzir	 seu	 preço	 aos	 valores	 praticados	 pelo	 mercado,	 o	 fornecedor	 será
liberado	 do	 compromisso	 assumido	 quanto	 ao	 item	 registrado,	 sem	 aplicação	 de	 penalidades
administrativas.

8.1.2. Na	hipótese	prevista	no	item	anterior,	o	gerenciador	convocará	os	fornecedores	do	cadastro	de
reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	verificar	se	aceitam	reduzir	seus	preços	aos	valores	de	mercado	e
não	convocará	os	licitantes	ou	fornecedores	que	tiveram	seu	registro	cancelado.

8.1.3. Se	 não	 obtiver	 êxito	 nas	 negociações,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 procederá	 ao
cancelamento	da	ata	de	registro	de	preços,	adotando	as	medidas	cabíveis	para	obtenção	de	contratação
mais	vantajosa.

8.1.4. Na	 hipótese	 de	 redução	 do	 preço	 registrado,	 o	 gerenciador	 comunicará	 aos	 órgãos	 e	 às
entidades	 que	 tiverem	 firmado	 contratos	 decorrentes	 da	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 para	 que	 avaliem	 a
conveniência	e	a	oportunidade	de	diligenciarem	negociação	com	vistas	à	alteração	contratual,	observado	o
disposto	no	art.	171	do	RLCE	2.0.

8.2. Na	hipótese	de	o	preço	de	mercado	se	tornar	superior	ao	preço	registrado	e	o	fornecedor	não	poder
cumprir	as	obrigações	estabelecidas	na	ata,	será	facultado	ao	fornecedor	requerer	ao	gerenciador	a	alteração
do	preço	registrado,	mediante	comprovação	de	fato	superveniente	que	supostamente	o	impossibilite	de	cumprir
o	compromisso.

8.2.1. Nesse	 caso,	 o	 fornecedor	 encaminhará,	 com	 o	 pedido	 de	 alteração,	 a	 documentação
comprobatória	ou	a	planilha	de	custos	que	demonstre	a	 inviabilidade	do	preço	registrado	em	relação	às
condições	inicialmente	pactuadas.

8.2.2. Na	hipótese	de	não	comprovação	da	existência	de	 fato	 superveniente	que	 inviabilize	o	preço
registrado,	o	pedido	será	indeferido	pelo	órgão	ou	entidade	gerenciadora	e	o	fornecedor	deverá	cumprir	as
obrigações	estabelecidas	na	ata,	sob	pena	de	cancelamento	do	seu	registro,	nos	termos	do	item	10.1,	sem
prejuízo	das	sanções	previstas	no	RLCE	2.0	e	na	legislação	aplicável.

8.2.3. Na	 hipótese	 de	 cancelamento	 do	 registro	 do	 fornecedor,	 nos	 termos	 do	 item	 anterior,	 o
gerenciador	convocará	os	fornecedores	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	verificar	se
aceitam	manter	seus	preços	registrados.

8.2.4. Se	 não	 obtiver	 êxito	 nas	 negociações,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 procederá	 ao
cancelamento	da	ata	de	registro	de	preços,	nos	termos	do	item	10.4,	e	adotará	as	medidas	cabíveis	para	a
obtenção	da	contratação	mais	vantajosa.

8.2.5. Na	 hipótese	 de	 comprovação	 da	 majoração	 do	 preço	 de	 mercado	 que	 inviabilize	 o	 preço
registrado,	conforme	previsto	no	item	8.2	e	no	item	8.2.1,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	atualizará	o
preço	registrado,	de	acordo	com	a	realidade	dos	valores	praticados	pelo	mercado.

8.2.6. 	O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	comunicará	aos	órgãos	e	às	entidades	que	tiverem	firmado
contratos	decorrentes	da	ata	de	registro	de	preços	sobre	a	efetiva	alteração	do	preço	registrado,	para	que
avaliem	a	necessidade	de	alteração	contratual,	observado	o	disposto	no	art.	171	do	RLCE	2.0.

9. REMANEJAMENTO	DAS	QUANTIDADES	REGISTRADAS	NA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

9.1. 	 As	 quantidades	 previstas	 para	 os	 itens	 com	 preços	 registrados	 nas	 atas	 de	 registro	 de	 preços
poderão	ser	remanejadas	pelo	órgão	ou	entidade	gerenciadora	entre	os	órgãos	ou	as	entidades	participantes	e
não	participantes	do	registro	de	preços.

9.2. 	O	remanejamento	somente	poderá	ser	feito:

9.2.1. de	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	participante;	ou

9.2.2. de	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	não	participante.

9.3. O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	que	tiver	estimado	as	quantidades	que	pretende	contratar	será
considerado	participante	para	efeito	do	remanejamento.

9.4. Na	 hipótese	 de	 remanejamento	 de	 órgão	 ou	 entidade	 participante	 para	 órgão	 ou	 entidade	 não
participante,	serão	observados	os	limites	previstos	no	art.	32	do	Decreto	n.º	11.462/2023.

9.5. Competirá	 ao	 órgão	 ou	 à	 entidade	 gerenciadora	 autorizar	 o	 remanejamento	 solicitado,	 com	 a
redução	do	quantitativo	inicialmente	informado	pelo	órgão	ou	pela	entidade	participante,	desde	que	haja	prévia
anuência	do	órgão	ou	da	entidade	que	sofrer	redução	dos	quantitativos	informados.

9.6. Caso	o	remanejamento	seja	feito	entre	órgãos	ou	entidades	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	ou	de
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Municípios	distintos,	caberá	ao	fornecedor	beneficiário	da	ata	de	registro	de	preços,	observadas	as	condições
nela	estabelecidas,	optar	pela	aceitação	ou	não	do	fornecimento	decorrente	do	remanejamento	dos	itens.

9.7. Na	 hipótese	 da	 compra	 centralizada,	 não	 havendo	 indicação	 pelo	 órgão	 ou	 pela	 entidade
gerenciadora,	 dos	 quantitativos	 dos	 participantes	 da	 compra	 centralizada,	 nos	 termos	 do	 item	 9.3,	 a
distribuição	das	quantidades	para	a	execução	descentralizada	será	por	meio	do	remanejamento.

10. CANCELAMENTO	 DO	 REGISTRO	 DO	 LICITANTE	 VENCEDOR	 E	 DOS	 PREÇOS
REGISTRADOS

10.1. O	registro	do	fornecedor	será	cancelado	pelo	gerenciador,	quando	o	fornecedor:

10.1.1. descumprir	as	condições	da	ata	de	registro	de	preços,	sem	motivo	justificado;

10.1.2. não	 retirar	 a	 nota	 de	 empenho,	 ou	 instrumento	 equivalente,	 no	 prazo	 estabelecido	 pela
Administração,	sem	justificativa	razoável;

10.1.3. não	aceitar	manter	seu	preço	registrado,	na	hipótese	prevista	no	artigo	27,	§	2º,	do	Decreto	n.º
11.462/2023;	ou

10.1.4. enquadrar-se	em	uma	das	hipóteses	previstas	no	art.	69	do	RLCE	2.0.

10.1.4.1. Na	hipótese	do	item	10.1.4,	caso	o	prazo	do	impedimento	não	ultrapasse	a	vigência	da	ata
de	registro	de	preços,	o	órgão	ou	a	entidade	gerenciadora	poderá,	mediante	decisão	fundamentada,
decidir	 pela	 manutenção	 do	 registro	 de	 preços,	 vedadas	 contratações	 derivadas	 da	 ata	 enquanto
perdurarem	os	efeitos	do	impedimento.

10.2. O	cancelamento	de	registros	nas	hipóteses	previstas	no	item	10.1	será	formalizado	por	despacho	do
órgão	ou	da	entidade	gerenciadora,	garantidos	os	princípios	do	contraditório	e	da	ampla	defesa.

10.3. Na	hipótese	de	cancelamento	do	registro	do	fornecedor,	o	órgão	ou	a	entidade	gerenciadora	poderá
convocar	os	licitantes	que	compõem	o	cadastro	de	reserva,	observada	a	ordem	de	classificação.

10.4. O	cancelamento	dos	preços	registrados	poderá	ser	realizado	pelo	gerenciador,	em	determinada	ata
de	registro	de	preços,	 total	ou	parcialmente,	nas	seguintes	hipóteses,	desde	que	devidamente	comprovadas	e
justificadas:

10.4.1. por	razão	de	interesse	público;

10.4.2. a	pedido	do	fornecedor,	decorrente	de	caso	fortuito	ou	força	maior;	ou

10.4.3. se	 não	 houver	 êxito	 nas	 negociações,	 nas	 hipóteses	 em	 que	 o	 preço	 de	 mercado	 se
tornar	 superior	 ou	 inferior	 ao	 preço	 registrado,	 nos	 termos	 dos	 artigos	 26,	 §	 3º,	 e	 27,	 §	 4º,	 ambos	 do
Decreto	n.º	11.462/2023.

11. DAS	PENALIDADES

11.1. O	descumprimento	da	Ata	de	Registro	de	Preços	ensejará	aplicação	das	penalidades	estabelecidas
no	Termo	de	Referência/Projeto	Básico	anexo	ao	Edital.

11.1.1. As	sanções	 também	se	aplicam	aos	 integrantes	do	cadastro	de	reserva	no	registro	de	preços
que,	convocados,	não	honrarem	o	compromisso	assumido	injustificadamente	após	terem	assinado	a	ata.

11.2. É	da	competência	do	gerenciador	a	aplicação	das	penalidades	decorrentes	do	descumprimento	do
pactuado	 nesta	 ata	 de	 registro	 de	 preço,	 exceto	 nas	 hipóteses	 em	que	 o	 descumprimento	 disser	 respeito	 às
contratações	 dos	 órgãos	 ou	 entidades	 participantes	 ou	 não	 participantes,	 caso	 no	 qual	 caberá	 ao	 respectivo
órgão	ou	entidade	participante	ou	não	participante	a	aplicação	da	penalidade.

11.3. O	 órgão	 ou	 entidade	 participante	 ou	 não	 participante	 deverá	 comunicar	 ao	 órgão	 gerenciador
qualquer	 das	 ocorrências	 previstas	 no	 item	 10.1,	 dada	 a	 necessidade	 de	 instauração	 de	 procedimento	 para
cancelamento	do	registro	do	fornecedor.

12. CONDIÇÕES	GERAIS

12.1. As	 condições	 gerais	 de	 execução	 do	 objeto,	 tais	 como	 os	 prazos	 para	 entrega	 e	 recebimento,	 as
obrigações	da	Administração	e	do	fornecedor	registrado,	penalidades	e	demais	condições	do	ajuste,	encontram-
se	definidos	no	Termo	de	Referência/Projeto	Básico	anexo	ao	Edital.

12.2. No	caso	de	adjudicação	por	preço	global	de	grupo	de	itens,	só	será	admitida	a	contratação	de	parte
de	itens	do	grupo	se	houver	prévia	pesquisa	de	mercado	e	demonstração	de	sua	vantagem	para	o	órgão	ou	a
entidade.

12.3. É	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal	em	Seção	Judiciária	do	Estado	de	Minas	Gerais	para	dirimir	os
litígios	 que	 decorrerem	 da	 execução	 desta	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 que	 não	 possam	 ser	 compostos	 pela
conciliação.

Local	e	data
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(assinado	eletronicamente)

Prof.	Alexandre	Rodrigues	Ferreira
Superintendente	do	HC/UFMG

SIAPE	nº	1243058
Portaria-SEI	nº	79,	07/06/2022

	
	

(assinado	eletronicamente)
Elizete	Maria	da	Silva	Neme

Gerente	Administrativa	do	HC/UFMG
SIAPE	nº	322371

Portaria	nº	761,	de	19/09/2014
	

	
(assinado	eletronicamente)

FORNECEDOR
Cargo	/	Representante	Legal

Documento	assinado	eletronicamente	por	Marina	Lorena	Da	Cruz	Souza,	Assistente	Administrativo,	em
24/06/2025,	às	10:32,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	50677005	e	o	código
CRC	9CFC133B.

Referência:	Processo	nº	23537.043107/2024-75 SEI	nº	50677005
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	MINAS	GERAIS
Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	nº	110	-	Bairro	Santa	Efigênia

Belo	Horizonte-MG,	CEP	30130-100
-	http://hc-ufmg.ebserh.gov.br

Processo	nº	23537.043107/2024-75

CONJUR	-	Comodato	-	atualizado	em	11/04/2025	

TERMO	DE	COMODATO

	

TERMO	DE	COMODATO	Nº	....................,	CELEBRADO	ENTRE	A
EMPRESA	 BRASILEIRA	 DE	 SERVIÇOS	 HOSPITALARES	 –
EBSERH,	 UNIDADE	 HOSPITAL	 DAS	 CLÍNICAS	 DA
UNIVERSIDADE	 FEDERAL	 DE	 MINAS	 GERAIS	 (UFMG)	 E	 A
EMPRESA	....................

	

COMODATÁRIA:	 A	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares	 –	 Ebserh,	 unidade	 Hospital	 das	 Clínicas	 da
Universidade	Federal	 de	Minas	Gerais,	 sediada	na	Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	 nº	 110,	Bairro	Santa	Efigênia,
Belo	Horizonte/MG,	CEP	30130-100,	CNPJ	nº	15.126.437/0015-49,	neste	ato	 representada	pelo	seu	Superintendente,
Prof.	Alexandre	Rodrigues	Ferreira,	SIAPE	n.º	1243058,	nomeado	pela	Portaria-SEI	n.º	79,	de	07	de	 junho	de	2022,
publicada	no	Diário	Oficial	da	União	de	09	de	junho	de	2022,	e	por	sua	Gerente	Administrativa,	Elizete	Maria	da	Silva
Neme,	SIAPE	n.º	0322371,	nomeada	pela	Portaria	n.º	761,	de	19	de	setembro	de	2014,	publicada	no	Boletim	de	Serviço
nº	56,	de	22	de	setembro	de	2014,	ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	154	do	Regulamento	de	Licitações
e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0,	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	155/2022	do	Conselho	de	Administração	(RLCE
2.0);

COMODANTE:	 ....................,	 com	 sede	 na	 ....................,	 CEP	 ....................,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o
n.º	....................,	representada	neste	ato	por	....................(nome),	CPF	n.º	....................,	conforme	atos	constitutivos	da
empresa	ou	procuração	apresentada	nos	autos;

Conforme	Processo	Administrativo	n.º	23537.043107/2024-75,	de	acordo	com	o	Pregão	Eletrônico	SRP	n.º	90026/2025,
proposta	 comercial	 apresentada,	 Termo	de	Referência,	 seus	 encartes	 e	 anexos,	 a	COMODATÁRIA	e	 a	COMODANTE
celebram	o	presente	Termo	de	Comodato,	nos	termos	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,
de	27	de	dezembro	de	2016,	do	Decreto	n.º	11.462,	de	31	de	março	de	2023,	do	RLCE	2.0,	dos	normativos	internos	da
Ebserh,	 dos	 artigos	 579	 a	 585	 da	 Lei	 n.º	 10.406,	 de	 10	 de	 janeiro	 de	 2002	 e	 mediante	 as	 cláusulas	 e	 condições
estabelecidas	a	seguir.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	disponibilização,	para	os	itens	n.º	25	a	29	do	Termo	de	Referência,	a
licitante	 vencedora	 deverá	 disponibilizar	 no	 HC-UFMG,	 dos	 seguintes	 bens	 em	 regime	 de	 comodato,	 conforme	 as
exigências	descritas	no	Termo	de	Referência:

1.1.1. Para	o	item	25:	artrobomba	com	as	seguintes	características:

1.1.1.1. Equipamento	com	tela	de	LCD	sensível	ao	toque,	para	ajustar	as	configurações;

1.1.1.2. Indicativos	sonoros	e	na	tela,	informando	sobre	mau	encaixe	das	tubulações	ou	falhas	no	sistema;

1.1.1.3. Execução	de	auto	teste	assim	que	o	equipamento	for	ligado;

1.1.1.4. Interrupção	do	funcionamento	quando	identificar	falhas;

1.1.1.5. Ajustes	mínimos:	fluxo	ajustável	dentro	da	faixa	de	0,1	ml/min.	a	3000	ml/min.;	pressão	ajustável
dentro	da	faixa	de	0	a	200	MMHG	com	incrementos	de	5;

1.1.1.6. Monitoramento	automático	de	pressão;

1.1.1.7. Acionamento	por	controle	ou	pedal,	com	cabos	de	ligação	de,	no	mínimo,	3	metros;

1.1.1.8. Alimentação	elétrica	100-240V,	50/60Hz	Bivolt	automático;

1.1.1.9. Registro	na	Anvisa;

1.1.1.10. A	empresa	vencedora	deverá	fornecer	todos	os	acessórios	necessários	ao	pleno	funcionamento	do
equipamento;
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1.1.2. Para	o	item	26:	lâmina	de	shaver	partes	moles	para	artroscopia	do	ombro:

1.1.2.1. Tamanhos:	4.0	a	5.5mm;

1.1.2.2. Retas;

1.1.2.3. Comprimento	compatível	com	artroscopia	de	grandes	articulações;

1.1.2.4. Devera	vir	acompanhada	da	unidade	de	controle	e	da	peca	de	mão	compatível	com	a	 lâmina	de
shaver;

1.1.2.5. Peça	 de	 mão	 devera	 permitir	 controle	 de	 aspiração	 com	 conexão	 ao	 dispositivo	 de	 aspiração
habitual	presente	no	ambiente	hospitalar.

1.1.3. Para	o	item	27:	lâmina	shaver	para	osso	com	dente	ou	lâmina	de	shaver	de	abrasão,	para	artroscopia
de	ombro:

1.1.3.1. Tamanhos:	4.0	a	5.5mm;

1.1.3.2. Reta;

1.1.3.3. Com	extremidade	oval	ou	esférica	(componente	de	ressecção	-	parte	 interna	da	lamina,	 -	devera
preencher	toda	a	área	de	abertura	distal	do	componente	externo).

1.1.3.4. Comprimento	compatível	com	artroscopia	de	grandes	articulações;

1.1.3.5. Devera	 vir	 acompanhada	 da	 unidade	 de	 controle	 e	 peça	 de	 mão	 compatível	 com	 a	 lâmina	 de
shaver;

1.1.3.6. A	 peça	 de	mão	 fornecida	 deverá	 permitir	 controle	 de	 aspiração	 com	 conexão	 ao	 dispositivo	 de
aspiração	habitual	presente	no	ambiente	hospitalar.

1.1.4. Para	o	item	28:	lâmina	shaver	para	osso	com	dente,	ou	lâmina	de	shaver	de	abrasão,	para	artroscopia
de	joelho:

1.1.4.1. Tamanhos:	4.0	a	5.5mm;

1.1.4.2. Reta;

1.1.4.3. Com	extremidade	oval	ou	esférica	 (componente	de	ressecção	 -	parte	 interna	da	 lâmina	 -	devera
preencher	toda	a	área	de	abertura	distal	do	componente	externo);

1.1.4.4. Comprimento	compatível	com	artroscopia	de	grandes	articulações;

1.1.4.5. Deverá	 vir	 acompanhada	 da	 unidade	 de	 controle,	 e	 peça	 de	 mão	 compatível	 com	 a	 lâmina	 de
shaver;

1.1.4.6. A	 peça	 de	mão	 fornecida	 deverá	 permitir	 controle	 de	 aspiração	 com	 conexão	 ao	 dispositivo	 de
aspiração	habitual	presente	no	ambiente	hospitalar.

1.1.5. Para	o	item	29:	lâmina	de	shaver	com	dentes,	partes	moles,	para	artroscopia	do	joelho:	

1.1.5.1. Tamanhos:	4.0	a	5.5mm;

1.1.5.2. Retas;

1.1.5.3. Comprimento	compatível	com	artroscopia	de	grandes	articulações;

1.1.5.4. Deverá	 vir	 acompanhada	 da	 unidade	 de	 controle	 e	 da	 peça	 e	mão	 compatível	 com	a	 lâmina	 de
shaver;

1.1.5.5. A	 peça	 de	mão	 devera	 permitir	 controle	 de	 aspiração	 com	 conexão	 ao	 dispositivo	 de	 aspiração
habitual	presente	no	ambiente	hospitalar.

1.2. Vinculam	este	Termo	de	Comodato,	independentemente	de	transcrição:

1.2.1. o	Termo	de	Referência;

1.2.2. o	instrumento	convocatório;

1.2.3. a	Ata	de	Registro	de	Preços;

1.2.4. a	proposta	do	contratado;

1.2.5. eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VALOR	DOS	BENS

2.1. O	 valor	 do(s)	 bem(ns)	 expresso	 em	 moeda	 nacional,	 conforme	 nota(s)	 fiscal(is)	 n.º	 ....................,
apresentada(s)	pela	comodante	e	emitida	em	....................,	é	de:	CONJUR - Comodato 50677986         SEI 23537.043107/2024-75 / pg. 52



2.1.1. ....................;

2.2. O	valor	identificado	acima	não	estabelece	qualquer	vínculo	financeiro	entre	as	partes,	servindo	apenas	para
identificar	o	valor	do(s)	bem(ns)	em	caso	de	sinistro.

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	VIGÊNCIA

3.1. O	 prazo	 de	 vigência	 deste	 Termo	 de	 Comodato	 é	 de	 ....................,	 com	 início	 na	 data	 de	 ....................	 e
encerramento	em	.....................,	podendo	ser	prorrogado,	nos	termos	do	art.	150	do	RLCE	2.0.

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	OBRIGAÇÕES	DA	COMODATÁRIA	E	DA	COMODANTE

4.1. As	obrigações	da	COMODATÁRIA	e	da	COMODANTE	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência.

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

5.1. As	sanções	relacionadas	à	execução	do	Termo	de	Comodato	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	EXTINÇÃO	DO	TERMO	DE	COMODATO

6.1. O	 Termo	 de	Comodato	 se	 extingue	 quando	 cumpridas	 as	 obrigações	 de	 ambas	 as	 partes,	 ainda	 que	 isso
ocorra	antes	do	prazo	fixado,	ou	quando	vencido	o	prazo	fixado,	independentemente	de	terem	sido	cumpridas	ou	não	as
obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes,	sem	a	devida	prorrogação.

6.2. A	rescisão	do	Termo	de	Comodato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

6.2.1. De	 forma	unilateral,	 assegurada,	 no	 regular	processo	administrativo,	 a	prévia	defesa	 com	prazo	não
inferior	a	10	(dez)	dias	úteis,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	art.	184	do	RLCE	2.0;

6.2.1.1. A	 rescisão	 unilateral	 deverá	 ser	 precedida	 de	 comunicação	 escrita	 e	 fundamentada	 da	 parte
interessada	e	ser	enviada	à	outra	parte	com	antecedência	mínima	de	90	(noventa)	dias.

6.2.1.2. A	 critério	 da	 COMODATÁRIA,	 caso	 exista	 risco	 ao	 regular	 funcionamento	 da	 unidade,	 o	 prazo
referido	no	item	anterior	poderá	ser	reduzido	ou	ampliado.

6.2.2. Por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo,	 desde	 que	 haja	 conveniência	 para	 a
COMODATÁRIA	e	para	a	COMODANTE;

6.2.3. Por	determinação	judicial.

6.3. A	 extinção	 do	 Termo	 de	 Contrato	 e/ou	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços,	 se	 houver,	 não
acarreta	automaticamente	a	extinção	do	Termo	de	Comodato,	que	tem	prazo	de	vigência	próprio.

6.4. A	extinção	do	Termo	de	Comodato,	 formalizada	por	Termo	de	Encerramento	ou	Termo	de	Rescisão,	 será
precedida,	sempre	que	possível,	de:	

6.4.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

6.4.2. indenizações	e	multas.

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais	alterações	do	Termo	de	Comodato	serão	regidas	pela	disciplina	do	art.	171	e	seguintes	do	RLCE
2.0,	bem	como	pela	definições	reproduzidas	no	Termo	de	Referência.

7.2. Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	Termo	de	Comodato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,
dispensada	a	celebração	de	Termo	Aditivo.

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	PUBLICAÇÃO

8.1. A	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	no	Diário	Oficial	da	União	e	no	Portal	da	Ebserh,	conforme	o
art.	 155	 do	 RLCE	 2.0,	 assim	 como	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas,	 conforme	 a	 Lei	 de	 Diretrizes
Orçamentárias.

9. CLÁUSULA	NONA	–	FORO

9.1. É	eleito	o	Foro	da	da	Justiça	Federal	em	Seção	Judiciária	do	Estado	de	Minas	Gerais	para	dirimir	os	litígios
que	decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Comodato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

Local	e	data
	

	
(assinado	eletronicamente)

Prof.	Alexandre	Rodrigues	Ferreira
Superintendente	do	HC/UFMG

SIAPE	nº	1243058
Portaria-SEI	nº	79,	07/06/2022 (assinado	eletronicamente)
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(assinado	eletronicamente)

Elizete	Maria	da	Silva	Neme
Gerente	Administrativa	do	HC/UFMG

SIAPE	nº	322371
Portaria	nº	761,	de	19/09/2014

	

Cargo	/	Representante	Legal
	

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Documento	assinado	eletronicamente	por	Marina	Lorena	Da	Cruz	Souza,	Assistente	Administrativo,	em
24/06/2025,	às	10:33,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	50677986	e	o	código
CRC	83106BBF.

Referência:	Processo	nº	23537.043107/2024-75 SEI	nº	50677986
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	MINAS	GERAIS
Avenida	Professor	Alfredo	Balena,	nº	110	-	Bairro	Santa	Efigênia,	Belo	Horizonte/MG,	CEP	30130-100

-	http://hc-ufmg.ebserh.gov.br
		

Declaração	-	SEI

		

Processo	nº	23537.043107/2024-75

Interessado:	Unidade	de	Licitações,	Comissão	de	Produtos	para	Saúde,	Gerência	Administrativa,	Unidade	de
Planejamento	e	Gestão	Orçamentária,	Unidade	de	Planejamento	de	Compras,	Divisão	de	Gestão	do	Cuidado

		

ANEXO	III

DECLARAÇÃO	DE	INEXISTÊNCIA	DE		IMPEDIMENTOS

	

_________________	 (razão	 social),	 inscrita	 no	CNPJ	 nº	XX.XXX.XXX/XXXX-XX,	 com	 sede	na	 _________________,	 n.º_______,
cidade	 _________________,	 Estado	 _________________,	 por	 intermédio	 do	 seu(s)	 representante(s)	 legal(is),
Sr(a)__________________________________,	inscrito	no	CPF/MF	sob	o	n.º	XXX.XXX.XXX-XX,	DECLARA,	sob	as	penas	da	lei,
que	 até	 a	 presente	 data	 inexistem	 fatos	 impeditivos	 para	 sua	 habilitação	 no	 presente	 processo	 licitatório,	 ciente	 da
obrigatoriedade	de	declarar	ocorrências	posteriores	no	âmbito	da	Ebserh,	conforme	os	termos	disposto	no	Art.	38	da
Lei	13.303/2016	e	no	Art.	69	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH	-	RLCE	2.0.

	

__________________________________

(Local	e	Data)

	

__________________________________

(representante	legal)

	

Observação:	Esta	declaração	deverá	ser	emitida	em	papel	timbrado	da	empresa	proponente	e	carimbada	com	o	número
do	CNPJ.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Rodrigo	Santana	de	Assis	Titoneli,	Chefe	de	Unidade,	em
07/07/2025,	às	11:11,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	51074697	e	o	código
CRC	8A242167.

Referência:	Processo	nº	23537.043107/2024-75 SEI	nº	51074697
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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